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Noticias de Petree & Dorr

NOVOS APARELHOS E PROCESSOS PARA A INDUSTRIA AÇUCAREIRA DO
BRASIL NA NOVA SAFRA (DE 1939-1940) . VÃO INICIAR-SE OS SEGUINTES :

17 CLARIFICADORES DORR DO TYPO NOVO MULTIFEED :

Nas Usinas Amália, Santa Barbara, Tamoyo e Vila Raffard, em São Paulo.
Aliança, São Bento, São Carlos e Terra Nova, Na Baia.
Santa Terezinha, em Pernambuco e São José (Prado), em Sergipe.

11 TURBOMIXES DORR, MISTURADORES CONTÍNUOS DE CAL COM CALDO :

Nas Usinas Amália, Monte Alegre, Tamoyo e Vila Raffard, em São Paulo.
Quissaman, no Estado do Rio e Aliança e Terra Nova, na Baia.

^ 9 PROCESSOS DA CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR :

v©) Nas Usinas Amália, Monte Alegre, Tamoyo e Vila Raffard, em São Paulo.
Aliança, São Bento, São Carlos e Terra Nova, na Baía.

Santa Terezinha, em Pernambuco.

(©)

(©)

ILHA DA MADEIRA

Na Ilha da Madeira, d'onde veiu a cana de açúcar para o Brasil, vão ins-

talar-se CLARIFICADORES DORR. Também vão DORRS novos para
Angola, Austrália, Trinidad, índia e as Ilhas Francesas das Antilhas.

DORR MULTIFEED

O tipo novo de CLARIFICADOR DORR MULTIFEED já tem demons-
trado suas qualidades superiores pela sua maior capacidade e pela qua-
lidade ótima do caldo clarificado.

20 ANOS DE SERVIÇO PETREE-DORR.

Foi no ano de 1919 que começaram as experiências com o primeiro Clari-
ficador DORR, na Usina Mercedita em Cuba. 20 anos depois disso compro-
varam-se as qualidades superiores dos DORR em todas as partes do mundo,
podendo vencer mais de 30 outros tipos de aparelhos, ficando sempre o
Clarificador DORR sem rival — o melhor Clarificador para as Usinas de
Açúcar.

Um aparelho que se amortiza a si próprio em 3 anos ou menos é BARATO.
A Clarificação Composta DORR reembolsa o capital em 3 safras no máximo.

(i)

©
©
©
©
©

©

PETREE & DORR ENGINEERS INC.

120 WALL STREET, NEW YORK CITY
Caixa Postal 3623 RIO DE JANEIRO Telefone 26 - 6084
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POLITICA AÇUCAREIRA
"A Gazeta", de São Paulo, publicou, ha

dias, um artigo do sr. Mauricio de Medeiros,

com a epígrafe "Açúcar e Guerra", em que
ha apreciações menos justas e verdadeiras

sobre o papel e ação do Instituto do Açúcar
e do Álcool

.

Percebe-se claramente que o ilustre pro-

fessor e publicista, apezar de sua vasta cul-

tura, não só em medicina, como mesmo em
economia, e apezar de fluminense, não dedi-

cou ainda atenção ao problema açucareiro do

país. As suas noções a esse respeito são ad-

quiridas talvez de outiva e não fruto de es-

tudos profundos, como costuma fazer de ou-

tras matérias.

Assim se explica que tenha escrito uma
frase infeliz como esta^ depois de condenar

todos os Institutos: ..."criou-se o do Açú-
car e do Álcool, cuja finalidade é apenas a

de fazer o brasileiro pagar pelo dobro um.

artigo alimentício de primeira necessidade."

Essa afirmativa peca pela superficiali-

dade. Não ha como reduzir a termos tão sim-

ples uma organização que, além de ter resol-

vido a velha crise do. açúcar, regulando a sua

produção ,de conformidade com o consumo,

e estabilizando o seu miercado, ha cêrca de

seis anos, ainda criou uma industria nova,

de grandes possibilidades económicas, como
é a do alcool-motor . Isso é tão evidente que
não pôde ser negado nem. mesmo pelos mais

rijos adversários do regime implantado pela

revolução de 30, que conta entre os serviços

prestados ao Brasil o de ter salvo o mais ve-

lho ramo de sua atividade agrícola-indus-

trial.

Quanto ao preço do açúcar, não sabemos
por que o articulista assegura que o brasilei-

ro o paga pelo dòbro. Dòbro do que? Do preço

anterior ao da fundação do Instituto, ou da
média vigente nos demais países? Qualquer
das hipóteses é completamente infundada.

Eis aqui os preços do produto no Distri-

to Federal, fixados pela antiga Diretoria Ge-
ral de Abastecimento e pela Comissão Mix-
ta de Tabelamento dos Géneros Alimentícios,

desde os últimos quatro anos antecedentes
à Comissão de Defêsa da Produção do Açúcar
até o ano corrente :

Anos Preços

1928 1$298
1929 ; 1$12]

1930 S706
1931 $916
193â S893
1933 .. 1S041
1934 1S125
1935 ISIOO
1936 LSIOO
1937 ISlOO
1938 IsiOO
1939 isiOO

Como se vê, em 1928 e 1929. os preços fo-

ram supeyores ao atual. Só baixaram em
1930, 1931 e 1932, anos em que se agravou
progressivamente a crise açucareira, a pon-
to de arruinar quasi lavradores e usineíros,

acabando por obrigar o governo da Republi-
ca a intervir em favor da produção. Mas ain-

da assim ficaram muito acima da metade dos

preços posteriores à organização da defesa

.

Graças a essa, após algumas vacilações, em
1933 e 1934, estabilízaram-se na cifra de ISlOO,

que continua em pleno vigór, no comercio re-

talhista, para o açúcar refinado, que é o con-

sumido pela população carioca . Onde, pois,

encontrou o sr. Mauricio de Medeiros o dôbro
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do preço a que se referiu, para fulminar a

obrã do Instituto ?

Com relação aos outros países, é ainda me-

nos procedente a asserção do provecto jornalis-

ta. Já aqui publicámos uma tabela organizada

pelos srs. Lamborn & Cia., de Nova York,

compreendendo 42 países consumidores de

açúcar, na qual o Brasil ocupa o 38.° logar,

na ordem decrescente de preços, quanto à

venda a varejo. Quer isso dizer que apenas

em 4 países, dentre essas quatro dezenas,

o artigo é mais barato do que aqui. O de-

poimento é mais valioso que quaisquer pala-

vras nossas, porque é emanado de uma agên-

cia técnica estrangeira.

Mas onde o sr. Mauricio de Medeiros re-

vela menos conhecimento da nossa industria

açucareira é no ponto do seu artigo em que
comenta a possibilidade de exportação para

o estrangeiro depois da guerra. Cumpre re-

produzir as suas palavras textualmente, para

se vêr como um espirito culto, mas mal ori-

entado sobre determinado assunto, pôde in-

correr em erros clamorosos :

"Diz-se, por exemplo, que ha pedidos de
açúcar. A Turquia, entre outros países, te-

ria sondado sobre as possibilidades do for-

necimento de importante partida desse arti-

go. Discutem, porém, em seus gabinetes de
teóricos, os bispos do-controle do açúcar para
decidirem que não devem ampliar os limi-

tes de produção para as usinas do país, todas

elas em regime de limitação, por vezes fan-

tástica em face de sua capacidade de produ-
ção. E porque? Pôde, depois, haver superpro-
dução e o artigo baixar de preço no mercado
interno. .

."

Realmente, não só a Turquia como outras

nações européas manifestaram-se interes-

sadas em comprar açúcar no Brasil. Mas não
ha como atendê-las por uma simples, pode-
rosa, irremovível razão de fato: é que não te-

mos açúcar para exportar, a qualquer hora
que o procure o freguês do exterior. A sa-

fra dos nossos Estados do Sul se iniciou em
Junho e a guerra na Europa em Setembro,
quando as usinas brasileiras já estavam fa-

bricando as respectivas quotas, em obediên-
cia à politica de limitação, que tem por base
as necessidades do consumo interno. Como
aumentar, de um momento para outro, essa

quota ? Com que cana ?

Aqui é que está a maior dificuldade da
questão levantada pelo sr. Mauricio de Me-
deiros: é que no Brasil só se produz açúcar
de cana. Ora, esta cultura precisa de dois

anos para fornecer matéria prima com bom

rendimento. O seu circulo vegetativo nâo
pode ser encurtado pela melhor das aduba-
ções. E' fatál como as leis naturais. A culpa

de não termos a preciosa gramínea em quan-
tidade suficiente para fabricar, pelo menos,
2 milhões de sacos, destinados à exportação,

não é do Instituto, mas da natureza, contra

cujos decretos nem a economia dirigida nem
a economia liberal ainda descobriram recur-

sos ou apelos.

Reconhecemos, porém, que o sr. Mauricio de
Medeiros não pôde admitir semelhante razão,

porque argumenta com a previsão da guerra
ha muito tempo. Com efeito, é de sua lavra

este período: "Pode-se dizer que ha, pelo

menos, 10 anos, os povos ora empenhados no
conflito se preparam para êle, não apenas se

armando formidavelmente, como se organi-

zando economicamente, de modo a não pas-

sarem pelos sobressaltos de 1914".

Mas, se assim é, a culpa ainda não cabe
ao Instituto nem ao Brasil e, sim, aos pró-

prios países que se preparavam para a guerra
ha 10 anos. Por que não nos encomendaram
êles em tempo as quantidades de açúcar neces-

sárias para as suas reservas de guerra? Só fa-

bricando por conta alheia, com colocação ga-

rantida, a preços remuneradores, poderíamos
exceder os limites baseados no consumo inter-

no. Fazê-lo agora, para recairmos no perigo

da super-produção, depois de cessado o con-

flito europeu, tendo como corJsequencía o

aviltamento dos preços, a ponto de ser pre-

ferível fechar as usinas e adquirir o artigo

em outros países, seria expôr-nos a uma si-

tuação ridícula, nefasta e indefensável, qual

a de nos transformarmos de produtores em
compradores de açúcar. Essa perspectiva só

pode sorrir a um javanês interessado em ven-

der-nos o seu produto, mas não a um ilustre

consumidor brasileiro como o sr. Maurício
de Medeiros.

A DISTRIBUIÇÃO DO CONSUMO DE AÇÚCAR

NO MUNDO

Dos 29.647.000 de toneladas de açúcar con-
sumidos em todo o mundo, durante a safra 1937/38,
6.631.000 foram consumidos na America do Nor-
te ou seja 22,36 %; a America do Sul absorveu
1.831.000, o que traduz uma percentagem de 6,17;

a Europa, 11.547 .000 ou 38,95 %; a Asia, 8 .237 .000

ou 27,79 %; a Africa, 918.000 ou 3,10 %; e a Oce-
ania, 483 . 000 ou 1,63 % apenas . Esses dados fo-

ram fornecidos pelo serviço estatístico dos srs.

Lamborn & Cia.
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DIVERSAS NOTAS

A NOVA DISTRIBUIÇÃO DAS QUOTAS

Foi largamente divulgado na imprensa de
São Paulo o telegrama abaixo enviado pelo

presidente do I. A. A. à Associação dos Usi-

neiros daquele Estado, em meiados de outu-
bro ultimo:

"Cumpro o dever de prevenir os usineiros

desse Estado contra a ação de exploradores
que insinuami haver concorrido para a obten-

ção do decreto-lei relativo à nova distribuição

de quotas e querem daí fazer motivo para pa-

gamento de remuneração por aumento de
quota. Trata-se positivamente de '"chantage",

merecedora de medidas policiais, pois que o

decreto, inteiramente ignorado pelos seus pre-

tensos patronos até o rriomento da publicação,

não sofreu interferência de nenhum elemen-
to estranho ao Instituto. Espero a colaboração

de V. S. na reação contra os cínicos explora-

dores. Cordiais saudações — Barbosa Ijinia So-

brinho, presidente do Instituto do Açúcar e

do Álcool".

ALCOOL-MOTOR

Alguns volantes inscritos no "Grande
Premio Cidade do Rio de Janeiro", que se

realizou nesta capitai, domingo, 29 de outu-

bro ultimo, solicitaram ao Instituto do Açú-
car e do Álcool o fornecimento graLuito de

álcool anidro para ser empregado na mistura
carburante consumida nas maquinas que
disputaram aquela importante prova.

Aquiescendo ao pedido, o presidente do

I. A. A. mandou que a Secção de Alcool-

Motor providenciasse no sentido de serem
fornecidas as quantidades de álcool anidro

solicitadas. Por aquela Secção foram feitos

os seguintes fornecimentos:

Sr. Francisco Landi, 230 litros; sr. Quiri-

no Landi, 200 litros; sr. Oldemar Ramos, 200

litros; sr. Manoel de Teffé, 300 litros; sr. Ju-

lio de Morais, 200 litros; e sr. Luis Tavares

de Morais, 200 litros.

O total fornecido ascendeu, pois, a 1.330

litros".

Em entrevista concedida ao vespertino

"A Noite", em 31 de outubro ultimo, o vo-

lante Manoel de Tefé, vencedor do Circuito

da Gávea, teve oportunidade de se referir

ao valor do carbiuante nacional nos seguin-

tes termos:

"Tenho ainda uma revelação a fazer. O
carburante de meu carro tinha 70'( de ál-

cool nacional. Frizo isso porque lia quem
faça campanha contra o produto indígena,

campanha sem fundamento, como acabo de

provar com o resultado obtido domingo com
a minha Masserati".

"BRASIL AÇUCAREIRO"

Pelo presidente do Instituto do Açúcar
e do Álcool acaba de ser designado agente de

publicidade desta Revista no Recife, o sr. Otá-

vio de Morais, funcionário do Sindicato dos

Usineiros de Pernambuco. O sr. Otávio de Mo-
rais, que já atuou na imprensa pernambucana,
desenvolverá também as suas atividades nos

Estados de Alagoas e Paraíba.

"ANUÁRIO AÇUCAREIRO"

Está a concluir-se a impressão do "Anuá-
rio Açucareiro", de 1939, editado pela Secção
de Publicidade do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

O quinto numero dessa publicação consta
de duas partes.

A primeira contem cerca de duzentos qua-
dros elaborados pela Secção de Estatística do
I. A. A., muitos dos quais ilustrados por grá-
ficos que se devem também a essa Secção do
Instituto.

Esta primeira parte do "Anuário Açuca-
reiro" sub-divide-se em tres secções "Lavou-
ra", "Industria" e Comercio". E' uma serie de
estatísticas completas sobre todos os aspectos
da lavoura canavieira e da industria e comer-
cio do açúcar e do álcool no Brasil.

A segunda parte é constituída por um
magnífico e largo estudo do dr. Gileno Dé Car-
li, secretario da Presidência do I. A. A., intitu-

lado "Historia contemporânea do açúcar no
Brasil".
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FRETES marítimos

Não ha muito, os fretes marítimos foram
revistos, aumentando-se o custo do transpor-

te do açúcar em cêrca de 30*^ . O curioso, en-

tretanto, é que outros géneros, como o feijão

e o arroz, ficaram sujeitos a um frete menor.
Diferença de cerca de 1$000, no transporte

entre os portos do Rio Grande do Sul e Re-
cife, como ainda ha pouco nos mostrava o

sr. Leôncio Araujo, presidente do Sindicato

dos Usineiros de Pernambuco. Por que? Eis

o que se não sabe e o que se não pôde com-
preender, sendo todos aqueles artigos géne-
ros de primeira necessidade. Se alguma dife-

rença existe entre os produtos, é a favor do
açúcar, pois que o seu consumo é maior, em
cada familia, do que o de arroz, ou o de
feijão.

A menos que o feijão e o arroz fossem
produtos tão baratos, que não comportassem
o frete do açúcar. Na verdade, porém, suce-

de justamente o contrario. Um saco de açú-
car de 60 quilos custa, nesta capital, cerca
de 54$000. Refinado é vendido ao comercio
de varejo pelo preço de 68$400 o melhor tipo.

Segundo os dados do Centro Comercial de
Cereais, o preço do arroz, de qualidade equi-
valente a esse tipo de açúcar, excede de
90$000 o saco. Quanto ao feijão, não ficaria

abaixo de 80|000 o saco.

Póde-se verificar ainda mais precisa-
mente essa situação, em face da tabela de
preços organizada pela Comissão do Abaste-
cimento do Ministério da Agricultura. Veja-
mos o preço máximo desses três artigos men-
cionados, no comercio a varejo, e tomadas
como referencia as qualidades superiores.

Açúcar 1$200
Arroz 1$600
Feijão 1$600

Consideremos que o açúcar, para chegar
ao varejo, teve que atravessar dois processos
industriais demorados e custosos, a fabrica-
ção e a refinação, dependentes de maquina-
rios caros, além do trabalho agrícola. O arroz
depende de um processo sumario de benefi-
ciamento, sem paralelo com o que se faz para
a fabricação e a refinação do açúcar. E' ver-
dade que o preço do tabelamento, quanto ao
açúcar, está abaixo do que vem sendo man-
tido ha três, ou quatro anos. Mesmo, porém,

que se faça a correção para 1$400 o quilo,

ainda assim ficará abaixo do preço do arroz

e do feijão, em cêrca de $300 por quilo.

Esses números servem para demonstrar
a iniquidade dos fretes maiores, que oneram
o produto mais barato e o que tem, justamen-
te, mais amplo consumo. Não ha quem possa
justificar semelhante diferença, senão pelo

critério de que o açúcar vem de zonas que
não possuem os mesmos recursos dos produ-
tores de arroz e de feijão. Mas se temos aí a

explicação, não quer dizer que possa valer

de justificativa. Ao contrario, é outro argu-
mento demonstrativo da injustiça dessa di-

ferença de fretes.

Impõe-se, pois, uma revisão dessas tari-

fas, para que estejam mais de acordo com a
justiça. Trabalhe nesse sentido a Comissão
de Navegação, certa de que fará obra meritó-
ria e de verdadeira brasilidade.

("Jornal do Brasil", 17-10-1939).

E. «. Fiwtcs& Co.
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos nadonaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em geral

InstaltaçÕes para producção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I 23-2539

TELEFONES: 23-5006
l 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telesrammas APONTES . RIO

RIO DE JANEIRO
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DA DIVERSIDADE DOS SOLOS CANAVIEIROS DE
SERGIPE E DO TRABALHO AGRÍCOLA RESPECTIVO

A lavoura canavieira de Sergipe desen-
volve-se nos deltas dos rios Japaratuba, Vasa
Barris, Sergipe e Cotinguiba, alcançando al-

guns trátos do Piauí -e da zona denominada
oriental, de terrenos levemente ondulados.

Os solos dessas regiões, na sua quasi to-

talidade, são de natureza argilo-humosa, são
os típicos massapés pretos, de estrutura ele-

mentar e onde o arejamento é praticamente
nulo. De um modo geral, as reservas de azo-

to são grandes, mas a nitrificação não se pro-
cessa senão muito dificilmente. O meio é re-

dutor e a

h u m i f i-

cação difí-

cil. Nas es-

t i a g e n s

p r o 1 o n-

gadas res-

s e c a m-
se facil-

mente,
fendem-se

em racha-

duras pro-

fundas,
que reben-
tam ou di-

laceram as

raízes d a

cana. Nas
épocas
c h u V o-

sas, a agua
não se infiltra além de certa profundi-

dade e a partir da qual começa o solo mor-
to. Ficam encharcados, e graças ao teor

de argila plástica, tornam-se francamen-

te moles, completamente saturados, estabe-

lecendo um meio anaeróbio. A capilaridade

aí é praticamente inoperante. São terrenos

de grande compacidad3 e de trabalho difí-

cil. Tais solos aproxímam-se, em aparência,

aos das terras negras sub-tropicais, mas di-

ferem destas na sua estrutura. São, na ge-

neralidade, solos heteróctonos. Deve-se evi-

tar a adição aos mesmos de superfosfatos e

os adubos, ou melhor, os corretivos à base de

cal são os mais recomendáveis e aceitáveis.

Adrião Caminha Filho

As propriedades e aptidões de um solo

agrícola são largamente influenciadas pela

natureza do sub-solo sôbre o qual assenta.

O fator principal é justamente aquele que
se relaciona com a permeabilidade.

Do que observamos nas nossas excur-

sões, os solos em aprêço variam considera-

velmente de região para região, notadamente
na constituição e profundidade do sub-solo.

Praticamente concluímos por três sistemas ou
tipos estruturais de solos cultivados corri a

cana de açúcar, e que, por isso mesmo, exi-

gem mobi-

1 i z a ç ã o

a g r í c o-

la diferen-

te.

Eles as-

sentam, re-

gra geral,

sôbre um
s u b-s o 1 o

imper-
meável
ou dificil-

mente per-

m e a v e 1,

constituído

d e estra-

t i f i c a-

ções calcá-

i'eas, hori-

zontais al-

gumas ve-

zes, sinclinais outras; de piçarra (calcáreo

granulado misturado com argila), ou ainda

de greda margosa. A profundidade desses len-

çóis característicos é muito varia v^el desde o

afloramento, em certa zona, até às camadas
profundíssimas, em outras. Parece que no
vale do rio Japaratuba é onde se apresentam
mais profundos.

Deduz-se do exposto que a característi-

ca dominante dos terrenos em lide é a sua
impermeabilidade, devida não somente ò.

estrutura do próprio solo, como também á

natureza do sub-solo. Isso é importante para
a cultura da cana de açíicar que exige terre-

nos frescos, soltos e permeáveis. A falta de
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arejamento intersticial dos solos é prejudi-

cial ao desenvolvimento das plantas culti-

vadas, notadamente da cana de açúcar, cujas

raízes primarias, oriundas das zonas rizóge-

nas das estacas, pedem bastante oxigénio e

suficiente humidade para seu crescimento

Assegurar à cana de açúcar um bom desen-

volvimento radicular é garantir boas colhei-

tas e socas compensadoras.
Os agricultores sergipanos têm o habito

de plantar as estacas descobertas, de enterrá-

las obliquamente ou a prumo, deixando uma
parte fóra da terra. Dizem que assim proce-

dem porque cobrindo com terra as estacas,

estas ficam azêdas e não germinam.
Não é isto, a nosso ver, o que acontece,

e nem a estaca azéda. Tivemos a oportuvú-

dade de, por várias vezes, mostrar que as es-

tacas plantadas pelo sistema local, germina-
das ou emitidos rebentos das gemas que fi-

caram fóra da terra, não tinham ainda bro-

tadas as raízes das zonas rizógenas dos nós

enterrados e nem tão pouco as gemas respe

ctivas. Qual a razão disto ? E' que não exis-

tiam as condições favoráveis, o ambiente
propício para o desenvolvimento, devido ao
completo embebimento do solo e à falta de
ar, ou seja, do oxigénio indispensável. Deu-
se, por conseguinte, a asfixia das zonas ger-

minadoras, do broto e das raízes. f

Mas as estacas plantadas pelo nosso sis-

tema nascem, afirmam os agricultores ! E'

claro que nascem porque a emissão do broto

aéreo se deu em consequência, não só de de-

fesa da planta, como devido ao estado higro-

métrico do ar e outros fatores ambientes, in-

clusive a humidade do solo conservando a

estaca pela asfixia das zonas vegetativas
enterradas. Esta germinação fica mais ou
menos paralisada e, posteriormente, com o

achego de terra é que se desenvolvem as raí-

zes dos nós respectivos dos brotos germina-
dos e que vão dar origem às raízes secunda-
rias do rebento, e consequente formação do
rizoma. Se colocarmos estacas de cana e até
canas inteiras sobre o solo sombreado, e em
ambiente húmido, observaremos não só a
germinação das gemas como o brotamento
dos pontos radiculares das zonas rizógenas
respectivas, graças ao oxigénio do ar e seu
estado higrométrico

.

A verdade é que com o sistema de plan-
tio habitualmente usado, as plantas de cana
desenvolvem-se tardiamente e não apresen-
tam o vigor das que foram plantadas racio-

nalmente, com condições ambientes propícias
para o seu desenvolvimento. De um modo

geral, a plantação aqui adotada e técnicamen-
te condenada constitue tradição ou hábito

adquirido, e poucos são os agricultores que
procuram modifical-o ou estudar novos pro-

cessos, para atenuar e corrigir as dificul-

dades dos solos locais. Muitos não desejam
gastar mais dinheiro no preparo de seus ter-

renos, apenas porque a produção tem asse-

gurado, até hoje, a matéria prima para a ca-

pacidade de suas usinas. Mas, qual a área

que tem sido utilisada para o provimento
exigido ? E mais ainda, qual o custo unitário

de produção ? E' claro, e dispensa maiores
comentários, que uma lavoura bem feita,

obedecendo aos preceitos da técnica, favore-

cendo assim o meio ambiente necessário, pro-

duzirá o duplo ou mais do que aquela em-
piricamente praticada.

Dentro das condições económicas atuais^

o agricultor-usineiro tem que produzir mais
e melhor em menor área, se quizer progredir
e competir vantajosamente no mercado açu-

careiro nacional. A própria limitação da pro-

dução obriga-o a desenvolver novas ativida-

des, novas formas de trabalho agrícola, ca-

pazes de baixar o custo unitário de produção
e permitir assim melhores ganhos e maiores
recursos para o melhoramento e aperfeiçoa-

mento de sua industria.

(i Que adianta permanecer no ramerrão
de produzir o apenas suficiente para manter
a industria na mesma monotonia, sem a pre-

ocupação de modificar a maquinária anti-

quada e de acompanhar a evolução que se

observa nos demais Estados açucareiros ? E
a concorrência desses Estados não é alguma
cousa de sério e importante para a competi-
ção comercial ?

Evidentemente, temos que modificar - os

sistemas habituais e tradicionais ali pratica-

dos e substituí-los por outros mais vantajo-

sos, produtivos e económicos. Ha que acom-
panhar a evolução verificada nos demais Es-

tados açucareiros, pois, do contrário, a lavoura
e a industria locais serão absorvidas insen-

sivelmente pela sua própria incapacidade
económica.

Não devemos analisar a situação atual

da maioria dos usineiros de açúcar de Ser-
gipe que se apresenta, sem duvida, em estado
de sérias dificuldades económicas, e sim ob-

servar o assunto inicial, do trabalho agrícola

dos solos canavieiros nos três sistemas preli-

minarmente sugeridos.

A produtividade da cana de açúcar está

diretamente subordinada à preparação agrí-

cola dos solos cultivados e aos tratos cultu-
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rais posteriores. A base, ou melhor, o segre-
d? do rendimento de um canavial está em
assegurar à cultura uma homogeneidade
perfeita, desde a mobilização e preparação

do terreno até o plantio das estacas. Tanto
mais homogéneo seja o canavial maior ren-

dimento cultural éle oferecerá.

A mobilização do solo é fator básico ini-

cial de uma bòa lavoura. Os terrenos serão
convenientemente lavrados e a profundidade
das lavras deve respeitar o horizonte do
sub-solo. Depois de lavrados ficarão ex-
postos durante cerca de quinze dias. quando
será procedida nova aradura em sentido tras-

versal e que se denomina lavra de recorte.
Para os solos locais isto é de grande impor-
tância, porque favorece o arejamento das ca-
madas inferiores e os fatores meteorológicos
modificam progressivamente a sua excessiva

o m. p a-

cidade,
t o r n a n-

do-os mais
glumosos e

favore-
cendo
m a i o -r e s

espaços
lacunares

.

S ó m e n-

te após a

lavra de
recorte
é que se

deve pro-
ceder à 3

opera-
ções de
d e s t o r-

roamento

.

Os sulcos

devem ser

i m e d i a-

tamente abertos e plantados depois de alguns

dias de exposição. A distancia entre os sulcos

nunca será menor de l,m20 nem maior de

l,m50. Devera os mesmos ser largos e profun-

dos, e as paredes, bem ccmo o fundo, não

devem ser comprimidas como acontece com
os sulcadores aqui empregados. Os sulcado-

dores, de construção local, são muito pesados

e oferecem atrito excessivo. A natureza dos

solos permite uma compressão exagerada das

paredes, dos sulcos e a planta desenvolve-se

como se estivesse plantada em vaso. O sis-

tema radicular é fortemente reduzido ^ão só

A variedade de cana de açúcar Coimbatore
ras da Usina Itaperoá . A Coimbatore

nos terreno

no seu comprimento como na área de absor-
ção.

As estacas de cana para plantio serão
oriundas de canas de lavouras de 10 a 12 mé-
ses de idade, de lavouras de cana de planta,
e nunca de socas ou de resocas. Cortadas em
pleno ar, com facão afiado, devem conter no
mínimo duas gemas e no máximo três, e as
extremidades comportarão sempre uma pro-
teção de 3 a 5 centímetros de gomo. O plan-
tio das mesmas deve sér feito horizontalmen-
te, na distância de um pé uma da outra e a
cobertura feita com terra o mais quebrada
possível, sem ser pulverisada ou fina demais,
numa espessura capaz de cobrir as estacas
protegendo as zonas rizógenas dos nós e asse-
gurando assim o brotamento periférico dos
pontos radiculares que constituirão as raízes
primárias, garantindo o vigor do broto até
à formação das raízes secundárias.

Este é,

em síntese,

o proces-

so racional

adotado.

Para os

solos pro-

fundos de
Sergipe, a

lavra deve
ser a mais

p r o f u n-

da possí-

vel, p e r-

mitindo a

máxima
e X p o s i-

cão das ca-

mbadas in-

ferio-
r e s. Os
arados,
para tais

tipos de so-
los, podem ser providos de discos de 32 polega-
das. No caso de existir ou ser normal a muita
humidade, far-se-á a sub-solagem usando o

sub-solador com a safena ou bola de aço, para
a formação de canais subterrâneos, obede-
cendo-se a distância de 5 a 10 metros, con-

forme exija o teor de humidade local. Nos
terrenos planos, a subsolagem será feita em
linhas paralelas, no sentido do maior desní-

vel; nos terrenos ondulados e nos acidenta-

dos será em forma de espinha de peixe cons-

tituindo, os eixos respectivos, as vertentes

290, no município de Itaporang.- . em la

290 apresenta excelen'e desenvolvimento

de Sergipe.
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existentes. Nunca será feita no sentido do

declive em tais terrenos.

Para os solos de sub-solo argiloso, como,

por exemplo, os da usina Vassouras, não faz

mal que as lavras atinjam êste ultimo, e o

misturem com o solo propriamente dito, pois

isto não só melhorará a constituição do mas-

sapé, como facilitará a repartição e atividade

da flora microbiana. Para estes terrenos os

arados devem ser providos de discos de 28

polegadas no máximo. A sub-solagem é iden-

ticamente recomendável.

O trabalho dos terrenos de sub-solo su-

perficial é mais complexo e difícil e requer

certos cuidados. Os de sub-solo de estratifi-

cação horizontal calcárea não podem ser sub-

soíados, mas os de piçarra e os de greda mar-
gosa exigem aquela operação. Tais tipos de

solos não podem sofrer a mobilização com
arados, mas apenas o trabalho superficial com'

escarificadores. A subsolagem será feita

apenas com a haste sub-soladora, não se em-
pregando a safena ou bola de aço. A distan-

cia será de 5 metros e na mesma forma de
espinha de peixe para os terrenos inclinados

ou acidentados. Como solos típicos para o

caso em apreço damos os da usina S. José.

Os solos de sub-solo de estratificação cal-

cárea horizontal não podem ser sub-solados

e somente a drenagem dispendiosa de canais

abertos permitirá a sua produção económica.
A sub-solagem quando bem praticada

oferece uma dupla finalidade: a de drenagem
nas épocas invernosas e a de conservação da
humidade nas estiagens prolongadas.

Para a cana de açúcar a boa constituição

física do solo é preferível a uma ótíma cons-
tituição química. Preparar os terrenos con-
venientemente ou modificá-los racionalmen-
te, favorecendo uma estrutura glumosa, é

condição essencial para uma boa lavoura.
Os solos canavieiros de Sergipe são, re-

gra geral, pesados, sem aeração, com predo-
minância de greda. Precisam de trabalho me-
cânico, enérgico e cuidadoso, para assegurar
uma produtividade compensadora.

Reconhecemos que até hoje êles tem pro-
duzido para a manutenção das usinas e que
a prática adotada, do trabalho agrícola, é
filha da experiência. Entretanto, condena-
mos técnicamente os sistemas adotados, se-

jam o de mobilização, de sulcamento e de
plantio. Este ultimo então é sui-generís.

Não concordamos com o sistema de planta-
ção de estacas descobertas, nem com o de
estacas enterradas a prumo ou obliquamente;

Ss ha dificuldades para a aplicação dos

sistemas racionais de cultura, não quer di-

zer que se insista na sua adoção integral e

imutável. Ha que procurar os meios para re-

solver tais dificuldades e melhorar as práti-

cas usuais.

Pelo que temos observado o preparo
agrícola aqui praticado é, na sua generali-

dade, péssimo. A mobilização dos solos é

mal feita e em muitas fazendas apenas se

passa o sulcador no terreno bruto para o plan-

tio imediato.

A verdade, dóa a quem doer, é que com
raras exceções, as exceções servem para con-

firmação das regras, dominam a rotina e o

empirismo na cultura da cana de açúcar, em
Sergipe, e nos processos .de fabricação do
açúcar.

QUE E' MELAÇO ?

Depois de ter dito que melaço, industrial e co-
mercialmente falando, é o produto final ou resíduo
de fabricação em forma liquida, e não solida; que,
tecnicamente, é o produto final do qual já não se

pódem tirar cristais de açúcar nas melhores con-
dições de trabalho e dentro de um prazo pratica-
mente admissível; que, teoricamente, o melaço é

caracterizado pelo fáto de não se poder conseguir
dele qualquer quantidade de cristal de açúcar,
quaisquer que sejam os métodos e o tempo empre-
gado; depois de ter explicado tais noções, H.
Claasen, em trabalho resumido por E. S., em L'In-
dustriã Saccarifera Italiana, passa a discutir, do
ponto de vista pratico e técnico, a questão do que
se deve compreender por melaço e, finalmente,
assim resume suas conclusões :

Para o conceito e essência de melaço, o siste-

ma sacarose-sais orgânicos de potassa agua é deci-

sivo. E' preciso levar-se em conta o que acontece
com diferentes concentrações de cada componente
a diversas temperaturas.

A diminuição da pureza do xarope-mãe au-
menta a concentração do açúcar e aumenta mais
ainda a dos sais orgânicos de potássio, favorecendo-
se assim a formação de compostos complexos des-
tes dois componentes. As temperaturas elevadas
têm o mesmo efeito.

Num melaço comum de açúcar de beterraba
com cerca de 55 de pureza do xarope-mãe ha tanta
sacarose ligada aos sais orgânicos de potássio que
o açúcar livre existente em uma solução saturada
não se cristaliza mais quando se aumenta a concen-
tração, mas, ao contrario, liga-se aos sais orgânicos
de potássio em quantidade equivalente, tornando-
se, assim, não cristalizavel.

Fazendo-se variar o sistema sacarose — sais

orgânicos de potassio-agua e, especialmente, im-
pedindo-se ou dificultando-se a união entre a

sacarose e os sais de potássio, fica aquela crista-

lizavel até a cristalização completa ou, pelo me-
nos, até que diminúa sensivelmente a pureza do
melaço.

Nesse sentido, a não cristalização deixa de in-

dicar que não se trata realmente de melaços.
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LEGISLAÇÃO

BRASIL

DECRETO-LEI N" 1.669 — De 11 de Oulubro
de 1939

Dispõe sobre a fixação de quotas de produção

de açúcar

0 Presidente da Republica, usando da

atribuição que lhe confere o ai't. 180 da Cons-

tituição, decreta:

Art. 1° — O Instituto do Açúcar e do Ál-

cool poderá autorizar a majoração das quotas

de produção das usinas de açúcar verifica-

da a hipótese prevista no art. 59 do Regula-

mento aprovado pelo Decreto n" 22.981, de

25 de julho de 1933, dividindo o aumento
proporcionalmente à quota de cada Estado

e observando o disposto nos ai-tigos seguin-

tes.

§ P A quota que fôr atribuída a cada

Estado será dividida em três parcelas, sendo

50^/f (cincoenta por cento) para as usinas de

menor produção, 30'í (trinta por cento) para

as usinas médias e 20' r (vinte por cento)

para as de maior produção.

§ 2° A classificação será feita de acordo

com a capacidade das usinas de cada Estado,

fazendo-se a distribuição das quotas propor-

cionalmente ao limite de produção das usi-

nas, dentro de cada uma das respectivas ca-

tegorias.

Art. 2° — A classificação das usinas, nas

categorias mencionadas, obedecerá às seguin-

tes normas:
1 — Paraíba — Usinas menores — as que

tenham quota inferior a 20.000 sacos; Mé-
dias — as que tenham quota entre 20.000 e

40.000 sacos; Maiores — aquelas cuja limita-

ção exceda de 40.000 sacos.

2 — Pernambuco — 1" — Até 60.000; 2"

— de 60.000 a 150.000; 3» — Mais de 150.000.

3 — Alagoas — 1^ — Até 30.000; 2» —
de 30.000 a 100.000; 3=^ — mais de 100.000.

4 _ Sergipe — P — Até 6.000: 2''^ — de

6.000 a 20.000; 3''' — mais de 20.000.

5 — Baía — 1^ Até 30.000; 2'-^ — de 30.000

a 70.000; 3^ — mais de 70.000.

6 — Rio de Janeiro — 1'^ — Até 60.000;
2a _ de 60.000 a 120.000; 3^ — mais de

120.000.
7 — São Paulo — 1^ — Até 40.000; 2^ —

de 40.000 a 120.000: 3^ — mais de 120.000.

8 — Minas Gerais — P — Até 10.000;

2-'^ — de 10.000 a 30.000; S'' — mais de

30 . 000

.

Parágrafo único. Excetuam-se dessa clas-

sificação os demais Estados açucareiros, para
que neles a distribuição do aumento seja pro-

porcional à quota de cada uma das usinas.

Art. 3" — Do aumento verificado em
cada usina, qualquer que seja a sua categoria,
70' í (setenta por cento) se destinarão aos
fornecedores, lavradores e colonos, incorpo-

rando-se o restante à quota de produção pró-

pria da usina, exceto quando não exista for-

necedor, lavrado)' ou colono, com direito a

limite

.

Art. 4" — O presente decreto-lei não in-

valida a faculdade do Instituto do Açúcar e

do Álcool, de acordo com o que dispõe o art.

59 do Regulamento aprovado pelo Decreto
n« 22.981, de 25 de julho de 1933, de fixar,

em qualquer tempo, as reduções que se tor-

nem necessárias para o equilíbrio entre a

produção e o consumo.
Parágrafo único. No caso de se tornar

necessária a redução de aumentos concedi-

dos por força desta lei, a percentagem será

proporcional aos referidos aumentos.
Art. 5*^ — Esta lei entra em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de outubi-o de 1939,

118° da Independência e 51" da República.

GETÚLIO VARGAS.
Fernando. Costa.

(D. O. 13-10-39).

Alcoometria, Estereometria

e Analise do Álcool

Livro do'dr. Anibâl R. de ÍVIatos

Á venda na Secção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool
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RESOLUÇÕES DA COMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A.

KESOLUÇÃO N« 12/39 — Em 19 de Setembro

de 1939

Dispõe sobre a concessão de empréstimos
pelo Irístituto do Açúcar e do Álcool

A Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, usando das atribuições

que lhe são facultadas por lei, resolve:

Art. 1*^ — As escrituras relativas aos em-
préstimos, com garantia hipotecária, conce-

didos pelo Instituto, não serão lavradas, em
hipótese alguma, sem que os respectivos pre-

tendentes apresentem os seguintes docu-

mentos :

a) — certidão dos distribuidores das

Varas de Feitos da Fazenda Pública, das Va-
ras Civeis, juizes substitutos ou juizes de

paz, provando que, desde 10 anos antes, não
consta qualquer processo ou ação contra o re-

querente;

b) — certidões dos distiúbuidores de ta-

beliães e do Registro de Títulos e Documen-
tos, ou dos escrivães, nos Estados onde não
houver distribuidores, provando que não
existe desde 10 anos antes, escritura, docu-
mento ou titulo capaz de onerar os bens do
requerente;

c) — certidões dos registros de Protes-

tos de Letras, ou dos respectivos distribuido-

res, provando que, desde 5 anos antes, não
consta titulo apontado ou protestado contra
o nome do requerente;

d) — certidões negativas do Registro de
liiterdições. Tutelas e Curatelas;

e) — certidões do Registro Geral de
Imóveis e Hipotecas demonstrando quais,

desde 30 anos antes, os sucessivos proprietá-
rios do imóvel oferecido à hipoteca e se o
mesmo está livre e desembaraçado;

f) — título de propriedade relativo ao
imóvel oferecido à hipoteca;

g) — prova do estado civil;

h) — prova de quitação dos impostos fe-

derais, estaduais e municipais que recaem

sobre o imóvel, relativos ao ultimo exercício

em cobrança.

§ 1° — Os documentos, referidos nos itens

d e g, serão exigidos somente quando os re-

querentes fôrem pessoas físicas.

§ 2° — Das pessoas jurídicas será exigida

certidão provando o registro e arquivam.ento

dos respectivos atos constitutivos no Depar-

tamento Nacional de Indústria e Comércio

ou no Registro de Títulos e Documéntos, con-

forme o caso. Essa certidão conterá sempre

o inteiro teôr do ato constitutivo.

§ 3° — As certidões a que se refere êste

artigo serão extraídas dos registros e cartó-

rios do município ou comarca em que o re-

querente fôr domiciliado. O requerente, do-

miciliado no interior de um Estado, que tiver

agência, sucursal ou escritório na respectiva

Capital, bem como o que fôr domiciliado na

Capital e possuir estabelecimento no interior,

deverá extrair as certidões a que alude êste

artigo tanto no lugar do domicilio ou do es-

tabelecimento como na Capital.

Art. 2° — Apresentados os documentos

a que alude o art. 1°, a Secção Jurídica emi-

tirá parecer sôbre os mesmos.

§ 1° — Caso os papeis não estejam em
ordem, o pretendente fica obrigado a satis-

fazer as exigências da Secção Jurídica den-

tro do prazo de 20 dias.

§ 2*^ — Excedido o prazo a que se refere

o paragrafo anterior, a Secção Jurídica po-

derá exigir que sejam "refrescadas" todas as,

certidões

.

Rio de Janeiro, 4 de Outubro de 1939.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente.
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DECISÕES DO PRESIDENTE DO I. A. A.

o sv. Bai-lHisa T.iiiui Sobriiilui, pi-csirUMuc lio Inslitino

(lo Ac,-u<';ir e di) Ali'oiil. rifspiirlimi (is ^('íiiintcs iinicossns

:

8.215/:i5 — Pedio Cav.ilhivi — Momo Ai>razivol — S!>

— Inscrição de iMisenhn — Foi an|uivado por .iii osiar ins-

crito — 12-t)-39,

8.213/3fi — Paulo Badolato — Cacondo — SP — Ins-

crição de cnicenho — Foi ar(mivado ]>or jii eslar in^io-ito —
12-!)-:!9 .

S. 202/35 — Sol)astião Lino Polc/el — ^^íonte Ai>ra/.i-

vel — SP — Ins<frição de engenho — Foi aríjnivado por .iá

estar inscrito — 12-9-39.

1.5-19/38 — -Joatiuini Tnacio da Silva Araujo — Piran-

ga — MG — Inscrição de engeiílio — Foi arquivado por .iii

estar inscrito — 15-9-39.

8.232/35 — .José Galdino Ramos — Caconde SP —
Inscrição de eíigenlio — Foi nrtiuivado )>or já estai' inscrito

— 15-Q-39.

8.227/35 — Marciano Tliomé Dias — Caconde —• SP
— Inscrição de engenho — Foi arquivaiii) por já estar ins-,

crito — 15-9-39.

S. 229/3.5 — Manoel .Joaquim de Almeida — Gaconde
— SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

insciito — 15-9-39.

8.231/35 — Jli/.ael Antonio Ferreira — Gaconde —
SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por iá estar

inscrito — 15-9-39.

1.G47/39 — Pedro Francisco Pinheiro -— Itaperuna —
RJ — Inscrição de engenho — Foi arquivado por iá eitar

inscrito — 15-9-39.

2.58-0/38 — Pedro Pereira do Nascimento '— T'bá —
MG — Transferi^ncia de inscrição — Foi feita a transferen-

cia — 15-9-39.

7.643/35 — Rómulo Gibello — Tambaú — SP — Ins-

crição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito

como ]o-odutor de aguardente — 15-9-39.

1.641/39 — Rita Maria de Jesus — Itaperuna — R.T

. Inscrição de engenho rapadureiro — Foi Vferido —
15-9-39.

1.628/39 — Benedito Geraldo Araujo — Ilaperuna —
RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
15-9-39.

8,371/35 — Iria Jtai-ia de Jesus — Gajnní — SP —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar insr-rito

— 15-9-39.

5S3/3.? — Martinho Soares de Lacerda — .Vbaeté —
MG — Inscrição de ençonho — Foi arquivado por já e«tai-

inscrito — 15-9-39.

1.759/39 — Manoel Braz do Xascimento — Joazeiro

— CE — In.scrição de engenho — Foi deferido — 15-9-39,

1. 635/39 — Manoel Euzebio Pinheiro — Itaperuna —
Yl.J — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
15-9-39,

2.755/38 — Maria Aniceta da Silva — Piranga — MG
^ Transferência de inscrição — Foi feita a transferencia

— 15-9-39,

1.398/39 — Jo«é Raimundo Xogueira de Souia — Raul

goares .MG — Transferência de inscrição — Foi deferi-

do — 15-9-39.

1.642/39 — Pascoal Borgate — Itaperuna — RJ —
Inscrição de engenho lapadureiro — Foi deferido -— 15-9-39.

1.756/39 — Raimundo Cardoso Vieira — Joazeiro —
CE — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

inscrito ;— 15-9-39.

1.643/39 — Raudolfo Souza Pereira — Itapei-una —
K,j — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
^3-9-39.

1.7(i,S/39 -— SiK-crio Jom' do E.spi\-ito S.inio Ilapo-

runa — R.' — Inscrição de engcnlni rapadureiro — Foi de-

ferido — 15-9-39.

2.687/38 — Teodoro José da Silveira - ()liv<'ira —
M(; — ilontagem de euRenho — Foi indeferido — 15-9 39.

1.804/.';9 — Teodomiro Roidni Moreira - Jonzi-iro —
CE — liscrição de engenlio — Foi arqiiivado por já estar

inscrito — l.'i-9-39.

492/3.8 — Antonio Praciano d.e Castro — Ihipipoca —
CF. — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
15-9-39.

1,688/39 — Amónio .losé de l.iiua — Flore.- — M\ —
Inscrição de engenho — Foi arípiivado por já eslar inscrito

— 15-9-39.

215/39 — .Amónio .\lves das Neves — Arassuaf —- MG
— Insci-ição de engeiílui — I-^tii indeferido — 15-9-.39.

1.784/39 — Antonio Pila — Joazeiro - - CE — Ins-

crição de engenho rapadureiro — Foi deferido — 15-9-3!i.

1.608/39 — Constantino Listras — llapevuna — RJ
— Inscrição de engenlio rapadureiro — Foi deferido —
15-9-39.

1.604/39 — Firnni & Irmão — llapemna — RJ

Inscrição de engenho rajiadureiro — Foi deferido - -

15-9-39.

1.637/39 — Francisco Honorio de Oliveira — Itaperu-

iia — RJ — Inscriç,~io de engenlio rajiadureiro — I\)i defe-

rido — 15-9-39.

1.617/39 — Honorio Mendes Filho — Itaijeruna — RJ
— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
15-9-39,

8,884,'35 — João Ribeiro de Souza — Cajuru — SP - -

Inscrição de engenho — Foi arc|uivado ]ior ter desaparecido

o seu objéto — 15-9-39

,

464/39 — Joaquim Soares de Andrade — Vii-ginopo-

lis — ilG — Inscrição de engenho — Foi indeferido --

15-9-39, .

1.626/39 — José Rodrigues — Itaperuna — RJ --

Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
15-9-39.

1.905/39 — José Alves de Souza — Guanhães — 'MO

— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
15-9-39.

1.794/39 — José Raimundo de Oliveira — São Pedro

— CE — Inscrição de engenho — Foi deferido — 15-9-39.

1,615/39 — Joviano José Tei.xeira — Itaperuna --

RJ — Inscrição de engenho raiiadureiro — Foi deferido —

-

15-9-39.

1.597/39 — Teófilo .\lves Martins — Itaperuna — RJ
— Inscrição de engenho raiiadureiro — Foi deferido —
15- 9-39.

1.397/39 — Romualdo José de iliranda — Raul Soa-

res — MCi — Transferência de inscrição e remoção de en-

genho — Foi feita a transfei éncia — 15-9-39.

3.010/38 — Evaristo de Paula Vidigal Iforrinhos

— GO — Alteração de inscrição — Foi indeferido --

16- 9-39 .

279/38 — Manoel Coelho Cabelto — Itaperuna — RJ

.Mteração de inscrição — ioi arquivado jior ter desapare-

cido o seu objéto — 16-9-39.

1.799/39 — Vicente Ferreira I,ima — São Pedro —

-

CE — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi arquivado

por já estar inscrito — 16-9-39.

816/39 — Norberto José da Silva Leal — Petrópolis

— RJ — Cancelamento de inscrição — Foi deferido —
25-9-39 .

1.839/39 — Manoel José Gonçalves — Pirapetinga ^-

MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 25-9-39.
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1.826/38 — Manoel José Barreto — Jequirlçá — BA
- Tuserição de engenho de mel — Foi deferido — 25-9-39.

772/37 — Luiz Sequeira de Mateus — Lins :— SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi deferido —
25-9-39.

1.721/38 — José Roclia de Oliveira — Pararairim

—

BA — Inscrição de engenho rapaduveiro — Foi deferido —
25-9-39.

3.273/38 — José Costa de Oliveira — Itaperuna —
RJ — Inscrição de engenho — Foi deferido — 25-9-39.

1.716/38 — José Eraidio de Oliveira — Paramirim —
BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
25-9-39.

1.597/38 — José Candido da Silva — Paramirim —
BA •— Inscrição de engenho rapadureiro — F^i deferido —
25-9-39.

8.158/35 — José Pinto do Couto — Caconde — SP
— Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar ins-

crito — 25-9-39.

1.714/38 — José Pedro da Silva — Paramirim — BA
— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
25-9-39.

1.963/39 — Jorge Nunes Acha — João Pessoa — ES.

Inscrição de fabrica de aguardente — Foi deferido —
25-9-39.

2.473/38 — Jorge de Oliveira e Souza — Ijençóes —
BA — Inscrição de fabrica de aguardente — P.oi deferido

— 25-9-39.

2.476/38 — José Candido Domingues — Lençóes

—

BA — Inscrição de fabrica de aguardente — Foi deferido

— 25-9-39.

1.692/36 — José Vilela Cravinhos — SP — Inscrição

de engenho — Foi indeferido — 25-9-39.

5.563/35 — Joaquim Bento de Oliveira — Uberlândia

— MG — Inscrição de engenho — Foi arquivado por ,iá estar

inscrito — 25-9-39.

991/39 — Joaquim Ferreira da Rocha — Viçosa

—

MG — Inscrição de engenho — Foi deferido — 25-9-39.

1.997/39 — João Rubini — Pirapetinga — MG — Ins-

crição de engenho — Foi indeferido — 25-9-39.

2.492/38 — .Jerónimo Francisco de Souza — Len-

çóes — BA — Inscrição de fabrica de aguardente — Foi

deferido — 25-9-39.

2.294/38 — João Madureií-a e Silva — Paramirim —
BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
25-9-39.

1.866/39 — Delmiro Francisco Paulino — Bezerros
— PE — Instalação de engenho — Foi indeferido —
25-9-39.

4.497/35 — Donato Honorato do Nascimento — São
Mateus — CE — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi

deferido — 25-9-39.

-1.430/39 — Daniel do Vale Nuvens — Rantanopole •

—

CE — Inscrição de engenho rapadureií-o — Foi deferido —
25-9-939.

2.480/38 — Daniel Melo Lessa — Lençóes — BA —
Inscrição de engenho — Foi deferido — 25-9-39.

1.508/36 — Cincinato Augusto de Matos — Bom Su-
cesso — MG — Inscrição de engenho — Foi arquivado por
já estar inscrito — 25-9-39.

2,485/38 — Alexandrino José da Silva -— Tiençóes —
BA -— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
25-9-39.

1.233/39 — Antenor Alves da Silva — Monte Alegre— MG — Alteração de inscrição — Foi indeferido — 25-9-39.

1.884/39 — Antonio Cirilo Barbosa — Sete Lagoas •

—

MG — InscriçSo de engenho — Foi indeferido -— 25-9-39.

1.132/39 — Pedro Chaves — Formosa — GO — Ins-

crição de engenho — Foi deferido — 25-9-39.

1.218/38 — Jeremias José de Oliveira — Paramirim— BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido— 25-9-39.

1.999/39 — Perrute Õreonte Paresqul — Castelo '—

'

ES — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 25-9-39.

1.879/39 Francisco José Corrêa — Sete Lagoas

—

MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido •— 25-9-39.

2.001/39 — Francisco Atein — Castelo — ES — Ins-

crição de engenho — Foi indeferido — 25-9-39.

633/37 — Emilio da Silva Martins — Ponte Nova —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 25-9-39.

1.460/36 — José Alexandre de Mendonça — Parami-

rim — BA — Foi deferido — 29-9-39.

1.939/39 — José Inácio Vieiía — Souza — PB —
Inscrição de engenho rapadui'eiro — Foi deferido — 29-9-39.

2.121/39 — Lucio Gomes Ferreira — Muniz Freire —
Inscrição de fabrica de aguai-dente — Foi deferido

—

29-9-39.

2.157/39 — Ladislau José Cardoso Filho — João Ri-

beiro — MG — Inscrição de engenho — Foi indefei-ido —
29-9-39.

2.077/39 — Marçal Pinheiro da Assunção — João Ri-

beiro — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido -

—

29-9-39.

1.716/36 — Manoel Pereira da Silva — Paramirim —
BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
29-9-39.

2.078/39 — Manoel Teodoro da Silva Pinto Neto ^—
.João Ribeiro — MG — Inscrição de engenho — Foi indefe-

rido — 29-9-39.

2.158/39 — Maria de Souza Maia — João Ribeiro —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 29-9-39.

2.026/39 — Mariano Marques Viana — Guanhães —
MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
29-9-39.

2.561/38 — Manoel Gonçalves Vianna •— Matias Bar-

bosa — MG — Isenção de taxa — Foi arquivado por não

estar inscrito o engenho em apreço — 29-9-39.

5 . 994/35 — Viuva Neto Crespo — Campos •— RJ —
Inscrição de engenho — Foi indeferido — 29-9-39.

2.090/39 — João Batista Morais — João Ribeiro —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 29-9-39.

1.351/39 — Joaquim Luiz da Costa — Botelhos — MG
— Cancelamento de inscrição — Foi arquivado por não ha-

ver o que deferir, visto não estar registrado o engenho em
cansa — 29-9-39.

2.047/36 — Joaquim Alexandre Coelho — Ponte Nova
— MG — Fixação de limite — Foi arquivado por não haver

o qué deferir — 29-9-39.

1.711/36 — Joaquim Felipe da Silva — Paramirim —
BA — Inscrição de engenho — Foi deferido — 29-9-39.

625/37 — José Gonçalves de Almeida — Paramirim —
BA — Inscrição de engenho — Foi deferido — 29-9-39.

5.619/35 — Otávio Pinto Rosa — São Sebastião do

Alto — RJ — Inscrição de engenho — Foi prquivado por

ter sido desmontado o engenho em questão — 29-9-39.

1.869/36 — Pedro José de Miranda — Ponte Nova —
MG — Transferencia de inscrição — Foi arquivado —
29-9-39.

2.187/38 — Roque de Albuquerque Maranhão — Pa-

parí — RN — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
29-9-39.

343/39 — Francisco de Assis Carvalho — São Manoel
— MG -— Alteração de inscrição — Foi arquivado por ,iá

estar inscrito — 29-9-39.

568/39 — Geraldo dos Santos — Santa Luzia — JIG
— Cancelamento de inscrição — Foi arquivado por não es-

tar inscrito o engenho em questão — 29-9-39.

1.352/39 — João da Cruz Moreira — Santa Luzia

—

MG — Cancelamento de inscrição — Foi arquivado por não

haver o que deferir visto já estar inscrito o engenho em
questão — 29-9-39.

947/38 — João da Silva Pedro — Paramirim — BA —
Inscrição de engenho — Foi deferido — 29-9-39.

1.841/39 — Durval de Morais Andrade — Guanhães —
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— Inscliçrio de engenho laiiadureiro — Foi deferido —
29-9-39 .

2. 127/39 — Deodoro Afonso Frnnthe — Piriipetinga— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
29-9-39.

2.025/;!9 — Antonio Henrique Ferreira — Guanhães— JIG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferi-

do — 29-9-39.

2.053/39 — Francisco Osorio de Rezende '— .Tacní •

—

MG — Insciição de engrenho — Foi indeferido — 20-9-39.
2.17él/39 — Francisco Gabriel Teixeira — K.stvcla do

Sn! — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
29-9-39.

2.038/39 — Gervásio de -Souza Lemos — Sto. .Vntoiíio

de Jesus — BA — Inscrição do engenho — Foi indeferido— 29-9-39.

1.844/39 — Geraldo Batista Gloria — Guanhães —
JIG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
29-9-39.

3.504/38 — João Ferreira Pinto — Itaperuna — RJ —
Inscrição de engenho — Foi indeferido — 29-9-39.

2.022/39 — João Franche — Pirapetinga — .MG —
Inscrição de engenho — Foi indeferido — 29-9-39.

1.851/39 — João Ribeiro da Costa — Pirapetinga —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 29-9-39.

2.155/30 — João Ribeiro de Almeida — João Ribeiro

— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
29-9-39.

2.182/39 — João Raimundo do Nascimento — .-Vcaraii

— CE — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 29-9-39.

1.831/39 — Joaquim Tei.xeira da .Silva Júnior — Pi-

lapetinga — MG — Inscrição de engenho — Foi ii'.deferido

— 29-9-39.

5.053/35 — José Augusto Vieira — Itaiieifina — - R.í

— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
2Í) r)-39.

r. 943/39 — José Moreira da .Silva — Alto Rio Doce
— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 29-9-39.

1.826/39 — José Gonçalves Pereira — Sete Lagoas —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 29-9-39.

561/37 — .Tosé Manhães da Silva — Campos — RJ —
Jlontagem de fabrica — Foi indeferido — 29-9-39.

1.977/39 — Marinho Alves Belo — Piunhí — JIG —
Ii-.:.crição de -ngenho — Foi indeferido — 29-9-S9

.

904/37 — Manoel Candido de Almeida — Paramirini

— BA — Inscrição de engenho — Foi deferido — 29-9-39.

875/39 — Manoel da Purificação de Figueiredo — Vir-

ginopolis — MG — Transferência de inscrição — Foi defe-

rido — 29-9-39.

2.100/38 — Maria Fcireira Dias — Piranga — MG —
Cancelamento de inscrição — Foi arquivado — 29-9-39.

2.11'.i/39 — Adelino Costa .lunior — João Pessoa —
ES — Inscrição de fabrica de aguardente — Foi deferido

— 6-9-939.

2.133/39 — Agenor Gonçalves Boaventura — Santa

Luzia — GO — Inscrição de engenho — Foi arquivado por

,iá se aoliar inscrito — 6-10-39.

1.924/39 — .Vngelo Lopes de Faria — Viçosa — MG
— Transferência de inscrição — Foi deferido — 0-10-39.

2.497/39 — Avelino José Pires — Lençóes — \iA —
Inscrição de engeni;o — Foi indeferido — 6-10-39.

2.134/39 — Francisco Macedo — Balsas — MA —
Montagem de engenho — Foi indeferido — 6-10-39.

1.859/39 — João Batista de Brito — Guanhães — MG
— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
6 10-39.

1.932/39 — José Ferreira de Souza — Pirapetinga

-— MG — Inscrição de engenho — Foi arquivado por .iã estar

inscrito — 6-10-39.

227/38 — Maria Hosn Vicente — Camboriú — SC —
Cancelamento de inscrição — Foi deferido — 6-10-39.

2.394/36 — Nestor Furtado de .Mendonça — Itaperu-

na — RJ ^— Inscrição de engenho — Foi mantida a inscri-

ção — 6-10-39.

905/37 — Otilio dos Santos Doniiiigues — I^araniiri.^i

— BA — Inscrição de engenho rapaduiH'lro — Foi di'feri-

dn — 6-10-39.

1.857/39 — Rafael Ferreira Martins — Guanhães —
MG — Inscrição dc engenho rapadureiro — Foi deferido —
6-10-39.

3.932/35 — Pedro Pereira dos Santos — Anchieta —
ES — Inscrição de engenho — Foi deferido — 4-10-39.

1.719/36 — Tibério José Oliveira — Paramirim —
B.A — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
6-10-39.

43/38 — Olinto Ferreira Diniz — Oliveira — MG —
Cancelamento de inscrição — Foi arquivado por ter desis-

tido do pedido de bnixa — 7-10-39.

2.309/39 — João Ribeiro da Coata Filho — Morrinhos
— GO — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido

— 9-10-39.

2.091/39 — João Pereira Passos — João Ribeiro —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 9-10-39.

2.481/39 — João Alves da Silva — Lençrtes — B.\ —
Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
9-10-39.

2.488/39 — Isac de Souza — Lençóes — BA — Ins-

crição de engenho rapadureiro — Foi deferido — 9-10-39.

2.492/39 — Ilelvencio de Souza Barbosa — Lençóes —
B.A — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
9-10-39.

2.448/39 — Francisco José Pires — Lençóes — B.\

— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
9-10-39.

2.475/39 — Tertuliano Alves Pinto — Lençóes — BA
— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido •

—

9-10-39.

2.513/39 — Messias Alves dos Santos — Lençóes —
BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
9-10-39.

2.504/39 — Martiniano .José da Costa — Lençóes
— BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferi-

do — 9-10-39.

2.349/39 — Manoel Messias Barbosa — Paramirim —
BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
9-10-39.

2.338/39 — Manoel Elizeu Viana — Paramirim — BA
Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
9-10-39.

2.458/39 — Manoel Basilio da Cruz — Lençóes — BA
— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
9-10-39.

2.461/39 — Leopoldina Nicolau de Souza — Lençóes
— BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido

— 9-10-39.

2,484/39 — José Alves do Nascimento — Lençóes —
BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
910-39.

2.485/39 — .Joaquim dos .Santos Pires — I,<enções —
BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido

— 9-10-39.

1.881/39 — Vicente Pereira — Tefé — .\M — Inscri-

ção de engenho — Inscrito como produtor de aguardente —
9-10-39.
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Les Usines de iVielie
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000,000

Ancicnnemení: DISTILLERIES des DEUX - SÈVRES - MELLE (Deux-Sèvres) FRANGE

DISTILARIAS APL CANDO O NOVO ^ PROCESSO
FERMENTAÇÃO DAS USINES DE MELLE

(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

DE

Mais de 40 instalações na Europa; em França, Alemanha, Áustria, Bélgica, Itália, Sui-

ça, Tchecoslovaquia, realisando uma produção diário superior a 750.000 litros de
álcool. -

INSTALAÇÕES NO BRASIL

Barcelos (Em funcionamento)

Capacidade de produção
diária em litros

10.000

Utinga //

1 0 . 000

Santa Cruz II

10.000

Laranjeiras
II

4.000

Vassununga II

3 . 000

Catende II

30 . 000

Porto Feliz
II

.... 20 . 000

Piracicaba
II

15 000

Serra Grande II

10.000

Timbó Assú II

5 . 000

Quissaman II

1 5 . 000

Ponte Nova II

. . . 20.000

Amália (Em montagem

)

1 0 . 000

Vila Raffard II

. . . 20.000

Brasileiro
II

... 1 5 . 000

Santa Barbara "
6.000

Outeiro II

5.000

O novo processo de fermentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes van-
tagens:

Notável aumento do rendimento de fermentação
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação
Grande segurança e funcionamento tornando quasi automático ó trabalho
Melhor qualidade do álcool fabricado.

Usineiros e distiladores, peçam informações a GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beirei M-ar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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L.es Usines de MelBe
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES dcs DEUX - SEVRES - MELLE
(Deux-Sèvrcs) - FRANGE

Processos azeotropicos de deshidratação e fabricação
direta do alcooi absoluto
INSTALAÇÕES REALIZADAS NO BRASIL:

ESTADO DE PERNAMBUCO:

Usina Cateiide — Aparellm novo — toniica— Em f uncionanieiilo — Construtor: Eta-
Ijlissenients Barbet

Usina Santa Teresinha — Aparelho novo — J"

técnica — Em funcionamento — Constru-
tor: Estabelecimento.s Skod;>

Usina Timbó Assú — Aparelho novo — 4» iec-
nica — Em funcionamento — Elablisse-
nionts Barbet

Distilaria Central do Cabo — Aparellio novo— 1" técnica — Em monlaiem pelos Est.

Skoda. . .

Usina Cucaíi — 4'' técnica — Em montagem —

•

Construtor: E.stabelecimentos SUoda

Usina Trapiche — 4" técnica — Em monta-
sem — Con.strutor: E.it.- Skoda

Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2"

técnica — Em montagem pelos Estabeleci-

mentos Skoda

Jsina Tiúma — Aparelho novo — 4" técnica

Em montagem pelos Est. Skoda

Usina Nossa Senhora das Maravilhas — Apare-
lho novo — 2-' técnica — Em coiistrução

— Etablissements Barbet

Usina Pumati tecnic:i Em coiistruçiio

.

ESTADO DE ALAGÔAS:

Aparelho novo — 4^

Tnonlaerem — Eslabeleci-

tjsina Serra Grande
técnica — Em
mento- -Skoda

CTsina Brasileiro — Aparelho novo — 4" técnica
— ; Em construção pelos Estabelecimentos

Barbet. . . .-

ESTADO DO ESPIRITO SANTO:

Usina Paineiras — Aparelho si.stema Guillau-

me, transformado em 4" técnica pelos Est.
Em montagem.

Litros

:í0.000

íjO.OOO

60.000

1.5.000

15.000

3.000

21.000

15.

20.

000

000

12.000

5.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO:

Conceição de Macabú — Em funciona mento —
Aparellio Barbet transformado e;n 2" técni-

ca pelos mesmos Estabelecimentos

Companhia Engenho Central Laranjeiras —
.Vparelho Barbet transformado em 4" tec-

n.ica pelo Est. Barbei — Em funciona-

mento :

Cia. Usina do Outeiro — Em funcionamento —
.•Vparelho Sistema Guillaume, transformado
em 4" técnica — Construtor: Barbet. . . .

Usina do Queimado — Em funcionamento —
-— Aparelho Barhet transformado em 4"

técnica — Construtor: Barbet

Usina Santa Cruz — Aparelho sistema Barbet,
transformado pelos Est. Skoda — Em fun-

cionamento '

Usina São José — .-Vparelho novo — 4° técnica— Em funcionamento — Construtor:

Skoda .

Companhia Engenho Central Quissaman —
Ajiarelho novo — 4-' técnica — Em mon-

tagem — Construtor: Est. Barbet

CTsina Barcelos — Aparelho transformado em
técnica pelos Est. Skoda.-

ESTADO DE MINAS GERAIS:

Distilaria de Ponte Nova — .Vparelho novo —
4^ técnica — Em construção pelos Est.

Skoda

ESTADO DE S. PAULO:

Usina Amália — F. Maltarazzo .Jr. -— Reti-

ficador Barbet. transformado em 4''> téc-

nica pelos Estabelecimentos Barbet —
Em montagem

Litros

9 . 00

5.000

0.000

12.000

20.000

15 . 000

10.000

10.000

Distilaria Central de Campos — 2 aparelhos
mi.xtos — 2^ e 4-' técnicas — Em funcio-

namento — Con.struida pelos Estabeleci-

mentos Barbet

Jsinas Junqueira — Aparelho de Distilação —
Retificação continua. trans'orraado em 4»

técnica pelos Estabelecimentos Skoda —
Em funcionamento 20.000

Para todas as informações dirija-se a GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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A INTEGRAÇÃO DAS INDUSTRIAS AÇUCAREIRAS:

UM EXAME DE PRINCÍPIOS E MÉTODOS
o. W. Willcox

Aiitariddde de rcpiitiição firnuida

eni todos os circulos especializitdos no
estudo d(t economia açucareira, o es-

critor norte-americano O. W. Willcnx,

de quem estamos publicando parcela-

damente um interessante ensaio, es-

creveu para a revista "Facts about

sugar" um longo e detalhado artigo

sob o titulo — ".4 integração das in-

dustrias açucareiras : um exame de

princípios e métodos". Nesse artigo,

como a própria epigrafe está indican-

do, faz i/m« (málise das experiências

realizadas em alguns poises no senti-

do de estabilisar, pelo controle efeti-

vo de todas as suas fases e aspectos, a

industria açucareira. O trabalho do
sr. O. W. Willco.v visa a esclarecer o

governo e' os produtores nortc-(uneri-

canos, oferecendo-lhcs sugestões e

expondo-lhes as lições de tentativas

já vitoriosas, pois, como é notório, a

industria açucareira dos Estados Uni-
dos atravessa, no momento, uma crise

semelhante ás gue envolveram outros
países. E' evidente, portanto, a opor-
tunidade de que se reveste para nós o
artigo em apreço, que é uma sintese

lúcida do que se tem feito quanto á

aplicação dos princípios da economia
phmifiçada á produção do açúcar,
experiência que estamos realizando
conj êxito. A divulgação que fazemos
a seguir do artigo do sr. O. W.
Willcox afigura-se-nos uma contri-
buição que será devidamente apre-
ciada pelos nossos leitores.

A lei federal que regula o suprimento
de açúcar aos mercados norte-americanos ex-
pirará em 31 de dezembro de 1940, a menos
que seja prorrogada ou revista durante a
próxima sessão do Congresso. Antecipando
esse trabalho de revisão, acaba de ser con-
vocada uma conferencia dos representantes
dos produtores nacionais. Nessa conferen-
cia, a realizar-se em janeiro próximo, deve-
rão ser discutidas as bases de uma nova le-

gislação, para a qual a industria açucareira

solicitará a aprovação do Congresso.

NOVOS PODERES PARA O
CONGRESSO

Um fato que não deve ser esquecido pe-

los membros da industria açucareira, ao se

prepararem para a conferencia de janeiro, é

o de que a Côrte Suprema dos Estados Uni-

dos alargou grandemente os poderes conce-

didos ao Congresso para regular o comercio
interestadual e tudo quanto se relaciona com
êle, seja de alcance local ou nacional, como
se viu na questão surgida entre os Estados

de Geórgia e Florida a propósito do fumo.
Julgando essa questão, a Côrte declarou que
o poder do Congresso sobre o comercio in-

terestadual é absoluto, sendo-lhe facultado

até proibir esse comercio tanto em relação a

uma mercadoria como a todas; mais do que
isso — a Côrte afirmou que o Congresso tem
poderes para impôr limitações ou restrições

que o comercio interestadual possa suportar

e que lhe pareçam convenientes. Foi com
fundamento nesse ponto de vista que a Côr-

te validou a legislação que dá ã Secretaria

da Agricultura poderes para estabelecer quo-

tas de venda e impor penalidades aos que
excederem essas quotas. Outra decisão, na
questão da venda de leite em Nova York,
apoiou a autoridade da Secretaria da Agri-

cultura para formular planos de vendas e fi-

xar preços minimos, dando-se a esses pla-

nos efeito legal mediante ratificação pelo

voto de uma maioria substancial dos interes-

ses participantes, sejam estes intra ou interes-

taduais. A interpretação dada a essas deci-

sões é a de que concedem ao Congresso au-

toridade para controlar o comercio interno

dos Estados, sempre que possa afetar, mes-
mo remotamente, o comercio interestadual.

^ OBSTÁCULOS REMOVIDOS

Ao tempo em que a.atual legislação açu-

careira foi decretada, temia-se que a ação

direta pelo Congresso sobre certos problemas
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como a fixação de preços ou a limitação da
produção dentro de um Estado fosse consi-
derada inconstitucional e por isso procurou-
se atingir esses objetivos indiretamente.
Agora, porem., que a Corte Suprema, em de-
cisões recentes, facilitou a aplicação do con-
trole do governo federal dentro das frontei-
ras estaduais e tem mesmo estabelecido que
acordos sobre preços feitos por membros de
uma industria são permitidos desde que te-
nham a aprovação da Secretaria da Agricul-
tura, parece não haver barreiras que impe-
çam a adoção de dispositivos mais diretos e

específicos no sentido de se atingirem os
reais objetivos dessa legislação. Igualmente
parece não haver obstáculos a que os inte-
ressados na industria açucareira participem
tanto no preparo de uma lei reguladora como
na aplicação desta depois de promulgada, co-
mo de resto acontece em vários países onde
sistemas de controle estão em vigor.

EXPERIÊNCIAS

Um exame da estrutura económica e ba-
ses legais das experiências tentadas nesse
particular em outros países, que venceram a
crise que ora ameaça a industria açucareira
dos Estados Unidos, mostrará o que é pos-
sível fazer em beneficio de uma industria
açucareira, na ausência de reais ou imagina-
rias restrições constitucionais. Os aspectos
mais importantes da legislação referentes á

produção e venda de açúcar em outros países

já foram examinados pelo autor destas li-

nhas na oportunidade de outros estudos.
Agora que se procura estabelecer uma nova
regulamentação para a industria açucareira
norte-americana, não é fóra de propósito exa-
minar mais uma vez o assunto, visando a reco-

lher das experiências de outros países indi-

cações que nos possam ser úteis.

A primeira coisa a notar é esta: quasi sem
exceção, os produtores estrangeiros e os seus
governos concordaram entre si quanto aos

termos da regulamentação e os governos, por
toda parte, sempre se mostraram dispo.stos a

aceitar as sugestões razoáveis feitas pela in-

dustria. E essas sugestões se mostram razoá-

veis quando não existem nelas quaisquer ele-

mentos prejudiciais aos interesses públicos

ou que possam ser interpretados como impo-
sições de iniquidades e ónus sobre determina-
dos membros da industria, principalmente

os produtores marginais ou quasi-marginais

.

Dentro de tais limites, são os próprios inte-

ressados na industria do açúcar que elabo-

ram as leis reguladoras das suas ati\'iclades,

exigíndo-se apenas — que as sugestões apre-
sentadas ao legislativo tenham a aprovação de
uma maioria substancial de todos os mem-
bros da industria. As maiorias exigidas vão
de 75 a 90 por cento dos produtores, repre-
sentando a mesma percentagem da produção,
lavradores e donos de fabricas, votando em
separado. Isso quer dizer que na pratica os

produtores devem concordar por unanimida-
de a respeito das medidas que pleiteiam.

princípios FUNDAMENTAIS DO
CONTROLE

As mais importantes providencias que a

industria açucareira tem solicitado ^ obtido

são estas :

1 — leis que permitam a integração da
industria

.

2 — autoridade para criar uma comissão
central encarregada de supervisionar a dis-

tribuição de quotas entre as emprezas exis-

tentes, inclusive agricultores, fabricas e re-

finarias, em proporção ás suas contribuições
anteriores ao suprimento dos mercados e

ajustamento dessas quotas ás flutuações da
produção ficando as deliberações dessa co-

missão sujeitas à revisão de uma camará de
apelação e aprovação em ultima instancia

de um ministro.

3 — autoridade para criar dentro da in-

dustria uma organização de armazenagem
e distribuição capaz de permitir a venda do
produto com um perfeito equilíbrio entre a

oferta e a procura.

4 — estabelecimento e conservação de

preços fixos para matéria prima (beterra-

ba e cana) e produtos manufaturados, pre-

ços que deverão ser expressamente declara-

dos na lei ou estabelecidos como máximos
(ou mínimos) que não podem ser excedidos,

determínando-se também que os preços para

matéria prima ou produtos manufaturados
podem variar para diferentes categorias de
produtores e consumidores e bem assim que
os preços estabelecidos serão suficientes para
manter a industria como um todo.

5 — qualidade para recorrer á Justiça

afim de punir aqueles que violarem o acordo.

Em. mais de doze países, a industria açu-

careira se organizou de acordo com os fun-

damentos acima mencionados, sendo de no-

tar que os organismos criados funcionam uni-

formemente, sem choques, satisfazendo tanto

os produtores como os consumidores e os po-

deres públicos. Nesses países, os organismos
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estabelecidos ainda não foram descontinua-

dos.

VANTAGENS

São evidentes e ponderosas as razões que

assistem aos produtores desses diferentes

países para receber com agrado o sistema de

contingentamento, que lhes proporcionou, a

par de um mercado estabilisado e isento de

flutuações de preços e movimentos de espe-

culação, um preço compensador que lhes as-

segura a continuidade do trabalho. Para

conseguir esse resultado, os produtores não

tiveram que fazer mais do que isto: dividir

equitativamente o mercado entre êles, cada

um contentando-se com a quota que lhe foi

assinada e renunciando ao direito de compe-
tir para arrancar dos colegas os seus volumes
de negócios. Isso pode parecer excessiva-

mente altruistico, mas a verdade é que os

produtores de açúcar de quasi todo o mun-
do aderiram a entendimentos dessa natureza

com permissão dos respectivos governos e

geralmente estão cumprindo os compromis-
sos assumidos.

E esse entendimento interessa tanto às

grandes fabricas e emprezas como aos peque-

nos produtores. As vantagens decorrentes

de um preço justo e fixo, de um mercado es-

tabilizado e da eliminação da concorrência

destruidora, levaram todos os elementos in-

teressados a realizar os esforços necessários a

conseguir a unanimidade reclamada pelo go-

verno, esforços que chegaram até a conces-

sões surpreendentes da parte dos elementos
mais fortes e dos mais fracos, como, por exem-
plo, quando aqueles concordaram em aceitar

quotas de venda menores do que as que de-

viam ter numa base estritamente proporcio-

nal, isso para permitir que os pequenos pro-

dutores possam operar em mais larga escala

e desse modo reduzir as suas despesas. De
acôrdo com essa tendência conciliatória, con-

cordaram ainda em que a diferentes catego-

rias de produtores devem corresponder pre-

ços diferentes. Essa condição dá logar a que
as comissões centrais de vendas paguem aos
produtores que trabalham em condições in -

feriores preços um pouco mais altos pelo mes-
mo produto que as fabricas bem equipadas
produzem a um preço de custo mais baixo

Agindo na conformidade desse espirito de
concessões reciprocas com o objetivo de as-

segurar a si próprios e a toda a industria uma
posição favorável que de outro modo não po-
dia ser obtida, foi possível em muitos casos

chegar a entendimentos que os governos e o

povo facilmente constataram não ser iní-

quos nem prejudiciais aos interesses dos

consumidores.

CONTINGENTAMENTO

Em termos gerais, damos a seguir .um re-

sumo do que nesse particular tem sido pro-

posto pelos produtores de açúcar e ratifica-

do pelos governos.

O mercado é dividido entre os produto-

res já estabelecidos em proporção à media
de produção num determinado período an-

terior. Chega-se a esse acôrdo numa confe-

rencia plenária a que comparecem todos os

interessados, tanto os produtores como os re-

finadores e cultivadores de cana ou beterra-

ba. No processo de concessões reciprocas

pelo qual os interessados chegam a um enten-

dimento, a maior dificuldade reside na pres-

são dos produtores marginais que pleiteiam

quotas mais elevadas que lhes permitam ope-

rar mais economicamente, exigência que é

usualmente satisfeita mediante a cessão de
parte das quotas atribuídas às grandes em-
prezas. Mais adiante, falaremos de outro

processo de atender aos pequenos produto-

res.

Uma certa percentagem da produção to-

tal, 5 a 10 por cento, não é contingentada e

fica reservada para novos produtores ou para
distribuição a critério do ministro. Quando
não se faz essa reserva, estabelece-se a proi-

bição de criar novas emprezas. A lei fornece

um método para equilibrar as deficiências

ou excessos de produção em diferentes dis-

tritos. A uma comissão de industriais compe-
te apresentar os detalhes, sendo essa comis-

são organisada de acôrdo com as prescrições

estabelecidas na lei.

"Os pequenos produtores, que não vão
além de 10 toneladas, são geralmente excluí-

dos da limitação.

DISTRIBUIÇÃO DO PRODUTO

Depois, de pronto, o açúcar torna-se pro-
priedade de uma comissão de vendas, cria-

da segundo determinações legais. O fa-

bricante tem direito de vender o seu pro-

duto por um preço fixo, cabendo à comissão
encaminhar todas as vendas e enviar ordens
de embarque para todas as fabricas . Estas
recebem- quotas mensais, baseadas nas suas
quotas anuais. Desse modo, o açúcar chega
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ao mercado numa coiTente regular e con-
tinua.

A comissão dá também assistência finan-
ceira ás fabrieas que precisam. Em geral, o

açúcar é remetido para armazéns centrais,

de onde a comissão o distribue aos grossistas
a um preço fixo. E nenhuma dificuldade sur-
e para se determinar o preço legal, de vez
ue a comissão controla todo o movimento de

suprimento dos mercados. Por sua vez, os

varejistas entregam o produto ao publico de
acordo com o preço de retalho estabelecido
em lei e que é uniforme para todo o país.

(Em alguns países não se permite vender o

açúcar a preços ínfimos, num como ''dum-
ping") .

Sucede ás vezes que no acordo se conce-

cede à comissão a faculdade de pagar preços

mais altos às fabricas que não podem, produ-
zir economicamente ao preço legal, ficando ao
critério dela decidir quais as fabricas que
carecem dessa vantagem. A comissão de ven-

das tem igualmente poderes para vender açú-

car com desconto a determinadas industrias

manufatoras e exigir das fabricas que prepa-

rem tipos especiais para serem entregues aos

consumidores por preços mais baixos, rece-

bendo as mesmas um preço uniforme à base

do açúcar bruto, independente do 'tipo de
açúcar distribuído.

EXCESSOS

Quando ocorre uma estação excepcional-

mente favorável, resultando numa safra aci-

ma das necessidades normais do consumo, o

excesso de açúcar é recebido pela comissão

de vendas e armazenado para venda a preços

que serão estabelecidos no ano seguinte. As
quotas de produção do ano seguinte têm na-

turalmente de ser reduzidas. Isso se aplica

também aos lavradores, que são especial-

mente favorecidos pelo tempo. Toda a pro-

dução de matéria prima é aceita pelas fabri-

cas que a transformam em açúcar por con-

ta do agricultor. O açúcar é armazenado e

só depois de conhecido o novo preço é que se

ultima o negocio. Nesse intervalo, a quota

do agricultor é reduzida proporcionalmente.

Afim dê prevenir possíveis flutuações resul-

tantes de safras menos abundantes, as fabri-

cas são obrigadas a manter uma reserva de

15 a 25 por cento da produção anual. Supon-

do-se que o preço legalmente fixado é sufi-

ciente para cobrir todas as despezas de pro-

dução è distribuição, não se atribue às fabri-

cas qualquer assistência financeira pelas re-

servas que são obrigadas a manter. Conce-
de-se, porem, tanto aos agricultores como aos

industriais, empréstimos sobre os excessos.

FRETES

A' comissão central de vendas cabe pa-

gar as despezas de transporte do produto, das

fabricas para os armazéns centrais e destes

para os grossistas. Em outras palavras, as

fabricas vendem o seu açúcar fob, todas pelo

mesmo preço, e a comissão entrega aos gros-

sistas cif, também por um preço único, sem
que sobre essas operações influam a locali-

zação mais ou menos remota dos comprado-
res. Dessa maneira, nenhuma fabrica leva

desvantagem pelo fato de estar situada longe

dos centros consumidores, embora, é claro,

a comissão procure colocar os açúcares de
cada fabrica no mercado mais próximo, no
intuito de evitar maiores ónus. Assim, garan-

te-se a todos os negociantes a obtenção de
açúcar por um mesmo preço de grosso, o que
permite a uniformidade de preços de retalho

em todo o país.

AJUSTE DE CONTAS

A liquidação de contas entre a comissão
de vendas e as fabricas se faz a intervalos

regulares. As despezas brutas (inclusive as

de administração, de vendas, de transportes,

etc.) são deduzidas da quantidade bruta de
açúcar recebido, e o restante é rateado entre
os produtores. Os pagamentos às fabricas in-

cluem um preço garantido e mais quaisquer
somas que tenham sido poupadas na admi-
nistração. Os agricultores são pagos na mes-
ma base.

Quando se faz preciso afastar um volu-

moso excesso de produção pela exportação
com prejuízo, este é rateado entre os pro-

dutores .

FIXAÇÃO DE PREÇOS

O preço de retalho, uniforme em todo o

país, é inicialmente fixado em uma confe-

rencia entre a industria e o governo. Em to-

dos os casos, essa conferencia delibera tendo
como fundamento a premissa de que o preço
deve ser suficiente para manter a industria,

considerada na sua totalidade, isto é, incluí-

dos os agricultores, fabricantes e refinado-

res. O preço é finalmente estabelecido to-

mando-se por base menos o custo médio da
produção do que as necessidades dos peque-
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nos produtores que seriam esmagados por

um preço que as emprezas poderosas poderiam

aceitar. Por outro lado, os interesses dos

consumidores excluem demasiada considera-

ção pelos produtores ineficientes. O resul-

tado, de um modo geral, tem sido este: o

preço é fixado em um nivel bem cima do

custo médio da produção afim de assegurar

posições económicas a uma maioria prepon-

derante dos produtores. Para atender aos

que operam em circunstancias mais difíceis

e para evitar que a fixação dos preços se faça

em nivel muito alto de modo a prejudicar

o povo, recorreu-se ao expediente de conce-

der ás comissões de venda a faculdade de

pagar a esses pequenos produtores um preço

mais elevado.

Esses favores às emprezas que lutam com
dificuldades são feitos à custa das emprezas
mais fortes. Estas, porém, não são prejudica-

das, pois o preço finalmente fixado é bastan-

te alto para manter o equilíbrio dentro da in-

dustria.

Os preços fixados para serem pagos aos

agricultores e industriais devem bastar para
cobrir todas as despezas de produção e de
distribuição, bem assim as de transporte dos

lotes dè açúcar de reserva.

Ao fim de cada safra, faz-se uma revisão

do preço estabelecido para a venda a varejo

e nesse trabalho tomam parte todos os inte-

ressados, inclusive os consumidores e o go-

verno. A camará encarregada dessa tarefa

passa em revista todas as circunstancias que
possam afetar a industria, não esquecidas as

modificações no padrão de vida, melhora-
mentos técnicos, margens de lucros dos gros-

sistas e retalhistas e então estabelece o preço
para o novo ano. As recomendações feitas

peia camará são aprovadas ou não pelo mi-
nistro, que poderá fixar outro preço.

AGRICULTORES

Aos agricultores concede-se um preço
garantido na base do conteúdo de açúcar das
suas beterrabas ou canas; e não se lhes in-

flinge qualquer penalidade quando produzem
em excesso. Apenas, quando ha super-pro-
dução num ano a venda do excesso é retar-

dada e no ano seguinte o agricultor sofre

uma redução na sua quota de produção. Como
acontece com os pequenos industriais, tam-
bém se concedem aos pequenos agricultores

preços mais elevados. As categorias de pro-

dutores que podem receber tais favores são

definidas de modo geral na lei. Os disposi-

tivos legais referentes ao assunto são apli-

cados pelas comissões locais, sujeitas ao con-

trole da comissão central encarregada da
distribuição de quotas e finalmente subme-
tidas à revisão pelo ministro.

TRABALHO

Praticamente, em todos os países onde a

produção açucareira é contingentada, os sa-

lários e condições de trabalho tanto para os

operários agrícolas como industriais são fi-

xados legalmente e estabelecido um salário

padrão para cada categoria de trabalhadores.

Essas condições são assentadas numa confe-

rencia de todos os interessados e proclama-

das pelo ministro. A solução de questões en-

tre as partes é dada por um corpo de m_agis-

trados, constituído para esse fim. Os sindi-

catos de trabalhadores podem funcionar li-

vremente e em alguns países, como na Aus-
trália, os operários devem fazer parte de um
órgão de classe. Em caso de gréves, se o sin-

dicato recusa-se a aceitar arbitragem, a corte

de justiça cassa-lhe o registro, ficando o pa-

trão livre de empregar quem quer que se

ofereça

.

COMENTÁRIOS

Fizem.os nas linhas acima um exame bre-

ve da organisação da industria açucareira

em doze diferentes países. Detalhes a res-

peito de cada um deles são dados no meu li-

vro "Can Industry Govern Itself?" e em ou-

tro artigo para esta revista. Nem todos os

aspectos aqui indicados encontram-se nos

sistemas estudados, mas onde quer que se en-

contrem têm funcionado de maneira a satis-

fazer a todos, excetuando-se naturalmente

os eternos insatisfeitos e agitadores crónicos

que existem por toda parte. Parece compli-

cado o sistema de preços fixos, desde o agri-

cultor até o industrial, o refinador, o gros-

sista e o retalhista. E a impressão que geral-

mente se tem é a de que seria particularmen-

te difícil equilibrar esses preços fixos com as

despezas e razoáveis margens de lucros das

diversas unidades da cadeia. Contudo, não
foi o que aconteceu. Fixado um preço capaz

de atender ás necessidades da industria, preço

que está ao abrigo de movimentos de espe-

culação e das flutuações da produção anual,

a tarefa de orgnisação torna-se relativamen-

te simples e em parte alguma apresentou di-

ficuldades insuperáveis.

Não se levando em conta uma pequena
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minoria de teimosos, não foi difícil conven-
cer a maioria preponderante dos produtores
de que as vantagens do sistema compensa-
vam todas as concessões exigidas para se che-

gar á unanimidade indispensável e em mui-
tos casos os planos foram ratificados por nove
décimos de agricultores e industriais. A pers-

pectiva de um preço compensador para
um determinado volume de produção tem sido
considerada bastante valiosa e como tal pre-

ferível aos azares da competição desenfreia-
da e dos preços desmoralizados. Os gover-

nos, por sua vez, ao conferir essa estabilidade
ás suas industrias açucareiras, fazem-no con-
vencidos de que uma industria açucareira
estável e satisfeita representa um valioso
elemento na economia nacional. E nos paí-

ses democráticos, onde a quegtão açucareira
tem sido submetida ao julgamento do eleito-

rado, o ponto de vista do governo sempre
merece integral aprovação em todos os seus
aspectos — contingentamento, planos de ven-
da, preços fixos, etc.

Sem duvid.a, esses sistemas apresentam
feições novas em face de certas maneiras de
vêr norte-americanas. Na verdade, para um
país que possue as mais rigorosas íeis con-

tra os frustes e onde a competição irrestrita

— por mais ruinosa que seja aos produtores
e nociva aos interesses dos consumidores —
tem sido uma tradicional politica do gover-
no, — para um país assim é qualquer coisa

de estranho a integração de toda uma indus
tria, dentro de um plano de organísação en;

que se excluem os novos competidores su-
pérfluo, fixa-se um preço, exercendo-se um

absoluto controle sobre o suprimento o de-

fínindo-se uma posição para cada membro
da industria.

Todavia, este artigo não foi escrito para
servir de argumento num ou noutro sentido.

A mtenção que o anima é a de tornar eviden-

te o fato de que tais sistemas surgiram e se

mantêm com a aprovação dos governos e dos

povos, que, por experiência, declaram serem
eles benéficos aos interesses de todos. E a

situação nos Estados Unidos é precisamente
esta : enquanto o governo, por um lado, pro-

cura destrua- as combinações restritivas do

comercio, por outro favorece essas mesmas
combinações, principalmente no tocante ás

industrias agrícolas. A industria açucareira

já foi submetida a um controle parcial de

contingentamento da produção e de vendas,

do mesmo modo que os produtores de leite

(para não mencionar outros) já tiveram per-

missão para formar acõrdos entre si cobran-

do preços mínimos que foram aprovados pelo

Secretario da Agricultura.

O que realmente importa para o caso k

que a Côrte Suprema deu um cunho consti-

tucional á autoridade do Congresso para de-

cretar leis que possam promover a integra-

ção das industrias a pedido dos produtores

que tenham chegado a um entendimento par?

regular os seus próprios interesses, sem pre-

judicar os do publico. O caminho está aber-

to, ou assim parece, para que a industria

açucareira norte-americana peça e receba

uma organísação mediante a qual possa fa

zer justiça a si mesma, sem causar dano ao

interesse publico.

RECIFE • ^"laJoa^ • MACEIÓ

U5IHÂ %mkmm. 3/Á
ASSUCAR "U S G A"

TODO/ OS TIPO/ O COMBU/TIVEL flACIOMAI.
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CONSELHO INTERNACIONAL DO AÇÚCAR

Segundo informa uma correspondência

de Londres inserta na revista "Facts About
Sugar", o Conselho Internacional do Açúcar
acaba de anunciar novos acordos referentes

aos suprimentos de quotas adicionais para o

segundo ano de contingentamento que se en-

cerrou em agosto. Esses acordos afetam a quo-

ta adicional de 65.956 toneladas que foi dis-

tribuída à União Soviética por ocasião da re-

união do Conselho em maio ultimo, na qual
foram redistribuídas 239 mil toneladas aos

países que, em julho de 1938, haviam volun-
tariamente cedido as suas quotas do segundo
ano. Na referida reunião foi anunciado ain-

da que seriam, redistribuídas a países que dis-

puzessem de excessos as quotas não utiliza-

das .

Diante disso, e como a União Soviética

informasse ao Conselho que não estava em
condições de utilizar a sua quota de 65.956 to-

neladas métricas, foi esta distribuída entre

os seguintes países: Cuba, 25.941 toneladas;

Republica Dominicana, 11.039; Holanda,
28.976 toneladas. Essas quantidades serão

acrescentadas às quotas atribuídas aos citados

países em maio ultimo.

Em um comunicado de julho, o Conselho
informou que novos entendimentos foram fir-

mados no sentido de ser liberada uma quota
adicional de cem mil toneladas a serem embar-
cadas para o Império Britânico, sob a condição

de que os países beneficiados com a distribui-

ção dessa quota reduziriam na mesma propor-
ção as que lhes foram distril-juidas para o ter-

ceiro ano, iniciado em setembro. Cuba, a Re-
publica Dominicana e as índias Orientais Ho-
landêsas foram encarregadas de fornecer essas

cem mil toneladas ao Império Britânico. O go-

verno holandês, posteriormente, renunciou a

sua parte de 20 mil toneladas, a qual, segundo
resolveu o Conselho, não será redistribuída.

O PREÇO DO AÇÚCAR EM PORTO ALEGRE

A Comissão Geral de Tabelamento e Controle
dí' Preços de Porto Alegre distribuiu, em fins de
outubro ultimo, à imprensa daquela cidade, uma
nota, da qual transcrevemos a seguir os trechos
referentes ao açúcar :

"Tendo surgido comentários em tôrno da di-
ferença de preços entre os tabelamentos feitos na
capital da Republica e nesta cidade, para o açú-
car refinado e o café fino, a Comissão Geral de
Tabelamento e Controle de Preços presta os se-
guintes esclarecimentos ao publico.

O açúcar refinado é vendido para este Estado
á razão de 75$000 o saco cif. Porto Alegre, con-
forme se pôde verificar pela abundante documen-
tação que está em poder da Comissão. Acrescen-
tando-se a esse preço as despesas forçadas feitas
pelo negociante atacadista, até a entrega do pro-
âuto ao varejista, resulta :

Custo cif. P. Alegre 753000
Capatazias pagas ao cais |306
Carretos S250
Quebra, seguro, etc $324
Imposto sobre vendas mercantis ISOOO

Custo real do saco de 60 quilos 76§880

Sendo o preço tabelado para o atacadista, aqui
em P. Alegre, de 79$000 o saco, e de 1S500 o quilo
para o varejista, resulta uma margem de lucro
de 2§120 por saco para aquele e de 184 réis por

quilo para este, o que representa as razoáveis per-
centagens de 2,7 % e 14 %

.

A causa da disparidade apontada entre o pre-

ço de venda do açúcar no Rio, onde está tabelado
a 1S200, e aqui em P. Alegre, onde esse tabela-

mento é de 1S500, não reside em informações me-
nos honestas que porventura tivessem sido pres-

tadas à Comissão e nem tão pouco na falta de da-

dos verídicos em que pudésse ela basear seus
cálculos.

O motivo real dessa disparidade de preços é

o abatimento que, por interferência do Instituto

do Açúcar e Álcool, é feito pelos produtores sobre

o preço do açúcar destinado exclusivamente ao
consumo no Distrito Federal, abatimento esse que
monta a 5S300 por saco, como se verifica pelo se-

guinte telegrama recebido pela Comissão Geral de
Tabelamento e Controle de Preços :

"Exmo. Sr. João Dahne — Presidente Comis-
são Geral Tabelamento e Controle Preços — P.
Alegre.

Respondendo vosso telegrama ontem cum-
pre-me prestar seguinte informação :

Pérola vendido aqui 1$140 e 1$160 correspon-
denío raco 68§400 e 69$600 preços autorizados
Comisfãa Abastecimento. Para exclusivo consu-
mo refinarias Distrito Federal produtores forne-

cem refinarias daqui por interferência Instituto

Açúcar e Álcool cristal preço 47$000 fob Recife

equivalente abatimento 5§300 sobre atuais preços
normais. Nosso atual preço Pérola para vendas
fóra Distrito 70§000 aqui na fabrica, — Saudações
— Duarte l,ima — Presidente Cia. Usinas Nacio-
nais."

BRASIL AÇUCAREIRO NOVEMBRO, 1939 — Pag. 24



os ESTADOS UNIDOS SUSPENDERAM O REGIME

DAS QUOTAS

o Sr. Oswaldo Aranha, Ministro das Re-
lações Exteriores, recebeu do embaixador do
Brasil nos Estados Unidos, o seguinte oricio :

"Washington, em 13 de Setembro de 1939

A Sua Excelência o Senhor Oswaldo
Aranha, Ministro de Estado das Relações
Exteriores.

Senhor Ministro,

Conforme informei a Vossa Excelência
em meu telegrama n.° 176, de ontem, o Pre-
sidente Roosevelt, usando dos poderes con-

feridos pelo "Sugar Act", de 1937, em decla-

ração hoje divulgada, resolveu suspender
temporariamente o regime de quotas 'de açú-

car, estabelecido primeiramente em 1934 pelo

"Jones-Costigan Act".

2 O Presidente Roosevelt declarou que a

medida se fez necessária pelas atividades de
especulação que se têm verificado em conse-

quência da guerra, tendo salientado que mui-
tos compradores e consumidores provavel-

mente adquiriram regular quantidade do pro-

duto para o fim de retê-lo na espectativa de
uma longa duração do conflito, acontecendo

assim que outros se aproveitaram da situa-

ção para aumentar os preços.

3 O sistemia de quotas foi adotado rios

Estados Unidos quando houve um verdadei-

ro cáos na industria açucareira mundial, os

preços ter.do descido a nível baixíssimo de

57 centavos por 100 libras, em 1932. Agora os

preços estão a 2.5Ó dólares por 100 libras. Em
1934, • o Governo americano, em virtude das

disposições do "Jones Costigan Act", incluiu

o açúcar dentre os produtos debaixo da re-

gulamentação do "Agrícultural Adjustment
Admínistration", ("A.A.A.") . Por essa lei o

Departa_mento de Agricultura podia estabe-

lecer a base dás necessidades de consumo do

país, dividir o mercado entre as várias áreas.

regular a produção, ò mei-cado, o fabi-ico.

Gxcetuadas medidas quanto ao proço.

4 Protegido pelo tratamento já então exis-

tente de tarifas aduaneiras, o mercado ameri-
cano ficou quasi hermeticamente fechado
contra a influência dos preços mundiais e i.

produção nacional, inclusive Porto Rico. Fi-

lipinas e Hawai, pela primeira vez ficou sob
o controle governamental.

5 De 1922 a 17 de junho de 1930, o direito

de importação do açúcar procedente de Cuba,
de 96 gráus de polarização, era de 1.7648 cen-
tavos por libra, enquanto que para o produto
de outros países o direito aplicado era de
2.206 centavos. Nessa ocasião foi aumentada
a taxa alfaiidegaria para 2.50 centavos, fi-

cando o açúcar cubano sujeito ao direito de
2 centavos, ou seja 20 'A menos do que os
direitos alfandegários cobrados a outras na-
ções, nqs termos do acordo preferencial de
comércio assinado com Cuba em 1902. Em
1934, o Presidente Roosevelt reduziu os di-

reitos de importação de açúcar a 1.871 cen
tavos por libra, sendo desfarte diminuído
para 1 . 50 centavos os que recaíam sôbre o

açúcar cubano. Assinado novo acôrdo co-

mercial com Cuba, em 25 de Agôsto de 1934,

o Governo americano reduziu ainda os direi-

tos de importação do açúcar cubano a 0.9

centavos por libra

.

6 Paradoxalmente, o abandono das quo-

tas de açúcar para objetivar o aumento das

importações determinou a volta da aplica-

ção dos direitos de entradas sobre o produ-

to cubano na base de SI. 50 por 100 libras.

Com efeito, o acôrdo comercial assinado com
Cuba estabelece que, uma vez aumentadas
as quotas, o Govêrno americano pôde resta-

belecer a antiga taxação mínima da tarifa (o

direito máximo é de SI.87 por 100 libras).

Nessas condições, foi feita uma declaração do
Departamento de Agricultura aumentando os

direitos de importação do açúcar cubam.
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Os Estados Unidos na Conferência In-

ternacional do Açúcar reunida em 1937 em
Londres se dispuzeram a permitir a importa-

ção do açúcar estrangeiro na mesma escala,

obrigando-se as Filipinas a não exportar no

mercado livre para outros países enquanto

permanecesse em vigor a garantia norte-ame-

ricana.

8 Publicamos a seguir um quadro do

"Agricultural Adjustment Administration"

a respeito das quotas de açúcar nos Estados

Unidos.

QUOTAS DE AÇÚCAK NOS ESTADOS UNIDOS

(Em toneladas curtas 2 000 libras)

1934 19;.! 5 1936

Bi-tei vabii conliiuMital.

.

1 . 556. 166 1 . 550

.

000 1 . 342

.

179

Cana Continental 261 034 260 000 392 016

Hawaii 948 264 925 969 1.032 812

807

.

312 788 331 909 445

Ilhas Virgens 5 304 5 179 3 396

Tolal de açncar nacional 3 . 578 080 3.529 479 3.680 148

1937 1938 1939

Quota in itial

Beterraba continental. . 1.427 009 1.594 083 1.584 524

472 337 429 434 429 553

Hawaii 984 210 922 082 958 994

897 063 815 582 815 810

Illias Virgens 10 023 923 9 115

Tolal de avncar nacional 3 . 780 642 3 . 755 104 3.797 996

1934 1935 1936

Filipinas 1.005 602 981 .958 1.000 829

Cuba 1 . 866 482 1.822 593 2.102 607

25 836 25 .228 29 103

Total de açúcar estrang". 2 . 897 920 2.829 782 3.132 539

1937 ]938 1939

Quota inicial

998 .499 991 .020 1.052 .854

2.148 .951 1.953 . 759 1 . 954 .303

Outros países 114 . 641 80 .683 27 .004

Total de a(;úcar estrang." 3.262 .091 3.02 5 .462 3.034 . 161

TOTAL GERAL

1934 6.476.000

1935 6.359.261
1936 6.812.687
1937 7.042.733
1938 6 . 780 . 566

1939 (Quota inicial; 6.832.157

9 Sôbre o total acima fixado, haviam
sido estabelecidas as seguintes quotas sôbre a

importação e a produção nacional de açúcar •

AÇÚCAR DE PRODUÇÃO NACIONAL

Percentagem sôbre a quota geral fixada

.V(,'úcar dl- beter]-alia, e.-;ceto das possessões 41.72%
Açúcar de cana, e.xceto das possessões 11.31%
.Vçúcar de Hawaii 25.25';'o

Açúcar de Porto Rico

...

21.48%
Açúcar das Ilhas Virgens 0.44%

TOTAL mo. 00%
AÇÚCAR DE IMPORTAÇÃO ESTRANGEIRA

Percentagem sóbre a quota geral fixada

Açúcar das Ilhas Filipinas 34.70%
.\çúcar de Cuba 64.41%
-Vçúcar de outi'os países 0.89%

TOTAL 100.00%

Aproveito a oportunidade para renovar
a Vossa Excelência os protestos da minha
respeitosa consideração.

Carlos Martins Pereira de Souza".

=
FAZENDEIROS,!

=—
USINEIROS-

COMPREM dirctamenre da produtora

TORTA DE MAMONA
para adubação dos canf.viais

OLEO DE rícino
ótimo lubrificante para moendas

OFEREÇAM (jj^gfappgnfe á consumidora

A SUA produção
DE OLEO FU5EL

Dirijam-se á

CIA. QUII^IICA RHODIA BRASILEIRA

Caixa Postal 1529

S. PAULO
13

AGENCIAS :

S. Paulo — Rua Benjamin Constant, 55

Rio — Rua Buenos Aires, 100-100 A
Recife — Rua da Assembléa, 1

Porto Alegre - Rua Chaves Barcelos, 167
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A SITUAÇÃO DO MERCADO AÇUCAREIRO ANTE

A GUERRA

Os sfs. C. Czarnikow. Ltd., de Londres,
em setembro ultimo, reí'erindo-se às reper-

cussões da guerra no mercado açucareiro,

observam o seguinte:

"Dada esta trágica sucessão de aconte-
cimentos, tudo leva a crêr tenha de ser in-

terrompida a publicação semanal regular de
nossas comunicações, uma vez que, com o es-

tabelecimento das medidas de controle neste

país, uma secção importantíssima e decisiva-

mente influente do mercado mundial desa-
parece, não traduzindo mais as estatísticas

a mesma significação da época do mercado
livre, antes de irromperem as hostilidades.

A questão do açúcar do tempo de guerra
apresenta-se agora sob aspecto bem diverso

do da conflagração anterior, ha 25 anos pas-

sados, pela razão simplicíssima de que na-

quele tempo o continente europeu desempe-
nhava papel praticamente insignificante no
abastecimento do mercado mundial de açú-

car. Na verdade não incorreríamos em exa-

gero afirmando que, a produção de cana hou-

vesse sido mantida no seu máximo de capa-

cidade durante estes últimos anos, devería-

mos contar com um excesso sobre as neces-

sidades, maior do que todas as exportações

das zonas açucareiras do continente, oia en-

volvido na guerra. Se bem que um certo nu-

mero de perdas no transporte devam ser le-

vadas em conta, o consumo atual no que toca

ao chamado mercado livre não poderá, como
é bem de vêr, atingir o seu nível de antes da

guerra e tanto quanto possa ínferir-se das

coisas futuras não ha indícios de qualquer

redução em matéria de' açúcar agora ou mais

adiante. O Reino Unido dispõe agora de uma
industria própria de açúcar capaz de contri-

buir fortemente para as necessidades consun-

cutivas locais, ao mesmo tempo que os pro-

dutores de cana do Império se foram fir-

mando, no passar destes últimos anos, como
fornecedores deste país, o que, naturalmente,

continuarão a fazer.

Com o fechamento do mercado terminal

de Londi-es, e a instituição virtual do contro-

le, desaparece praticamente o Reino Unido

como fator no mercado livre. Pedidos de

açúcar br.anco insistentes só os temos prin-

cipalmente de graduação cubana ou ameri-

cana; os negócios de açúcar bruto tanto quan-

to interessem a este hemisfério mostram-se
praticamente estacionários, um ou outro pedi-

do isolado destacando-se do lado do conti-

nente.

De modo que numa época como esta,

torna-se logicamente impraticável prever o

futuro, com certa exatidào, mas o que parece
verosímil é que por ora — conhecidos os da-

dos disponíveis no momento — nada justi-

fica uma alta exagerada de preços, como se

presenciou na guerra anterior. Os pedidos

urgentes de açúcar branco representam, lo-

gicamente, uma consequência naturali.ssima

dos acontecimentos mundiais, quer dizer, a

alta de certo modo brusca que se verificou

não é para ser encarada com estupefação,

pois desde que os negócios venham a se fir-

mar dentro dos quadros dos tempos de luta,

os mercados tenderão implicitamente a apre-

sentar um aspecto mais ordenado".

i í

l
CALDEIRARIA 1. MORLET

|
^ Piracicaba — E. de São Paulo í

í
Caixa Postal 25 5

APARELHOS

:

Contínuos de distilação para aguar-
dente de qualidade.

Descontínuos de retíficaeão

Continues de distilação e retificação

de dupla e tríplice depuração para
álcool a 96/97° G. L.

Continuas para álcool anidro de

99,8." G. L , a partir de vinho

Produtores de eter sulfúrico, acetato

de etíla, etc.

INSTALAÇÕES COMPLETAS DE í
DISTILARIAS S

^ii"V'^V'^«"BVA»ir/'i>"ii"WW^iWA-J'JV.V.Vd"A
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CRÓNICA AÇUCARFJRA INTERNACIONAL

Segundo dados da Sociedade para a Ex-
portação dos Açucares, de Antuérpia, sobre a

safra de 1938/39, e a estimativa de F. O.
Licht, quanto à safra de 1930/40, a produção
açucareira da Europa é a seguinte, em tonela-

das métricas, valor em açúcar bruto:

1939/40

Estimativa de

F. O. Licht

Alemaiihíi 2.400.nni)

P.npmiíi-Mor ivia 525 . 000

Krança 1.150.000

Bélgica 280.000

liuiig-via 155.000

Holanda 255 . 000

Dinamarca 225 ..000

Suécia 307.000

Polónia 630.000

Itália 445.000

Inglaterra 540.000

Irlanda 65.000

Turquia 100.000

Outros países 040 . 000

Europa sem a Rússia 7.717.000

ou so.ia um aumento do cêrca de 20,75^.

Rússia 2.500.000

Produção

1838, 39

2 . 675 . 000

850.000

195 .000

140.000

213.000

195.000

295.000

546.000

395.000

325 . 000

fiO . 000

, 47.000

457 . 000

6 . 393 . 000

2 . 300 . 000

SITUAÇÃO DA COLHEITA — O tempo
tem sido favorável. O crescimento da beter-

raba fez bons progressos. O peso das folhas

e das raizes é consideravelmente superior ao
do ultimo ano. Mas a quantidade é inferior

à do rtiesmo ano.

Consumo

Julho de 1939.

.Julho de 1938.

Toneladas

833 . 000

753.000

estatística mundial — Estoque
de açúcar nos países regularmente contro-
lados:

Fim de agosto de 1939.

Fim de agosto de 1938. .

Toneladas

4. 582.. 000

5.120.000

De acordo com uma correspondência pu-
blicada na revista "Facts About Sugar", o con-

sumo de açúcar na Europa, durante o mês de
junho não foi uniforme. Em alguns países hou-
ve aumento em relação ao ano passado, en-

quanto om outros as estatísticas acusam dimi-

nuição. Convém notar, no entanto, que as ci-

fras que medem o consumo representam, em
geral, o açúcar sobre o qual foram pagos im-
postos. Consequentemente, as estatísticas do
consumo podem mostrar flutuações de mês
para mês, as quais não refletem o consumo
real. Issò se verifica em certos casos, como
quando os preços são alterados em certas da-

tas pela redução dos impostos ou em tempo
de crise.

Na Alemanha, o consumo cresceu nova-
mente em junho. Conforme as estatísticas

divulgadas pela Associação Central da Eco-
nomia Açucareira Germânica o aumento so-

bre junho do ano passado foi de 31,78 por

cento no antigo Reich, enquanto as cifras re-

lativas ao mês de julho mostram um au-

mento de 49,3 por cento sobre o mesmo mês
de 1938. As razões apontadas para explicar

esse fato são as mesmas que figuram em co-

municados anteriores, ajuntando-se também
que para esse resultado incluiu a melhoria
das colheitas no presente verão. Por outro

lado, observa-se que as compras aumenta-
ram, o que se deve aos rumores sobre a si-

tuação internacional naquela época, dizendo-

se também que os estoques existentes não
poderiam cobrir as necessidades normais do
consumo.

O fato mais notável observado nas ci-

fras referentes à importação no mês de junho
foi o aumento das importações da França, as

quais têm de ser consideradas com.o acrés-

cimo real e não apenas maiores quantidades
recebidas sob admission íemporaire. Motivou
esse aumento a redução da safra de beterra-

ba do ano passado. As importações da Ingla-

terra acusam, ao contrario das francêsas, de-

créscimo, refletindo, ao que parece, a falta de
açúcar disponível, no mercado livre durante o

citado mês; outros países como a Suécia,

a Noruega, e Suíça, aumentaram as suas

importações. Como os estoques da Suécia são

suficientes para atender às necessidades do

consumo interno, conclue-se que o aumento
das importações nesse país significa a forma-

ção de reservas para qualquer emergência'.

Do niesmo modo, o aumento verificado nas

importações da Suíça e da Noruega refle-

tiram igualmente a situação política naquele
momento.

Com referencia às exportações, são dig-
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nas dc noía as vendas que íorain 1 cilas pelo

Protetorado da Boémia e Moravia. pois indi-

cam boa vontade para continuar a exportar
a despeito da tensão politica. Sucede, porém,
que as quantidades disponíveis para expor-
tação já não são muito grandes, devido à ex-

pansão do consumo interno. As exportações
inglesas de açúcar refinado desenvolverani-
se satisfatoriamente.

Nada de interessante oferecia cm junho
a situação dos estoques.

INGLATERRA

O governo britânico está preocupado em
incrementar o cultivo da beterraba açucarei-
ra e com esse objetivo estabeleceu um plano
visando a encorajar o aproveitamento de ter-

ras inferiores e cançadas. Esse plano vem
sendo posto em pratica com êxito e os seus
resultados excedem as espectativas. As no-
ticias di^'ulgadas a propósito na imprensa in-

glêsa revelam que, somente na Inglaterra e

Principado de Gales e de acordo com as no-

tificações dos agricultores, o total de lerras

dedicadas ao cultivo da beterraba eleva-se a

170 mil acres.' As mais vastas áreas encon-
tram-se nos condados de AViltshire e Devon,
cerca de 10 mil acres" cada um, Hamp.shire,
Cornwall, Norfolk, Lincoln e Yorkshire, de
7 a 10 mil acres.

Antes de ser posto em execução o plano,

calculava-se que um total de 250.000 acres para
todo o Reino Unido seria suficiente. Contudo,
o desenvolvimento do plano indica que essa

cifra será excedida, E' evidente que o plano

em apreço, em caso de emergência, contri-

buirá consideravelm.ente para aumentar a

produção agrícola da Inglaterra.

O governo concede um auxilio de duas
libras por acre, mas para fazerem jús a esse

auxilio os agricultores devem provar que as

suas terras vêm serido cultivadas pelo me-
nos ha sete anos e que podem melhorar quan-
do devidamente tratadas, sendo adequadas
ao plantio da beterraba ou outras tuberosas.

Respondendo a uma interpelação no
Parlamento, o ministro das Finanças da In-

glaterra, Sir John Simon, informou que os

subsídios cor.cedidos à industria britânica de

açúcar de beterraba elevaram-se, nos últi-

mos quinze anos — 1923/24 a 1938/39, mclu-

sive, a 42.712.104 libras esterlinas, ou seja

uma media anual de 2.847.000 libras, apro-

ximadamente.

Em 1923/24, o primeiro ano em que fo-

ram concedidos auxílios, estes somaram a

importância de 492.040 libras. Em 1930/31,

o governo inglês díspendeu com a industria

nacional de açúcar de beterraba 6.022.972

libras. Nos dois últimos anos foram pagas as

seguintes quantias: 1937/38, 1.217.904 libras;

1938/39, 1.753.270 libras. No orçamento des-

te ano foi estabelecida uma dotação de

2. 985. 000 libras como subsidio para o ano
agrícola 1939/40.

ITÁLIA

Embora a area cultivada de beterraba

tenha aumentado de apenas 5''r nesta safra

um jornal italiano sustenta que a produção
açucareira da península será pelo menos
10' í maior que a de 1938.

O cronista atríbue esse resultado à poli-

tica que vem sendo seguida pelos diversos

monopólios açucareiros, em intima ligação

com a Corporação. Os estudos sobre as qua-

lidades dos terrenos e os fertilizantes mais
adequados têm tomado extraordinário incre-

mento desde que teve inicio a campanha pela

autarquia.

Na impossibilidade de dedicar uma ex-

tensão territorial muito maior à cultura da
beterraba, dada a necessidade de, em pri-

meiro lugar, aumentar a produção do trigo e

t-ambem a de não encarecer demasiadamente
a cultura com a utílísação de terrenos de dif-

ficil trabalho, as vistas dos interessados se

voltaram principalmente para a racionaliza-

ção das culturas existentes. Técnicos foram
mobilizados, experiências feitas e como re-

sultado disso já se espera para este ano um
aumento sensível da produção de beterraba,

determinada tão somente por estas razões.

lUGOSLAVIA

Quatro novos decretos do governo de
Belgrado deverão ter sido expedidos, nestes

últimos dias. visando a proporcionar melhor
situação para a industria açucareira local —
informa o "Siebenburgísch Deutsches Tage-
blatt"', num de seus números de setembro ul-

timo. Já ha tempos cuidou-se de elevar o

preço de venda da beterraba açucareira de
16,50 para 22 "dínara" (1) por 100 quilos

daquelas tuberosas, o que influiu decisiva-

mente para estimular entre os lavradores o

plantio mais racionalisado da planta em

(n o 'dinar", que se divide era 100 "para", corres-

ponde, ao cambio do dia, a .300 réis.
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questão. Ultimamente, alguns impostos mu-
nicipais e estaduais foram reduzidos, afim de

que baixassem os preços vigorantes para o

açúcar no mercado interno. Cogita-se igual-

mente de instalar na capital iugoslava um
departamento central de vendas, com o es-

copo principal de limitar a produção de to-

das as usinas existentes no país, de modo a

cingi-la às necessidades reais do consumo na-

cional.

Finalmente pretende o Estado construir

uma usina própria, que tudo indica deverá

ser localisada em Schabatz.

ESTADOS UNIDOS

Segundo uma correspondência de Los

Angeles, inserta no ultimo numero de "Facts

About Sugar", as fabricas de açúcar de be-

terraba da Califórnia, nas zonas do centro e

sul do Estado, começaram a funcionar em
melados de agosto passado. Apesar de não se

conhecerem cifras exatas sobre a produção

de beterraba no ano em curso, pois os traba-

lhos agrícolas ainda não foram de todo con-

cluídos, calcula-se que a safra deste ano ex-

cederá a de 1938, não obstante uma pequena
redução da area plantada. As estimativas do

Ministério da Agricultura dos Estados Uni-

dos, baseadas nos elementos conhecidos em
1 de agosto, davam para a atual safra

2.240.000 toneladas de beterraba, ou seja

uma média de 14 toneladas por acre para o

total de 160 mil acres plantados. A produ-

ção de 1938 foi de 2.190.000 toneladas para

162.000 acres, o que dá uma média de 13,1

toneladas por acre. As estimativas de agos-

to estão um pouco abaixo da primeira previ-

são da safra, feita em julho, quando se ava-

liou que a produção deste ano atingisse a

2.320.000 toneladas. Para o condado de Los
Angeles, as cifras indicam uma produção de
50 a 55 mil toneladas, o que representa um
pequeno aumento sobre a produção do ano
anterior que foi de 47 . 880 toneladas. No con-

dado de Riverside, muitos campos foram pre-

judicados por uma invasão da aranha verme-
lha que atacou as beterrabas antes da matu-
ridade, justamente num período em que era

quasi impossível tom_ar medidas de defesa.

A referida correspondência informa que
as quatro fabricas existentes na zona centro-

sul já iniciaram as suas fainas. A American
Crystal Sugar Comipany começou a traba-

lhar em 3 de agosto e de acordo com as de-

clarações do seu gerente a safra de beteí-

raba oferece as melhores perspectivas, cal-

culando-se um suprimento de 215 mil tone-

ladas. O conteúdo de açúcar é considerado
bom, todavia não foram feitas ainda experi-
ências para avaliar o provável rendimento
em açúcar. A produção de 1938 foi de 210 mil
sacos de 100 libras. Espera-se que a fabrica

trabalhará até 1 de novembro.

A Spreckels Sugar Company, que tem a

sua fabrica perto de Salinas, iniciou as suas
atividades no dia 10 de agosto, esperando
trabalhar até 1 de dezembro e produzir

1.900.000 sacos de açúcar. A safra da com-
panhia Spreckels apresenta-se excepcional-

mente favorável, tanto na quantidade de be-
terraba produzida como no conteúdo de açú-
car.

A fabrica da Union Sugar Company co-

meçou a trabalhar no dia 14 de agosto. A sua
safra é calculada em 173.800 toneladas de

beterraba e a produção de açúcar em 570 mil
sacos aproximadamente. Consoante declara-

ções do gerente dessa empreza a produção de

beterraba se apresenta melhor que a média
dos últimos anos e o conteúdo de açúcar um
pouco melhor que o do ano passado. A Union
Sugar Company inverteu, ha pouco, a soma
de 300 mil dolars em melhoramentos nas

suas instalações e este ano acrescentou mais
uma centrífuga automática á sua bateria de
tres centrífugas que havia sido instalada em
1937. A fabrica que iniciou por ultimo as suas

tarefas foi a da Holly Sugar Company, em
Santa Ana. Essa fabrica trabalha também as

beterrabas da Los Alamitos Sugar Com-
pany.

A PRODUÇÃO DE AÇÚCAR EM 1937/38,

NO MUNDO

Informa o serviço de estatística de Lamborn
& Cia., numa de suas ultimas comunicações, que

para os 30.967.000 de toneladas de açúcar bruto,

produzidos no mundo inteiro, no decorrer do ano-

campanha 1937/38, a Europa concorreu com
9.562.000 tons. (30,88 %); a Asia, com 9.360.000

tons. (30,23 %); a America do Norte, com 7.899.000

tons. (25,51%; a America do Sul, com 2.033.000

tons. (6,56%); a Africa, com 1.197.000 tons.

(3,86%); e a Oceania, com 916.000 tons. (2,96%).
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COMPANHIA USINAS NACIONAIS

Na assembléa geral da Companhia Usinas Na-
cionais, realizada a 29 de setembro ultimo, o presi-

dente sr. Duarte Lima apresentou o seguinte rela-

tório :

Srs. Acionistas :

Em cumprimento de disposições dos est?.tvtc"

desta Companhia, vimos prestar-vos conta de nes-
sas atividades e dos frutos de nossos esforços, du-
rante esse curto período de nossa gestão, compre-
endido entre 21 de dezembro de 1938 e 31 de julho
ultimo.

Se trabalhamos sem desfalecimento, vencendo
tropeços e dificuldades de toda ordem, temos agora
a satisfação de apresentar-vos um resultado que
está acima de todas as espectativas.

Dos lucros

Como vemos do balanço levantado nesta data,
correspondente aos sete primeiros meses de nessa
administração, nunca a situação patrimonial e fi-

nanceira desta empresa atingiu a tão alto gráo de
prosperidade. O lucro liquido alcançado de Rs.
3.270:297$330 fala mais alto do que qualquer di-
vagação. E esse resultado é tanto mais apreciável
quanto o obtivemos sem aumento nos preços de nos-
sos produtos e sem que, por outro lado, tenhamos
adquirido a rama que beneficiamos por preços in-

feriores aos vigorantes anteriormente.
O aumento da produção em todas as fábricas

da Companhia, o esforço de alguns de nossos au-
xiliares no sentido da melhoria constante da qua-
lidade dos nossos produtos e sua consequente acei-
tação no mercado consumidor, eis em sintese o
segredo do êxito alcançado. E' de ver que com
esses fatores diminuiu sensivelmente o custo da
produção, gerando assim esse lucro que alguns
consideram exagerado, mas que ninguém poderá
provar tenha saído do sacrifício de produtores ou
de consumidores.

Cabe-vos o pronunciamento sobre a distribui-
ção que demos ao referido lucro, de acordo com
com o que prescrevem os estatutos.

Devemos, entretanto, salientar que o acen-
tuado desenvolvimento da empresa exige dia a
dia mais amplos recursos financeiros.

Atividades comerciais e industriais da
Companhia

Quando para aqui viemos trouxemos como
lema de administração — produzir sempre me-
lhor e mais barato para vender mais.

Esse objetivo está sendo plenamente alcan-
çado. E' assim que a média mensal de nossa pro-
dução de refinados no período que relatamos é
um record para a Companhia. Attingiu a 132.893
sacos, enquanto que no exercício de 1938 essa
média foi de 109.960 sacos.

Mas se em quantidade o nosso record é hon-
roso não menos honroso são os records que alcan-
çamos quanto ao grau de pureza do nosso tipo de
refinado "Pérola". A polarização desse tipo extra
que teve uma média máxima de 99° para os exer-
cícios anteriores subiu sucessivamente neste ano

para 99,40, 99,45, 99,50 e 99,55, como atualm.ente
acusa a fabrica de São Paulo !

Melhoramentos e aquisições novas

Empreendemos e realizamos vários melhora-
mentos nas instalações das fabricas e estabeleci-
mentos da Companhia, todos tendentes ao aumen-
to da capacidade produtiva e aperfeiçoamento dos
produtos

.

'

Melhoramentos realizados

Ao assumirmos a direção da Companhia no
dia 20 de dezembro p. passado verificamos que
duas de suas fabricas, a de Caxias e a de Niterói,
trabalhavam sob o regime de empreitada. Consi-
derando a inconveniência desse regime, principal-
mente nesta nova fase de vida da Companhia,
cuja finalidade não é apenas comercial mas emi-
nentemente social, resolvemos extingui-los, o que
foi feito sem choques e de comum acordo com os
antigos empreiteiros que voltaram ao quadro de
funcionários da empresa.

Em relação á fabrica de Santos, esta Compa-
nhia era apenas comanditária. Encampamos essa
fabrica que hoje é patrimônio exclusivo desta
Companhia, indenizando ao sócio Manoel Neiva
Pinheiro todo o seu capital e lucros na importân-
cia de Rs. 333:698$100. Com o melhoramento das
instalações e maquinários dessa fabrica estamos
dispendendo mais cerca de 150:000§000 afim de
adaptá-la ao nosso sistema de fabricação eficiente.

Na fabrica desta capital temos introduzido
vários melhoramentos, tendo dispendido já . .

14:000S000 com ampliação de instalações, 50:000S000
com um aparelhamento novo para o fabrico de
açúcar de terceira, 10:0008000 com a aquisição de
pirómetros e barómetros para essa m.esma fa-

brica .

Melhoramentos em andamento

Estamos construindo o restante dos edifícios

que devem completar a fabrica de Belo Horizon-
te. Dentro de três meses essas obras, que estão

contratadas por 350:000$000, devem estar concluí-

das .

Considerando a importância que tem para esta

em.presa o ponto de Entre-Rios, onde tínhamos um
posto de distribuição, adquirimos a refinaria dali,

com a qual já tínhamos um contrato de refinação.

Essa compra foi ajustada por 250:0005000, inclu-

sive uma grande área de terreno, prédio e maqui-
naria. Fara o aparelhamento definitivo dessa
fabrica cm condições de trabalhar em amorfo, na
base de 300 sacos, em média, por dia, temos cal-

culado dispender ainda cerca de 150:0003000.

Fizemos encomendas de filtros para varias fa-

bricas no valor global de Rs. 337:5003000.
Encomendamos ainda uma maquina de em-

pacotar no valor de Rs. 300:0003000. Essa maqui-
na, além do melhor aspecto que dará ao acondicio-
namento • de nossos produtos, vai fazer o traba-
lho de 120 operários e nos permitirá uma eco-
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nomia diária de um conlo de réis na secção de em-
pacotamento.

Estamos construindo uma sub-estação de
energia eletrica, orçada em 26:0005000.

Compramos medidos Hopkins e soprado-
res Ivor no valor de £ 216.

Melhoramentos piojetados

Além dos melhoramentos já realizados e dos
que já temos em andamento, na fornia especifica-
da, projetamos mais os seguintes que pretende-
mos ir realizando á medida que nos permitam os
luci-os obtidos, observadas' as cautelas que o sen-
so de previdência aconselha :

Obras na fabrica de Niterói 100:0008000
Obras na fabrica de Caxias .50:0008000
Aquisição de um polarimetro para

a fabi-ica de São Paulo 10:0008000
Construção de um pavilhão para o

nosso esci-itório central, oi'çado
em 300:0008000

Instalação completa da fabrica de
Porto Alegre 4.000:0008000

Conclusão

Não nos podemos atribuir exclusivamente o
resultado do que ora vos apresentamos.

Toda administração é obra de conjunto, de
conjugação de esforços. Neste particular muito
devemos á maioria dos nossos auxiliares, notada-

mente ao sr. Tadeu de Lima Neto, superinten-
dente da Companhia, que pela sua competência,
pelo seu espirito organizador e dinâmico, dia a
dia vem imprimindo maior eficiência aos nossos
serviços industriais: e ao sr. Mário Dantas, ativo
e inteligente cooperador da Diretoria, como seu
secretário

.

Difíceis e tal\'cz impossíveis seriam os êxitos
de nossas realizações se não contássemos, como
temos contado, com o franco apoio e a melhor
orientação do Instituto do Açúcar e do Álcool, o
nosso maior acionista. A esse órgão de defesa da
produção açucareira deve caber, com justiça, a

maior parcela dessa situação invejável em que se

encontra atualmente a Companhia Usinas Nacio-
nais.

Ao terminar, damo-vos a agradável notícia

de que o i-equisitorio expedido para pagamento
da sentença que nos deu ganho de causa na ação
movida contra a União Federal já se acha em po-
der do DASP, afim de ser a importância da inde-

nização que nos foi reconhecida, no montante de
Rs. 427:26!)S935. inclusa no orçamento do próximo
ano.

Srs. Acionistas: deveis manifestar-vos sobre

as contas e atos acima relatados e eleger os mem-
bros do Conselho Fiscal para o exercício que se

findará a 29 de setembro do ano vindouro.
São esses os esclarecimentos que julgamos de-

ver prestar-vos.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1939. Pela
Companhia Usinas Nacionais, Duarte Lima, dire-

tor-presidente.

ANUÁRIO—

—

- AÇUCAREIRO
DE 1935, 1936, 1937 E 1938

PREGO DO EXEIVIPLAR:
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Pagina de 1 côr 500$000

A' venda nas Delegacias Regionais do Instituto
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PODERÁ SALVAR-SE A INDUSTRIA AÇUCAREIRA?

Edw. C. Bostock

Poderá a industria açucareira salvar-se

ou cada uma das suas partes componentes,

se acha tão preocupada com os seus interesses

particulares que não pôde ver os interesses

das outras partes?

O artigo que "Facts About Sugar" publi-

cou no seu numero de julho a propósito da

revisão da lei sobre açúcar vale como uma
advertência á industria açucareira dos Esta-

dos Unidos. Estará a industria disposta a re-

unir-se e considerar os fatos para organisar

um programa capaz de ser executado ou será

impossível essa reunião de interesses para

uma ação conjunta, limitando-se cada uma
das secções da industria a agir isoladamente?

Eis aí uma indagação que somente a in-

dustria poderá responder. Até agora, porém,
a verdade é que a industria não poude ou não
quis i-econhecer a necessidade de admitir as

exigências que não as suas, parecendo tam-
bém que ainda não compreendeu que presen-

temente estamos operando sob um novo com-
plexo de regras, quer isso nos seja agradá-

vel ou não.

A historia dos últimos seis anos mostra
que até o ano passado a nossa industria de
açúcar de beterraba não poude atingir as quo-
tas que lhe foram atribuídas, enquanto o pro-

dutor tem obtido apreciáveis "vantagens e o

trabalho logra melhores compensações. Fa-
lhas de menor importância teem sido ou eli-

minadas ou atenuadas.
Falando de um modo geral, a lei Jones-

Costigan produziu resultados razoáveis; a si-

tuação tornou-se perigosa e opressiva quando
os preços sofreram, na vigência da lei atual,

uma indevida depressão. E' verdade que o

agricultor recebeu menos pelas suas beterra-
bas do que receberia se os preços fossem mais
elevados, contudo a lei proporcionou-lhe sub-
sidies que bastaram para abrigal-o das con-
sequências da quéda de preços. De sua parte,

o refinador sofreu todo o peso dos impostos
e do declínio dos preços e está agora numa si-

tuação dificil, da qual somente poderá sair se
tiver a seu favor uma grande safra.

Não faz muito tempo, a Divisão do Açú-
car do Departamento de Agricultura publi-
cou uma brochura, na qual resumia os obje-
tivos e benefícios da atual lei açucareira. A
finalidade desse trabalho é evidentemente
dar a impressão de que, na vigência da atual

lei, foram feitos grandes progressos. Contu-
do, não se encontra no volume em apreço a

mais ligeira referencia às dificuldades experi-

mentadas pelos interessados nem se confessa

nela qualquer responsabilidade pela maneira
por que' a lei vem sendo posta tm pratica.

Se é verdadeira a afirmação de que "ao
estabelecer quotas, o Ministério da Agricul-
tura não tem poder discricionário, visto como
essas quotas são fixadas na lei", então já é

tempo de pedirmos ao Congresso que esta-

beleça dispositivos mais adequados.
Se é certo também, como asseveram os

funcionários da Divisão do Açúcar, que o

Ministério não está na obrigação de regular

os preços de maneira a manter a industria

como um todo, cabe indagar qual é o verda-
deiro objetivo da lei e pedir que se esclareça

a terminologia legal.

Para falar francamente temos de dizer

que os refinadores suportaram as dificulda-

des e agora foram abandonados. Fomos nós
que suportamos as quedas do mercado, en-

quanto melhorávamos os salários e condições

de vida dos nossos trabalhadores. Esses fatos

devem ser apresentados de maneira clara e

leal e da nossa parte temos o direito de espe-

rar um tratamento tão justo e sincero como
o que tiveram os lavradores.

Todavia, não devemos pedir mais do que
é necessário e justo e temos de calcular os

nossos reclamos à luz das necessidades dos
outros, não só dos interessados na industria

de beterraba do continente como dos interes-

sados na industria da cana. Nenhuma lei po-

derá agradar a todos, mas é possível formu-
lar um plano que dará a cada um um logar

ao sol.

A Divisão do Açúcar está bem' informa-

da e primariamente interessada no bem estar

do agricultor, mas não ha razão de supôr que
os nossos legisladores se neguem a compre-
ender as necessidades dos refinadores, desde
que estas- sejam claramente expostas, e não
temos motivos para não acreditar que os pró-

prios plantadores se neguem à colaborar com
os refinadores para que todos possam prospe-

rar. O verdadeiro problema é este: Quando
eliminaremos a politica da industria do açú-

car para fazer real cooperação?

("Facts About Sugar").
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
BALANCETE EM 31 DE AGÔSTO DE 1939 { )

A T I ^' O
Ativo fixo

Bibliotéca do Instituto
Construção de distilarias :

Pernambuco
Ponte Nova

Campos

18.174:7808300
2.247S68ÕS500

- Custo de Insta-Distilarias centrais
lação ....

Laboratórios Recife — Aparelhos e Utensílios
Material permanente (Secção de Alcool-Motor) . .

.

Tanques, Maquinismos, Bombas. Accessorios e Insta-
lações etc

Móveis e utensilios
Vasilhames e tambores .

Veículos

Títulos e ações

Empréstimos
Caixa de Empréstimos a Funcionários
Compras de açúcar c/ retrovenda ..

Custeio de refinarias
Empréstimos a produtoi-es de açúcar
Financiamento a Distilarias
Financiamento p/aquisíção de ações da Cia. Usinas

Nacionais (Baia — saldo a liquidar)

Despesas Diferidas
Açúcar c/despesas
Alugueis
Comissões . . . . _

Despesas de viagem '

Despesas Gerais
Despesas judiciais

Diárias . . .

Diversas despesas
Estampilhas ,

Gratificações
Juros
Laboratórios — Recife :

Drogas e materiais
Material de escritório

Portes e telegramas "

Vencimentos

Contas de resultado
Açúcar c/reajustamento, quovas de equilíbrio
Álcool motor c/fabrico
Anuário Açucareiro — Ano de 1938

Ano de 1939
Compras de Açúcar
Compras de álcool
Compras de gasolina
Despesas do álcool motor
Distilarias Centrais — Campos — Despesas de Fa-

bricação
Livros e Boletins Estatísticos . . ;

Matéria Prima
Revista Brasil Açucareiro

Devedoref=^ Diversos
Adiantamento p/ compras de álcool

Cobranças do interior

Contas Correntes (Saldos Devedores)
Letras a receber

Caixas e bancos
Caixa — séde do Instituto :

25:268S100

20.422:4658800

18.965:3668650
45:7948600
20:9438300

643:0198900
517:7728400
fi69:303S000

205:0538300

79:2758900
6:0008000

41

.

714:9873050

9 .611:0008000

96:8998000
975:420,8000

1 ,500:0008000
2 ,445:9338000
12 . 141:0948650

722:4448900

1 .765:6198000
105:2758800

385:7618100
205:8388700
90:8608400

222:2858000
613:9968200

2:0838600
327:5878200
38:8818440

418S300
164:044,8300

28:3648100
1 .600:7278100

843:2758300
4 .191:2088990

85:1258900
30 .004:2248300

17:5298000
12:7778910

484:6568225

3 .469:3205500
44:5188820

6 ,251:8725550
1:546$200

876:8768400
110:3758100

3 ,479:3038111
52:8715400

51.325:987.8050

17.881:7918550

5, 88 1:764,854 O

45,406:0558695

4.519:4265011

107:6898100

(*) Reproduzido por ter saído com incorreções.
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Banco do Brasil — Rio :

C/de arrecadação 38 . 715:945$400

C/Taxa s/ açúcar de Engenho 1.440:3288400

C/ Movimento 3.474:695$200

C/Com Juros — Caixas de Empréstimos a

Funcionários 107:859S800

C/ Depósitos Especiais 681:486S000 44.528:003$900

Delegacias Regionais c/suprimentos 3 .637:324$300

Distilarias Centrais c/suprimentos 106:461$600

Contas de Compensação
Açúcar caucionado 975:420|000

Açúcar depositado em penhor 1.500:0008000

Banco do Brasil c/ créditos ' 58.085:8538800
Depositários de titulos e valores 2:0018000

Titulos e valores apenhados 1.003:0008000

Valores caucionados 866:77^8800
Valores em hipotéca 27.078:0548400

PASSIVO
Fundos acumulados

Arrecadação de sobre-taxa s/excesso prod. açúcar 3.238:0568500
Arrecadação de sobre-taxa s/produção de açúcar . 439:6528000

Taxa s/açúcar 122.552:1298150
Taxa s/açúcar de engenho 1.539:0978720
Taxa s/acúcar de refinarias 1:1588300

Taxa especial de equilíbrio da safra 1938/39 2.217:5728000

Reservas
Juros suspensos 359:743$300
Reserva de álcool motor 1.853:8008801

Contas de Resultado
Açúcar c/normalização de mercados internos 71:7578000
Álcool aldeído — produção de Distilarias Centrais 73:582$450
Álcool anidro — produção de Distilarias Centrais 7.427:9858300
Multas . 2:4508000
Oleo de Fusel — produção de Distilarias Centrais 0:4918600
Sobras e Vasamentos 33:4998625
Vendas de açúcar 20.783:8798600
Vendas de álcool motor ' 4.525:7058050
Vendas de álcool s/mistura 928:6508000

Obrigações
Confas correntes (Saldos Credores) 2 . 189:581$520

Depósitos Especiais 1.113:9818500
Depósitos de Taxa s/rapadura a restituir 358:0748600
Instituto de Tecnologia c/ subvenção 82:6728374
Ordens de Pagamento 1.301:7268400
Vales emitidos s/alcool motor 271:4218656 5.317:4588050

Banco do Brasil c/financiamento 1 . 914:146$200

Contas de compensação
Banco do Brasil c/caução de açúcar 975:4208000
Créditos á n/disposição 58.085:8538800
Depositários de titulos e valores 866:7778800
Outorgantes de hipotéca ' 27.078:0548400
Penhor mercantil :

Usina Brasileiro S. A 1.003:0008000
Cia. Usinas Nacionais 1 . 500:000$000 2.503:000$000

Titulos e valores depositados 2:0018000

Rio, 31-8-939

48.271:789$800

89.511:107$000

262.797:921$646

129.987:6658670

2.213:5448101

33.854:000$625

7.231:6048250

89.511:107$000

262.797:9218646

Lucidio Leite
Contador
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
BALANCETE EM 30 DE SETEiAIBRO DE lf)S;)

A T I V O
Ativo Fixo

Bibliotéca do Instituto 25:734S000
Construção de Distilarias :

Pernambuco 18.256:9778400
Ponte Nova 2.982:4188800 21.239:396.8200

Distilarias Centrais — Campos — Custo de Instalação 18.980:9738150
Laboratórios — Recife — Aparelhos e Utensílios .. 45:7948600
Material Permanente (Secção de Álcool Motor) 20:9438300
Moveis e Utensílios 519:0008400
Tanques, Maquinismos, Bombas. Accessorios e Insta-

lações etc 643:0598900
Vasilhames e Tambores 1 . 197:6488900
Veículos 205:0538300 42.877:6038750

Títulos e Ações 10.407:0008000 53.284:6038750

Empréstimos
Caixa de Empréstimos a Funcionários 96:6698200
Custeio de Refinarias 1.500:0008000
Empréstimos a Produtores de açúcar 2.444:9598100
Financiamento a Distilarias 13.017:0398850 17.058:6688150

Despesas Diferidas
Açúcar c/Dr.ispesas 1.917:3538000
Alugueis . . . : 121:3608300
Comissões 312:7858400
Despesas de Viagem 444:7878500
Despesas Gerais 229:796.8400
Despesas Judiciais 90:8608400
Diárias 255:0058000
Diversas Despesas 691:7398400
Espampilhas 2:3548100
Gratificações 347:8878200
Juros 22:9998240
Laboratórios — Recife — Drogas e Materiais 4448300
Material de Escritório 172:3578600
Portes e Telegramas 35:2428800
Vencimentos . . 1.798:1448600 6.443:1178240

Contas de Resultado
Açúcar c/Reajustamento Quotas de Equilíbrio 260:^958300
Álcool Motor c/ Fabrico 4.697:2278590
Anuário Açúcareiro — Ano 1938 78:9738900

— Ano 1939 5:4008000 84:3738900

Compras de Açúcar 30.320:1268200
Compras de Álcool ' 40:0478000
Compras de Gasolina 8:5328310
Despesas do Álcool Motor 535:0458775
Distilarias Centrais — Campos — Despesas de Fa

bricacão 3,678:0318100
Livros e Boletins Estatísticos 44:4888820
Matéria Prima 6.894:9318550
Revista "Brasil Açúcareiro" [ 2:1618300 46.565:6608845

Devedores Diversos
Adiantamento p/Compras de Álcool 982:2948700

Cobranças do Interior Ii0:3758100

Contas 'Correntes (Saldos Devedores) 3 773:6088686

Letras a Receber 52:8718400 4.919:1498886

Caixas e Bancos

Caixa — Séde do Instituto

Banco' do Brasil — Rio :

C/Arrecadação

33:2498800

37.729:9415800

37.763:1918600 128.271:1998871
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C/ Taxa s/ Açúcar de Engenho , 1 .455:262$100

C/Movimento ' 2.675:057$700

C/Com Juros — Caixa de Empréstimos a Fun-
cionários 107:859$800

C/Deposito Especiais • 1 .518:614$000 43.519:985§200

Delegacias Regionais c/ Suprimentos 3.508:649$200

Distilarias Centrais c/ Suprimentos 207:088$300

Contas de Compensação
Açúcar Depositado em Penhor 1 .500:000$000

Banco do Brasil c/ Créditos 60.000:000$000

Depositários de Titules e Valores 2:001$000

Titules e Valores Apenhados 1 . 003:000$000

Valores Caucionados •. . . 70:777S800

Valores em Hipotéca 27.078:0545400

47.235:722$700

89.653:833$200

265.160:755$771

PASSIVO
Fundos Acumulados

Arrecadação de Sobre-Taxa s/ Excesso de Produção
de Açúcar 3 . 265:086$100

Arrecadação de Sobre-Taxa s/ Produção de Açúcar 645:0435500
Taxas/Açúcar 124 . 871 :174$150

Taxa s/Açúcar de Engenhos 1 .557:616$420
Taxa s/ Açúcar de Refinarias 1:509$300
Taxa Especial de Equilíbrio da Safra 1938/39 2.273:007$000

Reservas
Juros Suspensos 443:726$000
Reserva do Álcool Motor 1 .853:8008801

Contas de Resultado
Açúcar c/Normalisaeão de Mercados Internos 71:757$000
Álcool Aldeido — Produção de Distilarias Centrais 73:200$950
Álcool Anidro — Produção de Distilarias Centrais 8.011:2515500
Multas 2:4505000
Oleo Fusel ^ Produção de Distilarias Centrais 13:0435800
Sobras e Quebras de Açúcar 3:2985000
Sobras e Vasamentos 37:1595625
Vendas de Açúcar 20.807:8795600
Vendas de Álcool Motor : 5.058:2728675
Vendas de Álcool s/Mistura 1.041:5055500

Obrigações
Contas Correntes (Saldos Credores) 2.109:0375670
Depósitos Especiais 1.029:5095600
Depósitos de Taxa s/Rapadura a Restituir 358:0745600
Financiamento p/Aquisição de Ações da Cia. Usinas

Nacionais 105:1095700
Instituto de Técnologia c/ Subvenção 63:7925374
Ordens de Pagamento '

1.533:9405900
Vales Emitidos s/Alcool Motor . .

.' 276:6755806

ContíYs de Compensação
Créditos á n/Disposição 60.000:0005000
Depositantes de Títulos e Valores 70:7775800
Outorgantes de Hipotéca 27.078:0545400
Penhor Mercantil :

Usina Brasileiro S.A 1.003:0005000
Cia. Usinas Nacionais 1.500:0005000 2.503:000$000

Titulos e Valores Depositados 2:0015000

132.613:4365470

2.297:5265801

35.119:8185650

5.476:1405650

89.653:8335200

265.160:7555771

ílio, 30-9-39.

LUCIDIO LEITE
Contador
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ADUBAÇÃO A BASE DE MELAÇO NAS ÍNDIAS

NEERLANDESAS

W. B. e G. T. K.

''La Révue de Tlnstitut International

d'Agriculture" publicou o seguinte trabalho:

"Realizou-se em todas as Estações Ex-
perimentais de Java para a cultura da cana
de açúcar um numero considerável de en-

saios utilizando melaços como adubo. Os re-

sultados obtidos foram publicados em 1932

no "Boletim" da Estação Experimental de
Cana de Passoerean (Java). Pode-se conside-

rar que todos os "tests" deram resultados po-

sitivos, mas um bom numero deles responde
ás exigências matemáticas dos ensaios em par-

celas. Após os cálculos do erro médio, os

"tests" foram divididos em tres categorias: P
— "tests" para os quais a diferença favorável
ou desfavorável é igual a 3M; 2^ — "tests"

para os quais essa diferença é de 2M; 3^ —
"tests" para os quais é igual a 2/3 de M. O
numero total dos "tests" efetuados é de 432;

para alguns a experiência prosseguiu durante
diversos anos; o numero total das observações
feitas é de 769. A conclusão geral a que se

chegou é qUe se pode tirar vantagens da uti-

lisação dos melaços como adubo.
Quando é aplicado antes da plantação, o

adubo de melaços fornece excelentes resulta-

dos com o arroz. Verifica-se isso, sobretudo,
no oeste de Java. O efeito dura por mais de
um ano agrícola; efetivamente, a cana de açú-
car, vindo após o arroz em enfolhamento, dá
um acréscimo de rendimento, mesmo que não
se lhe tenha aplicado diretamente o melaço.
Esse efeito continúa a fazer sentir-se durante
o segundo ano da cultura da cana, isto é, tres
anos ainda depois do emprego dos melaços, e
isso não parece depender da dóse utilisada.

Constatam-se grandes diferenças quando
o m^elaço é aplicado em terras revolvidas. As
terras ai-enosas e pesadas têm dado, respecti-
vamente, 73 e 49% de resultados favoráveis,
3 e 23% de resultados desfavoráveis. Os me-
lhores resultados foram obtidos nas terras are-
nosas dos principados de Djokja e de Solo e
no distrito de Modjokerto; obtiveram-se re-

sultados menos apreciáveis nas terras argilo-

sas de Koedoes, Djokja e Solo, assim como
nas terras pesadas e argilosas de Cheribon.

Resultados ainda sofríveis (todavia, bas-
tante favoráveis) foram colhidos, em mais

fraca porcentagem, nas terras argilosas pesa-

das de Modjokerto.
E' notável que o efeito da fertilisação

com melaço tem sido de um modo geral mais
seguro nas terras menos providas de agua. De
fato, atribúe-se aos melaços o poder de au-

mentar a conservação da agua pelo sólo.

Define-se pelo termo "Boniteit" a capaci-

dade do solo produzir a cana de açúcar quan-
do se lhe aplica uma dóse normal de sulfato

de amoníaco. Ha uma correlação inversa entre

essa capacidade e o grau de efeito favorável

dos melaços no rendimento da cana de açúcar.

Isso se pôde explicar porque os melaços for-

necem um melhor resultado nos solos areno-

sos que nos argilosos. Os solos arenosos sobre
os quais se efetuaram "tests" tinham, real-

mente, um potencial de capacidade de produ-
ção inferior ao dos solos argilosos.

Se bem que o aumento de rendimento em
cana de açúcar varie inversamente com a di-

minuição do potencial do valor da produção
atribuída ao solo, a taxa de açúcar sofre uma
redução segura quando se vai de um tipo de
sólo a outro tendo valores característicos para

essa capacidade. Por exemplo, a diminuição
da taxa de açúcar é de 0,26Vf para as terras

arenosas, de 0,13% para as terras ligeiras ar-

gilosas, de 0,04% para as terras argilosas pesa-

das. Essa diminuição de porcentagem de açú-

car se manifesta nos 70''r de observações fei-

tas sobre terras ligeiras e nos 50%- das feitas

sobre terras pesadas. A diminuição da taxa

de açúcar varia, entretanto, com a dóse de me~
laço empregado e o método da aplicação. Se se

aplica o melaço em reazão de um "bidon" (*)

por "sillon" (sulco) a diminuição média é de

0,36% ; se se aplica em razão de 2 "bidons" por
"sillon", ela é de 0,32% e após a plantação de
0,38 /( . No primeiro caso, os melaços devem
ser aplicados, de preferencia, no concavo dos
"sillons"; no segundo caso, a aplicação entre

os "sillons" parece ser preferível.

Em resumo, os melaços dão melhor resul-

tado que qualquer fertilizante de segunda or-

dem. Certas terras reagem melhor que outras

à sua ação. Nelas podem obter -se resultados

mais apreciáveis com o nielaço que com uma
dóse muito fórte de sulfato de amoníaco ou de
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PRODUÇÃO E MOVIMENTO DE ÁLCOOL NO MUNDO

FRANÇA

O "Journal Officiel" publicou, no fim de
agosto ultimo, o quadro da produção e mo-
vimento de álcoois, desde o começo da safra
1938/1939 até julho de 1939.

Nos onze primeiros mêses dessa safra, o
total de produção atingiu a 4.233.352 hecto-
liti-os, contra 3.564.628 no mesmo periodo de
1937/1938, ou seja um aumento de 668.724
hectolitros.

O total do estoque, no fim de julho, era
de 4.046.275 hectolitros, contra 3.222.816
em igual data de 1938, o que corresponde a

um aumento de 823.459 hectolitros.

POLÓNIA

O Chemiazny Instytut Badawazy, da Po-
lónia, obteve privilegio, em junho de 1938,

para um processo de desidratação do álcool,

que foi assim resumido pela revista "Chimie
& Industrie", de Paris:

"Escolhe-se um agente de desidratação

que forme com a agua uma mistura azeotro-

pica, mas não forme mistura binária com o

álcool, nem mistura ternária com a agua e o

álcool. Utiliza-se para esse efeito o cloreto

de metileno que entra em ebulição a 41° C e

fórma com a agua uma mistura azeotropica

que ferve a 38° C. Esse composto constitue

uma combinação que comporta 98' '< de clo-

reto de metileno e 2'f de agua. A deshidra-

tação se efetua sem pressão elevada numa
só coluna. As impurezas, notadamente o ace-

taldeido, se eliminam facilmente, asseme-
Ihando-se com a mistura azeotropica".

SUÍÇA

A propósito de uma obra recentemente
editada na Suíça por Schlaipfev Brunner, a

"Automobil-Revue", de Berna, publicou a se-

guinte correspondência:

"Jamais uma publicação chegou melhor,
à i.;ua hora. Quem sabe, com efeito, se ama-
nhã não teremos, na Suíça, a obrigação de
estudar a po.ssibilidade de misturar o álcool

à essência, sem atenção, desta vez, pelo pre-

ço de venda? Hoje, após a publicação do re-

latório da Sociedade Suíça Para c Estudo dos
Carburantes, estudo cuja imparcialidade não
pôde ser posta em duvida, as nossas autoii-

dades poderão agir com toda a segurança.

O álcool, como se sabe, pôde ser produzi-

do de inúmeras substancias e, particularmen-
te, da madeira, e poderia dar uma solução ao
problema florestal, que está sempre pendente
no nosso país. O relatório, de que falamos,
chega à conclusão de que "uma mistura de
15 a 20' f de álcool absoluto à essência seria

a mais racional no nosso país". Isso não re-

clamaria modificação alguma no carburador
nem no motor e permitiria obter a mesma po-
tencia e o "mesmo consumo volumétrico que
com a essência ordinária. A ante-detonação
seria aumentada, pois o indice de octona se-

ria aumentado, pelo menos, de 10 unidades.
Não haveria necessidade de adicionar esta-

bilizadores, mas esses poderiam ser utiliza-

dos para aumentar a tolerância do álcool ou
da mistura prevista".

fosfatos e de potássio. Os melaços são em todo

caso preferíveis aos estrumes, às cinzas ou as

lamas de filtração nas terras ligeiras, e, se são

aplicados antes da plantação, podem dar me-
lhores resultados que os adubos verdes. São
recommendaveis os seguintes métodos de apli-

cação: aplicação de melaços, misturados com
agua de irrigação, em doses correspondentes

a "um bidon por sillon", antes ou depois de

plantado b arroz, mas em todos os casos 3 mê-
ses antes da plantação; 2° — aplicação dos me-
laços sem diluição, à razão de "um a dois bi-

dons por sillon", 3 semanas antes da plantação;
3° — se os melaços devem ser aplicados depois
da plantação, é preciso faze-lo sem diluição

entre os ' sillons", ou diluindo-se bem com
agua de irrigação, à razão de V/t nos cônca-
vos dos "sillons" . Emfim, os melaços conser-

vados durante um ano dão por vêses melho-
res resultados que os melaços frescos.

(*) Uni "bidoM" equivali- a 17 litros u ha 1 . UUI) "sillons"

num hectare de terra.
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ASPECTOS DA INDUSTRIA DO AÇÚCAR EM HAWAII

A revista norte-americana "Facts About
Sugar" publica, no seu ultimo numero, a se-

guinte correspondência de Honolulu;

"A safra deste ano terminará mais cedo

do que qualquer outra desde que foi iniciado

o controle da produção. Não se conhecem ain-

da dados completos sobre os embarques feitos

em julho, mas as cifras até agora divulgadas

indicam que aproximadamente 80.500 tonela-

das foram embarcadas, das quais pouco mais

de metade para a costa do Atlântico e o res-

tante para a costa do Pacifico. Esse total re-

presenta uma diminuição de cerca de 10 mil

toneladas em relação aos embarques de junho.

As cifras referentes aos seis mêses que se en-

cerraram em 30 de julho mostram que aproxi-

madamente 52 por cento da quota de 1939 ti-

nham sido enviados para o exterior até aquela

data, ou seja 494.419 toneladas das 948.218 que
constituem a quota da ilha. As estatísticas re-

velam ainda que a Hilo Sugar Company e a

Laupahoehoe já haviam embarcado quasi toda

a produção disponível, enquanto Hahuku, Gro-
ve Farm, Koloa, Olaa, Kipu, Hawaiian Agri-

cultural e Pepeekeo remeteram para o estran-

geiro cerca de dois terços das suas safras.

CONDIÇÕES NATURAIS FAVORÁVEIS

As condições atmosféricas continuaram
m.uito favoráveis ao desenvolvimento da safra

e ás operações de plantação em geral. O cres-

cimento da cana tem sido excelente, a pureza
dos caldos muito melhor que em vários anos
anteriores e os rendimentos de cana e de açú-
car por acre aumentaram pararelamente. Esses
fatores naturais foram justamente os únicos
elementos favoráveis cera que contou a indus-
tria este ano, pois os preços e outros fatores
não favoreceram.

Algumas emprezas lograram rendimentos
que se podern considerar magníficos, como
por exemplo a Waipahu, que obteve de um
campo uma média de 15,75 toneladas por
acre. O gerente dessa companhia declarou que
as condições atmosféricas tinham sido as me-
lhores possíveis. A plantação usa 140 milhões
de galões de agua por dia, embora as chuvas
caídas nas zonas altas tenham ajudado bastan-
te na irrigação. Espera-se que a Hawaiian
Agricultural Company consiga um "record"
de produção em terreno não irrigado. Serão
precises mais dois anos para que as plantações
voltem aos primitivos planos, mas então as ci-

fras de rendimento devem mostrar progressos.

Nas condições atuais, com a produção limitada,

não é necessário melhoria de rendimento do
ponto de vista da produção do açúcar. Contu-

do essa melhoria serve para reduzir os custos

totais e os de produção, o que é importante
nestes tempos de baixos preços.

EMPREGO DAS MAQUINAS

Desde o advento da colheita mecânica, os

limpadores tornaram-se um auxiliar indispen-

sável das fabricas. Nas plantações de Honolu-
lu os limpadores estão prestando excelente

serviço. Apesar de operarem em condições

pouco vantajosas muito têm ajudado as fa-

bricas. Na plantação Kahuku foi, ha poucos
mêses instalado um limpador, que está pro-

duzindo os melhores resultados. Outra em-
preza, a Kohala Sugar Company, foi auto-

rizada pelos seus diretores a instalar um lim-

pador, que custará 55 mil dollares.

NOVOS MEIOS DE TRANSPORTAR
CANA

À Kohala Sugar Company tem feito tam-
bém consideráveis progressos quanto aos

meios de transporte da cana. Ultimamente
estão sendo empregados carros rebocados por
caminhões. Desde 1936 que essa empreza vem
transportando cana por esse processo, ado-
tando-se também na mesma época os cami-
nhões que carregam automaticamente. O
maquinismo de carregar automaticamente
foi abandonado nos caminhões de 18 a 24 pés
de comprimento, modificação que permitiu
aos caminhões receber maiores cargas, ao
mesmo tempo diminuindo o custo do trans-

porte. Adotados os carros para serem rebo-
cados, essa combinação trouxe uma redução
de 45 por cento no custo de transporte por to-

nelada de cana, em relação ao custo do trans-

porte feito apenas pelos caminhões.

COLHEITA MECÂNICA

Nos últimos três anos, os métodos de cò-

Iheita e carregamento da cana sofreram pro-
fundas modificações, que influíram sobre a

procura de trabalho.
^
Atualmente, na maio-

ria das plantações 99 por cento das canas são
colhidos e carregados mecanicamente. Em al-
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CONTROLE DAS DOENÇAS DA CANA NA FLORIDA

Dv. B. A. P.ournc

De 1925 a 1927. começou a desenvolver-
se a industria açucareira da Florida, que se

localiza na região de Everglades, e nesses
primeiros tempos desempenharam papel de
grande relevância certas variedades de cana
como as D. 74. Cristalina, D. 109, E. K. 28 e

S. C. 12/4.

No verão de 1926. tive oportunidade de
inspecionar os canaviais que ficam proxim.os
da margem oriental do lago Okeechobee e

nessa ocasião constatei que extensas planta-

ções de Cristalina e D. 74 estavam seriamen-
te atacadas pelo mosaico. Pude observar ain-

da que a moléstia se manifestava com maior
intensidade nos canaviais situados à margem
de uma estrada recem-construida, circuns-

tancia que me sugeriu a hipótese de ter sido

o mal propagado por alguém que por ali pas-

sou vindo das zonas limiti"ofes do golfo do
México, onde o mosaico px"olifera, e deixou
ficar colmos infectados, os quais se torna-

ram focos de contaminação.

Durante alguns anos, trabalhou -se com
relativa continuidade para eliminar o mosai-
co. Os resultados, porém, foram nulos, pois

o mal alastrou-se em consequência de serem
as variedades de cana cultivadas facilmente
acessíveis ao mosaico e de haver no local

grande abundância de pulgões. A' luz das re-

centes descobertas de Ingram e Summers, é

provável que outros fatores tenham influído

no sentido de promover o desenvolvimento da
moléstia, embora a esse respeito nada se pos-

sa dizer de definitivo por falta de informa-

ções exatas.

As doenças das manchas oculares e das

listas escuras eram também encontradas nes-

sa primeira fase, especialmente nas varieda-
des Cristalina e D. 109. Entretanto, a podri-

dão vermelha não oferecia maior perigo, ex-
ceto quando as canas eram atacadas pela bí'o-

ca ou danificadas por inundações.

Até 1928, apenas algumas centenas de
acres de cana eram plantados; de 1929 a 1930,

com a organisação de grandes companhias,
as plantações de cana desenvolveram-se ra-

pidamente. O êxito obtido com certas canas
P. O. J. (por exemplo, P. O. J. 213, 234 e

36, bem como 36-M na Louisiana) levaram á

adoção de 36-M, 213 e 2714 do grupo P. O. J.,

variedades essas muito promissoras, adotan-
do-se também, em menor proporção, S. C.
12/, Cristalina, D. 74 e Co. 281. Essas varie-

dades foram plantadas antes mesmo que se

fizesse com elas experiências comparativas
de conjunto. A P. O. J. 2725 logo tornou-se
preferida para as zonas melhor protegidas
das geadas, devido sobretudo ao seu mais
baixo conteúdo de fibra e maior rendimento
agrícola. Entretanto, quando o terreno era
turfoso, afastado do lago e sujeito à ação do
frio, foram preferidas P. O. J. 36-M u Co. 281,

principalmente a primeira.

Num curto espaço de tempo, mais de 12

mil acres estavam cobertos de cana, na maio-
ria P. O. J. 36-M, Cristalina, S.C. 12/4 e

?. O. J. 2714. As tres primeiras variedades
mostraram-se pouco resistentes ao mosaico,
quarenta por cento das plantações sofrendo
desse mal. Pequenas plantações de P. O. J.

2714 e P. O. J. 2725 provaram ser imunes ao
mosaico, mas esta ultima variedade mostrou-
se acessível à doença das folhas, principal-
mente nos mêses de inverno e nos terrenos
turfosos. pobres em conteúdo mineral.

gumas plantações, embora o córte seja ma-
nual, o carregamento é sempre mecânico. A
mecanização trouxe grande economia de tra-

balho, calcuíando-se em uma plantação que
presentemente um dia de trabalho mecânico

representa 90 dias de trabalho humano. A
mecanização do trabalho nos campos não foi

empreendida para suprir a falta ds braços,
mas com o objetivo de tornar mais fácil a ta-

refa dos operários".
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

45.-'> SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
22 DE SETEMBRO DE 1939

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Otá-

vio Milanez, J. I. Monteiro de Barros, Alvaro Si-

mões Lopes, Alfredo de Maya e Alde Sampaio.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.

E' lida e aprovada a áta da sessão de 19-9-1939.

Limitação da produção — O presidente apre-

senta sobre o assunto uma exposição, travando-se

em seguida debates em que tomam parte todos os

delegados presentes. A exposição do sr. Barbosa

Lima Sobrinho e a reslução tomada pela Casa so-

bre a m.ateria foram publicadas na secção "Politi-

ca Açucareira", numero de outubro ultimo de "Bra-

sil Açucareiro".

' 46.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
26 DE SETEMBRO DE 1939

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-

berto de Andrade Queiroz, Otávio Milanez, J. I.

Monteiro de Brrros, Alvaro Simoes Lopes e Alde
Sampaio.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.

E' lida e aprovada a ata da sessão de 22 de

setembro do corrente.

iBCcrporação de quotas — E' concedida, de

acordo com o parecer da Secção Jurídica, a incor-

poração das quotas integrais dos Engenhos Passa-

gem e Nova Sorte ao limite da Usina Proveito, dada
a circunstancia da época em que deram entrada no
Instituto as respectivas petições, cumprindo-se as

exegiencias legais referentes ao desmonte e lacra-

m.ento dos maquinários, etc.

Usina Novo Horizonte — Procede-se á leitura

dos pareceres da Gerência e da Secção Jurídica so-

bre o pedido de aumento da quota da Usina Novo
Horizonte, sita em Campos. Ambos os pareceres

são contrários, o da Gerência pelo facto de ter a

produção daquela fabrica, de 1929 a 1935, oscilado

entre 5.053 e 12.036 sacos, o da Secção Jurídica,

declarando que em face de tais elementos, houve
até liberalidade na fixação da quota. A Comissão
regeita o pedido.

— E' lido o parecer da Secção Jurídica sobre

o pedido do sr. João Appelgren para que lhe seja

transferida a quota ,de produção atribuída a Aris-

tides Venâncio, proprietário de uma fabrica de açú-
car em Araçatuba, São Paulo. Tendo sido verifica-

do que o engenho em causa estava inicialmente ins-

crito como fabricante de aguardente apenas, pas-
cando em seguida a produtor de aguardente e ra-

padura, a Secção Jurídica opina em contrário à

concessão da quota, propondo que o mesmo fique
registrado como fabricante de rapadura e aguar-
dente e se proceda ao desmonte e lacramento de
todo e qualquer maquinário destinado à produção
de açúcar, de qualquer tipo, porventura existente
no mesmo. O pprecsr é aprovado na integra.

Transferencia de quota — E' deferido, de acôr-
do com os pareceres da Secção Jurídica e da Ge-
rência, o requer-nento dos proprietários da Usina
Meio da Várzea, sita cm Pernambuco, solicitando
transferencia da ^uota dessa fabíca para a Usina
São João da Várzea, no mesmo Estado, obedecen-
do-se às exigei-.cias legais, como cancelamento de-

finitivo da inscrição, desmonte e lacramento dos
maquinismos, etc.

Capital de São Paulo — Procede-se à leitura

de um telegrama da Delegaci.a Regional de São
Paulo comunicando que, em virtude das provi-
dencias a serem tomadas, quanto à fixação dos
preços dos géneros de primeira necessidade, as re-

finarias da capital paulista solicitam informações
do Instituto sobre a situação que poderia sobrevir
com a elevação dos preços de açúcar em mercados
exportadores do Norte.

Depois de debatido o assunto, resolve-se não
permitir a elevação dos preços dos refinados da
capital de São Paulo, como também, em virtude
de resolução anterior, não poderão os preços da
rama sofrer alterações de qualquer natureza, que
possam afetar a situação dos preços dos refinados
naquela praça.

CONSELHO CONSULTIVO
10.^ REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA

EM 26 DE AGOSTO DE 1939

Presentes os srs. Arnaldo Pereira de Oliveira,
José Augusto de Lima Teixeira, Joaquim Azarias
de Brito, Luiz Veloso, Oswaldo Trigueiro, Aderbal
Novais, Lauro Sampaio, João Dantas Prado, José
Pinheiro Brandão, Dermeval Lusitano de Albu-
querque e Romeu Cuocolo.

E' lida e aprovada a ata da ultima sessão, rea-
lizada em 7 de agosto ultimo.

Relatório do Presidente do I. A. A. — O sr. Ar-
naldo Pereira de Oliveira, presidente do C.C., pro-
põe o lançamento em ata de um voto de agradeci-
mento ao sr. Barbosa Lima Sobrinho pelas elogiosas
referências feitas ao Conselho, no relatório apre-
sentado à Comissão Executiva a 7 de junho ulti-

mo. E' aprovada essa proposta e igualmente a

do sr. Pinheiro Brandão, para a transcrição na
na ata do trecho do relatório do presidente refe-

rente ao Conselho.
Regimento Interno — Por ter de seguir para

os Estados Unidos, o sr. Oswaldo Trigueiro soli-

cita dispensa da Comissão encarregada de elabo-
rar o regimento interno, sendo designado o sr. Pi-
nheiro Brandão.

Comemoração — Por proposta do sr. Derme-
val Albuquerque, resolve-se lançar em ata um
voto de agradecimento dos plantadores campistas
pelo auxilio moral e material prestado pelo Insti-

tuto às comemorações do 4.° centenário da cana
de açúcar em campos, mencionar.do-se o trabalho
consciencioso e util do sr. Gileno D'': Carli.

PRODUÇÃO E CONSUMO DE ACUCAR NO
MUNDO

No ultimo numero de "Brasil Açucareiro", no
quadro organizado pelo dr. Hugo Ahlfeld sobre a
produção e consumo de açúcar no mundo, refe-

rem-se as cifras, ali compiladas, a milhares de
toneladas métricas e não a toneladas, como por
engano saiu publicado. Trata -se, aliás, de um
equivoco facilmente perceptível e compreensível
aos olhos dos 'entendidos em questões de estatís-

ticas açucareiras, para o qual, todavia, o carater
técnico desta publicação torna necessária a pre-
sente ratificação.
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o NOSSO ACUCAR NO íMERCaDO DOS ESTADOS

UNIDOS HA CEM ANOS

Bem interessante é a carta que, em 5 de
janeiro de 1841, de Nova York, Luis Henri-
que Ferreira de Aguiar dirigiu ao padre Ma-
noel de Brito Coutinho, residente em Cam-
pos, carta que se encontra em nosso arquivo.

Dando uma noticia exata sobre a dimi-
nuta exportação do nosso açúcar para os Es-
tados Unidos, comparada com a de Cuba, de-

vido em parte à fabricação e impureza do
produto, lembra os meios de melhorar a sua
fabricação.

Alberto Lamego

do mercado americano a importação dos ou-

tros países.

A carta é documentada com dados esta-

tisticos sobí'e a importação do açúcar estran-

geiro, de 1835 a 1839. comparando o impor-
tado de Cuba e Brasil e com mapas interes-

santes, que fazemos gosar agora do benefi-

cio da impressão.

O auxilio à industria açucareira, que ha
um século era lembrado pelo autor da carta,

só muitos anos mais tarde foi dado pelo go-

" Fiic-^^imile" do sobrescrito da ciírta do sr. Luis Henrifiue l'\'rveir;í fio AL^iiiar

Para isso bastava introduzir nas fábri-

cas de Campos "o grande motor das rique-

zas do século XIX" as maquinas à vapor, li-

vres de direitos alfandegários, como fazia o

governo espanhol com as suas colónias.

Na sua opinião, os ricos fazendeiros de

Campos deviam mandar a Cuba e a Jamaica
pessoas entendidas na matéria e que, debaixo

de segredo, colhessem todas as informações a

respeito da fabricação do açúcar.

Sobre a exportação do nosso café, que já

ocupava o primeiro lugar, excetuando o de

Java, dizia que, se melhorassem a sua quali-

dade e limpeza, estava certo de que afastaria

verno, segundo a lei de 6 de setembro de

1875, concedendo garantia de juros para os

capitais nela empregados. Dos 30 mil contos

fixados por lei couberam à antiga Província

do Rio de Janeiro 5.600 contos.

Amparadas por essa lei, começam a sur-

gir as grandes usinar. Em 12 de setembro de
1877, foi inaugurado o Engenho Central de
Quissamã, o primeiro do Brasil. O capital

primitivo era de 700 contos, elevado depois

para 1.700, por decreto de 26 de outubro de
1878, com a garantia de juros de 7'^v.

Logo depois, foi fundada em São João
da Barra a Companhia Agrícola de Campos,
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e levantada a Usina Barcelos, que começou
a funcionar em 1878, na presença de D. Pe-

dro II e sua augusta esposa.

Por decreto de 11 de fevereiro de 1882,

foi concedida a essa Companhia a garantia

de juros de 67c sobre o capital de 750 contos,

para construção de nova fábrica em Campos,
no lugar Airises. A primeira pedra do edifí-

cio principal foi colocada, com toda solenida-

de, em 14 de dezembro de 1883. A Usina, que

teve o nome de N. S. das Dores, funcionou até

1931, quando foi adquirida pela firma Maga-
lhães & Cia., que, arrematando, quasi ao

mêsmo tempo, a Usina Barcelos, fez demolir

aquela, vendendo os maquiriismos.

Hoje no mêsmo local se ergue a grande

Distilaria Central do Estado do Rio, do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool.

Eis os documentos acima referidos:

"New York, 5 de janeiro de 1841:

Caro amigo Brito:

Apesar do crescimento e manufatura da

cana ao sul dos Estados Unidos, a União vê-se

ná necessidade de receber açúcar estrangeiro,

em consequência de suas colheitas não ofere-

cerem quantidade suficiênte para o grande
consumo dêste género; considerando as

grandes vantagens que disto resultam ao nos-

so País, tenho procurado colher alguns da-

dos para poder dizer alguma coisa sobre êste

ponto e pelos mapas junto, tirados de docu-

mentos oficiais, observarás a grande impor-

tação dêste género, bem assim a quantidade

do importado pela Ilha de Cuba, em compa-
ração da nossa diminuta importação.

O nosso café merece já o primeiro lugar

nos mercados da União Americana, excetu-

ando o de Java, porém se sua qualidade e

limpeza sofressem alguma melhora e o seu
preço alguma baixa, julgo que em breve tem-
po poderíamos afastar dêstes mercados a im-
portação d'outros países; podendo afirmar
que já somos o primeiro importador; mas se

isto acontece com este género, o mesmo não
sucede com os nossos açúcares.

O alto preço por que vendemos os açú-
cares, o descrédito a que têm chegado em
consequência da grande falsificação, tem
feito a que tenham perdido êste bom merca-
do, dando ocasião a introdução dos de outros

países, principalmente dos de Cuba, que me-
recem grande conceito: se a manufatura dos
nossos açúcares sofresse os melhoramentos
dos de Cuba, certamente êste ramo de co-

mercio se tornaria a animar entre nós; êste

melhoramento pode-se mui facilmente obter-

se, as despesas feitas atualmente, com sua
fabricação, podiam ser diminuídas, talvês

BRASIL AÇUCAREIRO

pela metade, ' se introduzíssemos o grande
motor das riquezas do século 19, quero dizer

se, desprezando o nosso velho rumo, adotas-

semos as máquinas de vapor, que tantas van-
tagens dariam, porque, diminuindo os gastos

hoje necessários a fazer-se com êste género,

trariam a vantagem de o podermos vender
com maior baixa, motivo que faria afluir aos

nossos mercados os compradores estrangeiros

e se fizermos algum sacrifício a principio,

mormente na falsificação, certamente muito
ganhariarnos para o futuro, porque uma vês
reassumido o seu credito, daria um campo
vasto para sua exportação e crescendo esta,

aumentar-se-iam os rendimentos necessários

e a grandeza do país.

A introdução de maquinas é mui fácil e

o governo pôde muito contribuir para isto,

permitindo sua introdução, livre de direitos,

como mui judiciosamente faz o Governo Es-
panhol com suas colónias; o prejuízo que re-

sultaria disto ao governo seria mui peque-
no em comparação dos ganhos que o futuro
daria, por consequência, não tardemos em
dar novo credito a esse género de tanta con-

sumação e que tendo, já uma vez, merecido
conceito, hoje se acha em decadência.

Sinto faltar-me os conhecimentos neces-

sários, para mais particularmente tratar so-

bre este objeto, conhecimentos que não se

podem obter somente pela leitura, mas sim
em visitando aqueles lugares onde a fabri-

cação dêste género possa oferecer ao obser-

vador oportunidade de bem avaliar o prejuí-

zo que tem tido; por conseguinte, é de mi-
nha opinião que os ricos fazendeiros de Cam-
pos nomeiem uma ou duas pessoas entendi-

das na matéria e debaixo de segredo, os man-
dassem à Ilha de Cuba e a Jamaica, colhes-

sem informações a respeito: os gastos não
montariam a muito, porém, os resultados se-

riam extraordinários, em consequência de,

diminuindo os gastos atuais da fabricação

dêste género, dar ocasião a maiores ganhos
com a diminuição do preço atual, ganhos que
só a experiência pôde mostrar, não sendo só

êstes os benefícios que resultariam, como ou-
tro maior, isto é, a diminuição de braços hoje
necessários ao custeio de um engenho, sendo
o preço por que são adquiridos bem como a

incerteza dos mêsmos, por doenças e faleci-

mentos, de grande prejuízo ao fazendeiro,

revertendo desta diminuição uma economia
extraordinária.

Veja, por conseguinte, meu amigo, se

pôde fazer este beneficio ao nosso país e com
10 ou 12 contos, dividídoá pelos grandes ca-

pitalistas dessa cidade, o miais a que poderão
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montar as despesas da viagem, ' ordenados e

compras de alguns objetos necessários, quan-
tia que seria de pequena consideração a ho-
mens abastados, e o resultado seria conside-
rável, ficando de minha parte o fazer tudo
que estiver ao meu alcance para dar boas in-

troduções na cidade de Havana às pessoas
enviadas, que indubitavelmente devem, vir

a esta, para seguirem para aquela, e o resul-

tado que disto colheria, seria de grande or-

gulho para mim, em consequência de olhar
com inveja para a prosperidade dessa peque-
na ilha, que é devida, em grande parte, h ex-
portação dos seus açúcares.

Agora permita-me que me congratule
pela entrada do ano 41 e que ele seja de
grandes felicidades para o meu amigo e sua
familia e que nossa antiga amizade não sofra

a menor quebra.

Se souber do padre Américo e do nosso
Vasconcelos de Lisboa, manda-me noticias

deles.

Recomenda-mc mui particulu-mentc à

\ossa familia, um abraço ao teu irmão Joa-
quim e acredito com sinceridade na amizade
do seu amigo e patricio, Luiz Henrique Fer-
ioira d'Aguiar",

rMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE AÇÚCARES ESTRANGEIROS NOS ESTADOS UNIDOS

(Ano financeiro dos Estados Unidos dc 1 de outubro a 30 de setembro)

I

Libra» | 18"5 a ' lá36 1 18:36 a [ 1837 | 1837 a 1S38 ] 1838 a |
1«39

peso
. !

mascavo I branco
j mascavo ' branco ' mascTvo br.inco mascavo ' b.^.incp

I 1

I
' I

i

'

I

Importação. ..! I 81 . . 537 I Id . 1«2 . 'jTS: 120 . ílfi. 071 1 1.t7 . 723 . V4.S
|

13!) . 20(1 . On.í
|

U> . .2.'.'>.\ 182 . .540 . 327 ' 12 . i 90 . 'il

Exportarão. ..j o0.i29.S36!_ 3.782.2871 27 . S75 .
4.-)6

' 13. 176. .377' 4.r,O3.074| 7.121.2571 6.187.542| 6.830.!M!;

Consumo-.
|
1Õ0..S13.705Í 6.400.291' 92 . .5140 . filõ ! 2.547.1711 1 3 l . ii97 . .s3 1 1 7.556.9511 176.352. 785| 5.S60.021

.
\

i I
\ !_..: l I

1

COMPARAÇÃO DOS AÇÚCARES IMPORTADOS PELA ILHA DE CUBA E PELO BRASIL

! I I

I

I
I 1 I

CUBA I 60.S39.938I 9.822.7531 40. ;>65. 998' 15.')59.45õl 55 . '164 . .'<55
1

14.G62.273| 70.2SG.n03| 12.i;77.501

BRxVSIIi
i

2v. 849.6541 284.3071 3.287.401; 8541 7.885.067| 3-.',5| 9.848.7381 293
I

EXPORTAÇÃO D AÇÚCAR DA ILHA DE CUBA PARA PORTOS ESTRANGEIROS

Estado de la esportacion en el presente ano (1839) de las produciones de esta Isla (Cuba)

comparado com el aiio passado de 1838

A Z U C A R /..GUAEDIENTE EOCOPES DE MTEL CAFE'

1838 n. 5 . 186 . 588 pipas 3.97n 56.451 a) 886 690

1839 a) 3.761.731 6.67') 51 .902 a) 1 . 257 910

Este último mapa é tirado da "Balanza Mercantil de la Habana" e os dois primeiros de do-

cumentos oficiais dos Estados Unidos.
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PERNAMBUCO E O INSTITUTO DO AÇÚCAR E

DO ÁLCOOL

O "Jorna] do Comercio", do Recife, pu-

blicou, a 1° de novembro de 1939, uma en-

trevista que lhe foi concedida pelo sr. Bar-

bosa Lima Sobrinho, sobre o problema açu-

careiro, especialmente no que diz respeito a

Pernambuco.
Aquele órgão da imprensa pernambuca-

na precedeu as declarações do presidente do
I. A. A. de algumas considerações, como verá

o leitor a seguir:

"O sr. Barbosa Lima Sobrinho, que vem
dando ao I. A. A. um ritmo de trabalho re-

fletido e inteligente, figura, certamente, en-

tre os jornalistas, colaboradores do govêrno,

aos quais aludiu, de modo carinhoso, o sr.

presidente Getúlio Vargas, no discurso ha
dias pronunciado na nova séde da Associação
Brasileira de Imprensa.

Jornalista, parlamentar e publicista, es-

tudioso de todas as questões económicas que
interessam, de perto, á vida do país, não po-

deria ter sido mais feliz o chefe da nação,

quando o chamou para dirigir o principal

instituto de defesa da industria açucareira.

Dotado de temperamento moderado, a

sua atuação na presidência do L A. A.
tem sido uma verdadeira linha de equilíbrio,

de bom senso e de razão, como se poderá ve-
rificar facilmente compulsando o relatório

apresentado à Comissão Executiva do Insti-

tuto, e que já se acha enfeixado em volume
especial.

Sabendo da incumbência que nos levára
à sua presença, logo o sr. Barbosa Lima se

prontificou a atender-nos, concedendo-nos a
entrevista que damos a seguir e na qual ha
pontos de capital interesse para os produto-
res e industriais pernambucanos.

ESTIMATIVA DA PRÓXIMA SAFRA, EM
PERNAMBUCO

Sendo a safra pernambucana a de maior
vulto em todo o país, e por conseguinte, a que
pede cuidados especiais do I. A. A., a nossa
primeira pergunta foi orientada no sentido
da sua estimativa oficial e sobre as possibi-

lidades de escoamento, ao que respondeu o
entrevistado:

— O plano de defesa para a safra 1939-40
fôra estudado, em maio ultimo, dentro do

limite de produção. Mas, já naquele momen-
to se previa um excesso de cerca de 400.000

sacos. Havia interrogações a respeito da sa-

fra do Sul, sobretudo a de Campos, onde os

sinais de sêca pareciam indicativos de uma
redução, que os campistas garantiam supe-
rior a 209r do limite. Com os dados atuais,

vemos que o Estado do Rio se aproxima de
sua quota e já podemos esperar um pequeno
excesso. Sergipe e Baía, que na safra passada
sofreram reduções, devem ter este ano uma
produção normal. São Paulo manterá um
excesso equivalente ao do ano passado. Com
as grandes safras esperadas do Norte, esti-

ma-se em pouco mais de um milhão de sa-

cos o extra-limite, para um consumo nor-

mal de 11.600.000 a 11.800.000 sacos, o que
deve dar perto de um milhão e meio de sa-

cos sem mercado no Brasil. A guerra euro-

peia facilitou, entretanto, a solução desse

problema, dada a grande procura de açúcar
em todos os mercados importadores. Basta
dizer que, além de compradores normais, já

recebemos propostas de países que para o

Instituto não haviam chegado a existir, como
a Finlândia, Irak e outros.

A PRODUÇÃO EXTRA-LIMITE

Prevista, como se acha, uma produção
acima do limite fixado para Pernambuco, in-

dagamos o que deveriam esperar do I. A. A.

os usineiros pernambucanos:
— O plano de defesa definiu as respon-

sabilidades do Instituto e dos usineiros, em
face da produção dentro do limite. O Insti-

tuto não abrirá mão do controle do mercado
de exportação, mas resta ainda combinar as

medidas relativas à produção extra-limite.

Para Pernambuco e Alagoas, o problema não
se reduz à liberdade de exportação, pois que
ainda mais importante, para os dois Estados,

é a posição que ambos ocupam no mercado
interno, e não seria para eles conveniente que
essa posição se alterasse por influencia da
produção extra-limite. Dentro de pouco se

organizará a segunda parte desse programa,
pois que as primeiras exportações poderão
correr por conta da limitação, de acordo com
o plano de defesa já estabelecido.
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BASE DOS PREÇOS A SALVAR, EM

PERNAMBUCO

— E sobre a base geral dos preços, a sal-

var em Pernambuco, que nos diz?

— A base de preços a salvar em Per-
nambuco não depende somente do Instituto.

Continuamos fieis ao, programa de propor-
cionar ao produtor as maiores vantagens do

preço, evidentemente sem também querer

destruir a industria de refinação. O Institu-

to tem sido um verdadeiro arbitro entre esses

interesses. A Comparhia Usinas Nacionais

tem concorrido eficazmente para a realização

desse programa, como o demonstra a altera-

ção por ela proposta, quanto aos proços do

açúcar destinado ao consumo da Capital Fe-

deral. Houve melhoria de ISOOO dentro do
tabelamento, isto é, sem qualquer alteração

de preço para o consumidor, o que prova o

esforço feito para a redução do custo de re-

finação. Foram também revistos os preços

para os demais mercados, sem alteração no

preço do varejo, de modo que se pode espe-

rar, em. Pernambuco e nos demais centros

produtores do Norte, uma liquidação muito

mais favorável que a do ano passado. Desde
que haja harmonia e desejo de compreensão,

tudo se conseguirá, é claro, que dentro do

possível. A desconfiança muitas vezes inter-

rompe ou retarda soluções, que um pouco

m.ais de explicação franca teria obtido. A mi-

nha filosofia da vida é que a humanidade
está sempre muito mais de acordo do que

ela própria pensa.

EM TORNO DO DECRETO N. 1.546

— Com o ultimo decreto do presidente

Getúlio Vargas, Pernambuco não irá sentir,

futuramente, efeitos de retenção, pela perda

de alguns mercados?

— O decreto n° 1.546, de 29 de agosto

de 1939, não altera a politica do açúcar. Bas-
ta ler a emenda do decreto: — "Prorroga o

regime do artigo 4 do Decreto numero 24.749,

de 14 de julho de 1934, estipulando novas con-

dições". Trata-se de um dispositivo concer-

nente ao aproveitamento de canaviais exis-

tentes na data da lei e pertencentes a peque-

nos produtores. Nesse ponto, como em todos

os outros, o Instituto continuará fiel a uma
politica, que é muito menos sua que do pre-

sidente Getúlio Vargas.

— E quando será inaugurada a distila-

ria do Cabo? Teremos por essa ocasião a sua
visita e do presidente Getúlio Vargas?

— A distilaria do Cabo deverá ser inau-
gurada em dezembro, na ocasião da viagem
do sr. presidente da Republica, que deseja
assistir à Exposição de Pernambuco. Não pos-
so deixar de estar presente à inauguração da
distilaria, que representa uma das maiores
realizações do Instituto. Desejo também co-

nhecer o local escolhido, na propriedade ge-

nerosamente doada pela familia José Bezer-
ra, para a fundação de uma escola profissio-

nal, junto à distilaria do Cabo e destinada a
preparar operários especializados para a in-

dustria açucareira do Estado.

Léxico Açucareiro

Inglês-Poríuguês

Por TEODORO CABRAL, autor do
"Dicionário Comercial Inglês-Português".

O "Léxico Açucareiro" compreende
termos técnicos ingléses, usualmente em-
preg:ados na lavoura da cana e na indus-
tria do açúcar com os seus equivalentes ^
em português. Volume em formato por-
tatil, ilustrado, com 170 paginas.

Preço do exemplar cartonado— 12S000

A' VENDA NA SECÇÃO DE PUBLICIDADE DO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

RUA GENERAL CAMARA, 19
7." Andar - Sala 12

Caixa Postal 420 R I O
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DOENÇAS E MODIFICAÇÕES NAS VARIEDADES

DE CANA

Estando a industria açucareira da Flori-

da localizada quasi completamente na região

de Everglades, este ensaio ocupar-se-á prin-

cipalmente com o periodo de grande desen-

volvimento da produção, de 1931 a 1938, de-

pois da reorganisação que se seguiu à gran-

de crise de 1929.

A mais importante modificação que se

verificou de inicio foi a substituição das va-

riedades P. O. J. 36-M, Cristalina e S. C.

12/4, suscetiveis ao mosaico, pela variedade

imune P. O. P. 2714. Resultou daí que au-

mentou muito, quasi duplicando, a percen-

tagem de canas suscetiveis à moléstia das

manchas oculares. P. O. J. 2714, a despeito

da sua maturidade tardia, começou a ser

plantada em grande escala durante o ano de

1934. Uma forte epidemia da doença da po-

dridão determinou o seu rápido declínio e

por fim completo desaparecimento.

Enquanto essas modificações se efetua-

vam, o autor destas linhas ocupava-se em es-

tudar as doenças das manchas nas folhas,

piincipalmente as das manchas oculares e

das manchas circulares. As ideias concebi-

das primeiramente em 1929 de criar canas

de rápido amadurecimento, de alto rendi-

mento e resistentes ou imunes às moléstias

acima mencionadas, foram desde então des-

envolvidas com segurança. Em ' 1936, depois

de fazer comparações finais em canteiros de
experimentação preparados de acôrdo com a

técnica de Fischer, as tres novas variedades
F. 30-35, F. 31-436, e F. 31-962 foram re-

comendadas para expansão comercial nos
solos onde melhor se adaptassem.

A introdução dessas novas variedades
teve como efeito reduzir a percentagem de
canas suscetiveis à doença das manchas ocu-
lares bem como ao mosaico e à podridão ver-

melha. Em um ano de expansão comercial,
com os novos "seedlings", a percentagem to-

tal das moléstias baixou de 72,97 para 50,54,

uma melhoria verdadeiramente apreciável.

INCIDÊNCIA DA MOLÉSTIA

Em relação ao mosaico a situação é sa-

tisfatória, posto que somente em 7,56 por
cento da area atualmente plantada existem
variedades suscetiveis, inclusive Co. 290. Os
canaviais cobrem aproximadamente 22 mil
acres. Convém notar que na zona acima re-

ferida o mosaico existe em pequena propor-

ção. Não se sabe com exatidão quais as for-

mas de mosaico, segundo a classificação de
Summers, existentes na Florida, podendo-se
afirmar no entanto que menos de um por cen-

to das plantações de Everglades está afetada

da moléstia. Em 1931, quando existiam 62,57

por cento de canas suscetiveis, pude observar

que cerca de 40 por cento das plantações es-

tavam atacadas pelo mosaico. Acredita-se,

porém, que com a eliminação de S. C. 12/4,

Co. 281, as áreas afetadas de Co. 290 e Badi-

la, bem como os rebentos destas canas e P.

O. J. 36-M, a moléstia nas suas formas exis-

tentes poude ser erradicada nos dois anos
seguintes. E' evidente que a eliminação era

de se desejar, tanto para evitar novos prejuí-

zos como para prevenir o aparecimento de
outras formas perigosas, pois as recentes des-

cobertas de Summers e Stanley indicam, as

daquele que existem varias formas de mo-
saico e as do ultimo que o mosaico do fumo é

causado por um virus cristalino e proteico.

Embora não se tenha demonstrado ainda que
o mosaico da cana resulta também de um vi-

rus da mesma espécie, os fatos indicam e

Stanley sugere que novas formas do virus no
caso do fumo podem desenvolver-se durante
a produção de milhões de moléculas de um
dado virus proteico por meio da formação de
uma molécula de estrutura diversa. A multi-

plicação subsequente dessa molécula dá lo-

gar ao aparecimento da nova forma.
Em relação à doença das manchas ocu-

lares, a percentagem de variedades susceti-

veis eleva-se em 1937 a 47,63 . Estimava-se,

contudo, que somente 25 por cento dos cana-
viais estavam infectados de maneira apreciá-

vel por esse mal. A diminuição explica-se

pelo fato de terem sido localizadas nas pro-

ximidades da margem do lago Okeechobee,
em terrenos de alto conteúdo mineral e pro-

tegidas dos ventos excessivamente frios as

variedades que se mostravam pouco resis-

tentes ao mal.

A eliminação da P. O. J. 2725, susceti-

vel à doença e de rendimento inferior à va-

riedade F. 31-436, ou o seu aproveitamento
em terrenos onde o mal não produza grandes
danos, pôde reduzir a zero a percentagem da
doença das manchas oculares.

Os prejuízos causados pela podridão ver-

melha foram praticamente eliminados com o
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UM NOVO PROCESSO PARA FERiMENTAÇÃO
CONTINUA

OVALTEK KARSir —
KiMih^liinn.iiiiilv.TWMlIuii:' fui-i- I ! iM iili I u .'iii

)

Determina o novo processo de Walter
Karsh que a quantidade total de fermento
deve ser mantida de maneira positiva e con-
tinua dentro de um circuito, consistindo de
dois dispositivos, misturador e separador, con-
dicionando a movimentação unilateral do re-

ferido fermento de um para outro daqueles
elementos acessórios. E' preferível que, após
um certo espaço de tempo, previamente de-

terminado para efeitos de controle, cada par-
tícula de fermento passe atravez do separador
e venha, destarte, a se pôr em contacto com
partículas frescas de açúcar. Fica assim o mos-
to, durante um pequeno espaço de tempo, li-

vre apenas do material a ser fermentado. O
licor fermentado, após certo tempo, pre-de-

terminado para ação de controle, tendo atra-

vessado uma só vez o sistema de fermenta-
ção, vai deixar este ultimo além do dispositi-

vo de separação.

Chegou-se à evidencia de que. o fermen-
to pode trabalhar neste sistema duma ma-
neira continua porque pode ser removido tão

rapidam.ente quanto possível dos produtos de
conversão formados. A perda das células de
fermento observada frequentemente na fer-

mentação descontinua não se verifi^^a no pro-

cesso de Karsh. A mistura do fermento com
o licor a ser fermentado é a mais intima pos-

abandono da variedade P. O. J. 2714. Desde
que os novos "seedlings" e as canas impor-
tadas sejam submetidas a rigoroso controle,

as plantações não serão mais ameaçadas por
essa terrível moléstia.

ELIMINAÇÃO DE DOENÇAS
POTENCIAIS

Durante o período de cinco a seis anos,

necessários para seleção e experiências com
os "seedlings" e canas importadas, é indispen-

sável fazer sérios estudos com relação à susce-

tibilídade dos mesmos às varias moléstias, bem
como às pestes provocadas por insetos. Um
exemplo mostra a necessidade desse trabalho

de seleção e controle: num "seedling" da va-

riedade F. 29-362, muito promissora, aliás,

cultivado no período 1929-30, observou-se
uma ' grande suscetibilidade à doença das
manchas escuras, especialmente quando plan-

tados em terrenos turfosos. Essa moléstia foi

primeiramente descrita por Butler e é cau-

BRASIL AÇUCAREIRO

sivel de modo que a conversão do açúcar em
álcool e gás carbónico é realizada com a

maior rapidez. Ao nível da superfície de tro-

ca — as membranas do fermento — por in-

termédio da intima mistura aludida os pro-

dutos de conversão formados são retirados

e novas células de açúcar se acrescentam.
Pela corrente que se estabelece dentro

do sistema fermentativo, na direção do mis-
turador para o separador, fica previamente
assegurado que cada partícula de fermento
fica separada efetivamente, após determina-
do tempo, dos produtos de conversão e é mis-
turada com partículas de açúcar fresco. Ne-
nhuma partícula de fermento pode movimen-
tar-se neste sistema, a não ser na direção dese-

jada ou, então, decanta, o que é de grande im-
portância para a consecução de uma produção
máxima de álcool. O licor fermentado é levado
também para o separador, com segurança,
de modo c^ue se obtém um resultado interes-

sante: os produtos nocivos resultantes da
conversão são separados o mais rapidamente
possível do fermento. No processo de junção
habitualmente preferido, o licor é submetido
a uma post-fermentação no intervalo entre
a sua mistura com o fermento, antes de so-

frer a ação deste, e sua separação posterior,

uma vez processada a respectiva reação fer-

mentativa.

sada pelo fungus Cercospora longipes Butl.

Quando em 1933 a encontrei na Florida, a

moléstia não era aparentemente conhecida
na região. Todavia, esse "seedling" não foi

aplicado, nas varias experiências, em mais
de 20 acres, porque se verificou que a molés-
tia, nos tempos comuns de solo, poderia alas-

trar-se e assumir mesmo feição epidemica.
Logo foram descobertas outras variedades
praticamente imunes e superiores em rendi-
mento. Foi possível impedir assim a propa-
gação de uma moléstia potencial pela elimi-

nação da F. 29-362, o seu mais suscetivel

portador. Métodos drásticos devem ser em-
pregados no decorrer da fase de seleção e ex-
periência anterior à adoção da variedade para
exploração em larga escala, pois só assim a in-

dustria poderá desenvolver-se relativamente
defendida das moléstias parasitarias que não
podem- ser economicamente controladas pelos
processos atualmente em uso.

(Traduzido de "Fiicts About Siig.ir"J.
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PUBLICAÇÕES

Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para

consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros,

gentilmente enviados. Embora especialisada em assuntos concernentes á indústria do açúcar e

do álcool, desde a produção agrícola até os processos técnicos, essa Bibliotéca contem ainda

obras sôbre a economia geral, a legislação do pais, etc. O recebimento de todos os trabalhos

que lhe forem remetidos se>-á registrado nesta secção.

L'ECONOMIE INTERNATIONALE — Paris
— 1939.

Correspondente ao mês de agosto do corrente
ano, o n.° 4, vol. XI — da Revista da Camara de
Comércio Internacional, com séde em Paris, é todo
dedicado ao 2.° Congresso da Camara de Comer-
cio Internacional, realizado em Copenhague, de 24

de junho a 1." de julho de 1939. Torna-se, por
isso, uma publicação de excepcional importância,
pois naquele Congresso se debateram os mais pal-

pitantes problemas de economia internacional,

através de téses e discursos que representam ma-
gnificas contribuições para a solução de cada um.

As resoluções adotadas pelo referido Congres-
so foram estampadas num volume à parte, que re-

cebemos juntamente com o exemplar de "L' Eco-
nomie Internationale". — Versam essas resulções
sobre os mais variados assuntos, como Desm.obi-
lisação económica. Industria de construção e pro-
dução de bens duráveis, Política monetária. Gra-
vames fiscais e vida económica, Melhoria da dis-

tribução dos bens do consumo. Recenseamento
da distribuição e estatísticas comparativas das des-
pesas de exportação. Agrupamentos de trocas de
experiências. Os preços mundiais e a função das
Bolsas de Mercadorias, Modalidades da aplicação
das tarifas e dos contingenciamentos. Recomen-
dações da Comité de Técnica Aduaneira da C.C.I.,

Balanças comerciais. Proteção Internacional da
Propriedade Industrial, Transportes por estradas
de rodagem e via férrea e pelo ar. Navegação in-

terior. Telegrafo e Telefone Internacional, Aplica-
ção internacional do sistema métrico decimal.

LA PRODUCTION MONDIALE ET LES
PRIX — GENEBRA — 1938-39

Devemos ao Serviço de Publicações da
Sociedade das Nações a remessa de um exemplar
do volume "La Production Mondiale et Les Prix".
Trata-se de um trabalho organizado pela Secção
Financeira do Serviço de Estudos Económicos 'da
grande instituição internacional, cujo valor res-
salta da circunstancia de esclarecer os problemas
da produção e dos preços, na maior parte dos paí-
ses civilizados, através de dados estatísticos que
alcançam até o período de 1938-1939.

Após um resumo dos fatos principais, a obra
se desdobra em interessantes capítulos, como se-
jam: Sumario das modificações recentes na estru-
tura da produção mundial, As tendências gerais
da produção mundial entre 1920 e 1938, A produ-
ção, o emprego e o desemprego, A produção indus-
trial nos principais países, A produção, os esto-
ques e o consumo por grupo de mercadorias e de

industrias, A produção e o comercio, Os movimen-
tos de preços. Os lucros industriais e a renda
agrícola.

DIVERSAS
BRASIL — "O Campo", agosto; "Tribuna Livre", 15

de setembro; "Diretrizes", outubro; "Vida Militar", agosto;

"Revista Comercial do Rio Grande do Sul", 31 de julho; "A
nova organização do Arquivo e Biblioteca Publica da Pa-

raíba; "Revista do D. A. C .
", 1!> de setembro; "Boletim

do Sindicato Médico Brasileiro", agosto; "A I,avoura", .iunho-

.iulho; "Informador Técnico Industrial", setembro; "Segu-

ros e Bancos", setembro; "Boletim do Ministério das Rela-

(jões Exteriores" n. 33, -34 e 35: "Boletim da Bolsa de Mer-

cadorias de São Paulo", n. 67; "Mundo Automobilístico", ou-

tubro; "O Economista", setembro; "Boletim da Associaçilo

Comercial do Rio de Janeiro", 29 de setembro; "Revista de

Agricultura", .iulho-agôsto ; "Máquinas e Construções", setem-

bro; "Boletim da Associação Comercial do Rio de Janeiro",

6 de outubro; "D, N. C", agosto; "Estudos Bra.sileiros",

.julho-agôsto
;

Associação Comercial do Maranhão, agosto;

Revista do Instituto do Café de São Paulo", .iulho; "Revis-

ta Comercial do Brasil, agosto; "Boletim de Informações do

Conselho Federal do Comércio Exterior", 4 de outubro; "Bo-

letim do Departamento de Estatística do Espirito Santo", ja-

neiro a março; Boletim da Associação Comercial do Rio de

Janeiro", 13 de outubro; "Hora Médica", setembro; Boletim

do Instituto de Pecuária da Baía", agosto; "Rural", setem-

bro; "Boletim do Centro de Importadores de Fortaleza", se-

tembro; "Hamann", 15 de outubro; "A Panificadora", se-

tembro; "Revista Agronómica", setembro; "Viver", 15 de

outubro; "Educação Pisica", outubro; "Revista de Química

Industrial", setembro; "Boletim da Camara de Comércio Chi-

leno-Brasileiro", outubro: "Boletim Semanal da Associação

Comercial do Rio de .Janeiro", 20 de outubro,

EXTERIOR — "Revista Vinícola", agosto; "Revista In-

dustria! y Agrícola de Tucuman". janeiro-março : "El Cube y

otros barbacos en el Perú", vários autores; "Bulletin Men-

suel de Statistique Agricole et Commerciale", agosto; "Bo-

letin de Estatística Agropecuária", julho;' "P, O. Licht Mon-

thly Report on Sugar", 31 de agosto; "Boletin de Policia

•Sanitária de los Animales", abril e maio"; "Boletin de Es-

tadística Agropecuária", julho; "M. A. N.", maio-junho; "El-

Mundo Azucarero", setembro; "Sugar News", agosto; "The

Phíllipine Agriculturist", agosto; "Statístical Bulletin of the

International Sugar Council", julho; "Banco y Comercio", se-

tembro: "Revista dei Comercio Exterior", junho: "Weekly

Statistical Sugar Trade Journal", 21 de setembro; "Revis-

ta de la Câmara de Comercio Uruguayo Brasileno", 15 de

setembro; "El Rotariano Argentino", setembro; "Pacts About

Sugar", setembro; "La Industria Azucarera", setembro; "Bel-

gique Am.erique Latine", 15 d~e setembro; "Boletim da Ca-

mara de Comércio Argentina-Brasileira", 30 de setem.bro;

"Boletim de Estatística Agropecuária", agosto; "Portnightly
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COMENTÁRIOS DA IMPRENSA

A transcrição de notas e comentários da
nossa imprensa, nesta secção, não sisnifica,

convém deixar bem claro, concordância, da nossa
parte, com os conceitos nêles exarados.

CONSUMO DE AÇÚCAR

Tem-se verificado continuo aumento de
consumo do açúcar no Brasil, sobretudo do
produzido pelas usinas que é justamente o

mais aconselhável ó alimentação, por ser o

de qualidade superior. Esse aumento só pode
ser o resultado da propaganda do maior con-

sumo do melhor açúcar, graças ó campanha
da imprensa, a serviço de uma das causas

mais simpáticas da economia nacional.

Está claro que não é possível apurar ri-

gorosamente o consumo de qualquer artigo

no país, porque seria preciso seguir o seu giro

desde os centros produtores até a venda a re-

talho, através de dados colhidos em todo o

território brasileiro, o que ainda não é per-

mitido pela organização por assim dizer inci-

piente dos nossos serviços estatisticos. Mas,
cem referencia ao açúcar, é relativamente fá-

cil reunir elementos aproximados da realida-

de, acompanhando-se as suas saidas das usi-

nas para o mercado, pois essas correspondem

á procura dos consumidores.

Tal é o critério odotado pela Secção de

Estatistica do Instituto do Açúcar e do Álcool

nos seus boletins quinzenais. Por essas publi-

cações regularmente organizadas, com infor-

mes recebidos dos fontes mais autorizadas,

pode-se conhecer o movimento do consumo,
mês a mês, no curso de cada ano.

Segundo o boletim relativo á 2^ quinze-

no de setembro ultimo, o consumo no 1° se-

mestre de 1939 atingiu a 5.721.442 sacos,

contra 4.776.899. 3.973.157, 4.194.799 e

4.523.067, respectivamente, em igual perío-

do de 1938, 1937, 1936 e 1935. E, se no tri-

mestre seguinte houve variações mensais, o

total dos 9 mêses confirma o acréscimo veri-

ficado, porquanto ascendeu a 8. 790. 844 sa-

cos, contra 7.820.519, 6.943.346, 6.877.240

e 7.380.088, respectivamente, no mesmo pe-

ríodo dos quatro anos anteriores.

As médias dos 6 e 9 primeiros mêses de
1 939, por sua vez, ratificam esse resultado,

expressando-se nas cifras de 953.574 e

975.760 sacos, contra as de 796.150 e

868.947 em 1938, 662.193 e 771.483 em
1 937, 699. 1 33 e 764. 1 38 em 1 936 e 753.844
e 820.010 em 1935. E é de esperar que nos

tres últimos mêses deste ano continue a mar-
cha ascendente do consumo, tal como se ob-

servou em 1938, quando o total montou a

10.989.324 sacos, contra 10.074.906 em
1937, 10.073.572 em 1936 e 10.173.996 em
1935.

O fato é altamente auspicioso para to-

dos os interessados na industrie oçúcareira,

porque atesta que o mercado interno está

absorvendo maior quantidade do produto, de
modo a dispensar o recurso oneroso da expor-

toçõo c preços de sacrifício. Com o aprovei-

tamento dos excessos de matéria prima no
fabrico do álcool, cujo total vai crescendo

igualmente de ano a ano, pode-se considerar

resolvido um dos maiores problemas da eco-

nomia nocional, que era o desequilíbrio entre

a produção e o consumo do açúcar.
("Ó Jornal", Rio, 5-10-39) .

AMPARO A' INDUSTRIA AÇUCAREIRA

O decreto-lei assinado pelo presidente da
Republica, habilitando o Instituto do Açúcar
e do Álcool a autorizar a majoração das quo-
tas de produção açucareira, corresponde o

novas necessidades dessa industria, dentro do
plano de defesa que regule os suas ativida-

des.

Aos espíritos menos avisados parecerá

talvez que o referido decreto representa um
recuo na orientação d?sse piano, porque fa-

culta a ampliação das quotas das usinas,

quando o que está em vigor é a limitação de
todas as fabricas.

Mas essa é uma interpretação errónea.

Em vez de enfraquecer por qualquer forma a

cção do Instituto, a faculdade que acaba de
lhe ser concedida a reforça, porque se firma
no poder de "controle" que lhe é conferido

pela legislação anterior. Além disso, o ultimo
decreto lhe assegura expressamente a atri-

Review". ii?. ~f> e 77: "Revista dei Comercio Exterior", ju-

lho; "Bulletiu Men.suel de Renseignements Teeiíiques". se-

tembro r "-Tournal des Fabricants de Sucre", 26 de agosto.

2 e 16 de setembro; "Revista de Agricultura'', .inlho; "Gaceta

Algodonei-a". setembro; "The Australian Sugar Journal", 9

de setembro; "Insectos que atacan al algodonero y la cafta de

azucar en el Perií", Charles H. T. ToH-nsene!; "Boletin de

Estadística Agropecuária, agosto; "Las aguas salitrosas dei

Rio .Sali", Isaac Manoff; Commerce Reports", 30 de se-

tembro.
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:iiçao de restringir os aumentos que venha
a autorizar, desde que essas reduções se tor-

nem necessárias para o equilíbrio entre o pro-

dução e o consumo.
O que inspirou a medida em apreço foi

a conveniência de preparar o país para in-

tensificar a produção de açúcar, proporcio-

nalmente á elevação do consumo interno ou

á sua procura para o exportação, em conse-

quência da guerra na Europa. No regime

atual, nenhuma dessas hipóteses poderá ser

satisfeita, pois não ha como aumuntar a fa-

bricação de açúcar, de um momento para

outro, sem alargar antes o cultura de cana,

cujo ciclo vegetativo é de cerca de dois anos.

Como é sobido, a exportação do nosso

açúcar paro o estrangeiro constiíue atualmen-
te um mão negocio, uma vez que liquida sem-
pre por preços inferiores aos do mercado na-

cional, visto não poder o artigo brasileiro com-
petir com os dos países propriamente expor-

tadores, onde o mão de obra e o custo de pro-

dução são mais baratos. Embora os contin-

gentes de exportação sejam divididos entre os

maiores Estados açucareiros, os seus ónus re-

caem sobre o Instituto do Açúcar e do Álcool,

o que quer dizer sobre todos os centros pro-

dutores, porque os fundos dessa organização
procedem da mesma fonte tributaria, que é

a taxa de defesa arrecadada de todas as fa-

bricas.

Ora, com as perturbações do comercio
internacional acarretadas pelo conflito euro-

peu, diversos países importadores de açúcar
procuravam odquiril-o no Brasil Mas não é

possível atender aos seus pedidos, porque só

dispomos do género produzido para o abaste-
cimento interno, e seria um crime sacrificar

o consumidor brasileiro, afim de realizar ne-

gócios de emergência, ainda que oferecessem
os maiores lucros. Daí, a oportunidade do
decreto-lei que o presidente da Republica ex-

pediu, permitindo a majoração das quotas de
usinas, para acudir ás possibilidades de ex-

portação, dentro do prazo indispensável ao
alargamento do lavoura canavieira.

Além desse mérito, o decreto em ques-
tão tem o de obedecer ao critério da justiça

social na distribuição das quotas que forem
aumentadas em cada Estado, garantindo 50,
30 e 20% das mesmas, respectivamente, ás
usinas de menor média, e maior produção, de
modo a beneficiar mais os pequenos fabrican-
tes, que são os mais carecedores de auxilio
oficial. Igualmente, do aumento verificado em
cada usina, destina 70% aos fornecedores,
lavradores e colonos, que assim poderão des-
envolver as suas plantações, certos de que

não perderão terra, tempo e esforços, por-

que os industriais precisarão da matéria pri-

ma, afim de aproveitar as quotas majoradas.
Cumpre agora que o governo complete a sua
obra de amparo ó industria açucareira, rea-

justando os preços ás condições do momento
e aos interesses dos Estodos, de sorte a corri-

gir as desigualdades que se observam no mer-
cado interno. Se o açúcar é um dos produtos
que menos têm subido de preço, apesar de se

haverem modificado as circunstoncias em que
foi estabelecido, justo é que seja beneficiado
por uma melhoria de cotação, em favor dos
centros que mais sofrem com a sua estabili-

dade. Esse é tombem um caso de justiça so-

cial que os dirigentes do país devem ter em
visto, como complemento de sua assistência

o esse setor da economia brasileira.

("O Jornal", Rio, 13-10-39).

ECONOMSA E FEDERAÇÃO

Na politica do oçòcar, iniciada em 1931,
o principio da limitação só se definiu de ma-
neira precisa, no momento da criação do Ins-

tituto do Açúcar, em 1933. Pensava-se em
sustentar os preços no mercado interno e re-

ceiava-se, justamente, que a manutenção, ou
a estabilidade de preços compensadores, trou-

xesse um tal surto de produção, que todos os

planos fracassassem, na maré montante das
safras. Havia bem perto o exemplo do café.

vitima dos erros de 1920, quando a defeso
do mercado se iniciou sem a fixação dos pre-

ços máximos e sem o limitação da produ-
ção.

A limitação trouxe, o que pôde parecer

um privilegio, em favor de indivíduos, ou em
favor de Estados. Consídere-se, porém, quan-
to cos indivíduos, que havia motivo para se-

melhante concessão, pois que se tratava de
capitais empenhados numa industria,

. que em
algumas regiões datavam do próprio século

do descobrimento. Por outro lodo, a limita-

ção, se concedia um beneficio, impunha aos
produtores a restrição de uma quota determi-
nada. Embora nõo houvesse prejuízos de la-

vouras, o certo é que quasi todas as usinas

ficaram com o sua quota muito abaixo da ca-

pacidade de produção de suas maquinas, para

não falar na capacidade das terras, pois que
essa ultima seria centenas de vezes superior

ao nível das quotas. Quanto aos Estados, o
privilegio ainda merece maior atenção, pois

que tombem atendeu o antigos produtores, a
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capitais vultosos empenhados r.o industria

açucareirc. Em alguns deles, a quota conce-

dida está abaixo do nivel de algumas safras

antigas. E' o caso de Pernambuco.

Desde que os preços se tornaram com-

pensadores, não faltaram os pretendentes a

quotas de produção. São os aproveitadores, os

parasitas, de Lim plano de defesa económico.

Acobertam-se sob o rotulo do interesse dos

Estados, e podem ser sinceros. Não vêem, po-

rém, o aspécto nacional da politica do açúcar.

Já o sr. Getúlio Vargas dissera, em 1933, jus-

tificando a criação do instituto do Açúcar e

do Álcool

:

"Na variedade de climas e multiplicida-

de de riquezas naturais, que se completam de
zona em zona, defrontamos vasto campo de

expansão económico, sem perigo de atritos,

confraternizados, em face ao futuro, por for-

te sentimento de coesão nacional, já posto á

prova, decididamente, em ocasiões de graves

abalos internos e perturbadoras crises inter-

nacionais".

Que mal haveria que alguns Estados pro-

duzissem artigos vedados aos outros? Essa dis-

tribuição de produção constituiria vinculo'

indestrutíveis de coesão nacional e poderia

melhorar o próprio padrão de nossa produção,

aproveitando as condições naturais de cada
zona. Per outro lado precisamos de esquadras,

falamos no utilidade da Marinha Mercante,

mas admitimos que surjo, aqui e ali, uma tese

de autorquio provincial, destruidora de todos

os projetos e perspectivas de intercambio.

Sob esse aspécto, a politica do açúcar,

iniciada em 1933, constitue, no Brasil, o

maior esforço até hoje feito para subordinar

a produção a um plano nacional. Esse mereci-

mento ninguém lhe negará, e acreditamos que

será suficientemente forte, para resistir o to-

dos os assédios dos que manifestam imprevis-

ta vocação poro a fabricação de açúcar em
terras onde as condições naturais, fóra da eco-

nomia dirigida, nunca permitiram semelhante

empreendimento. De outro modo, o economia

dirigida serio nefasto aos antigos produtores,

criando condições favoráveis a adventícios e

solapando, pouco a pouco, uma situação que

tem o defendê-la o depoimento dos séculos

passados.

("Jornal do Brasil", 24-10-39).

A GUERRA E O SUPRIMENTO DE AÇÚCAR
NA INGLATERRA

A falta de açúcar que se verificou ua guerra
de 1914 não se repetirá provavelmente no atual
conflito, escreve o "Manchester Guardian" em
28 de setembro. Secundo informa o mesmo jor-

nal, os mais recentes boletins do Conselho In-

ternacional do Açúcar atestam que os estoques
britânicos cresceram durante o mês de .iulho, em-
bora alguns meses antes do inicio das hostilida-

des faltassem ao mercado açucareiro internacio-
nal suprimentos livres. Em agosto, os estoques
britânicos devem ter sido aumentados, pois as
entradas de açúcar no referido mês foram basea-
das pela primeira vez na quota liberada em ju-

nho. Os técnicos calculam que os suprimentos para
o mercado interno já estão assegurados para vá-
rios meses. Todos os estoques de açúcar, exceto
os nue se encontram em poder dos retalhistas,

ícram requisitados pelo Ministério da Alimenta-
ção, que exercerá lambem controle sobre os pre-
ços e comprará novas partidas por intermédio dos
corretores londrinos. As exportações foram proi-

bidas, exceto quando houver licença especial.

Antes da guerra, a Inglaterra era o único mer-
cado livre do mundo; e as ligações que mantém
com CS produtores de todo o mundo garantem uma
regular oferta de açúcar em adequadas quantida-
des. A produção inglesa de açúcar, nos últimos
anos, variou entre 400 mil e 700 mil toneladas
anuais, ao passo que, por ocasião da Grande
Guerra, açúcar de origem britânica era pratica-

mente inexistente. O "Manchester Guardian"
conclue afirmando que as safras para o ano agrí-

cola 1939-40 se anunciam abundantes, de sorte

que não deve haver preocupações quanto ao su-
]>rimento de açúcar ao povo inglês.

Coletânea da

Legislação Federal
SOBRE

Açiicar e Rapadura
Álcool e Aguardente

Petróleo e Gasolina
Isenção e redução de direitos

Obra completa, r.orc extenso índice alfabético e remis-

pivo, contendo, ainda, as principais decisões ministeriais e

as do INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL, desde

1931 até junho do corrente ano.

Preço : Brochura 30S000

L VELLOSO

Rua Gal. Camara 19-6° andar

RIO DE JANEIRO

Ou por intermédio da Secção de Publicidade do I. A, A.
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Agências em todas as capitais e cidades mais importantes do país e corrcsponden-

Prazo fixo com

O maior estabelecimento de crédito do Pois 5

tes nas demais cidades e em todos os países do mundo. t

Condições para as contas de depósitos:
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